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ARTIGO ORIGINAL
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Manifestações orais prevalentes em idosos acometidos pela covid-19: 
uma revisão de escopo
Prevalent oral manifestations in elderly people affected by covid-19: a scoping 
review
Cláudia Batista Mélo1 , Júlio César Guimarães Freire2 , Virgínia Feitosa Nogueira Rocha3 , Geraldo Eduardo Guedes de Brito4 ,  
Andrea Márcia da Cunha Lima5 

DOI: https://doi.org/10.51723/ccs.v34i01.1171 

ABSTRACT

Objective: identify oral manifestations prevalent 
in the elderly population affected by covid-19. 

Method: a scoping review, which followed 
PRISMA-ScR recommenda-tions and was 
registered in an open access online repository. 
PubMed, Scopus, Web of Science, LILACS 
and grey literature databases were accessed, in 
English, Spanish and Portuguese, without time 
restriction, and using the descriptors: oral health, 
oral manifestations, oral pathology, coronavirus 
infections and elderly. 

Results: from 440 publications found, 86 were 
excluded for being duplicates and 348 for not 
meeting the inclusion criteria, and 6 studies were 
selected for the final sample. The prevalent oral 
manifestations were: ulcerations, salivary gland 
ectasia, xerostomia, dysgeusia, burning sensation 
and dysphagia. 

Conclusion: the studies on oral manifestations 
in the elderly are still incipient, and more 
extensive research is needed to clarify the 
correlation between covid-19 and oral disorders 
in this population.

Keywords: Covid-19; Oral Manifestations; Health 
of the Elderly; Review.

RESUMO

Objetivo: identificar as manifestações orais pre‑
valentes na população idosa acometida pela co‑
vid-19. 

Método: trata-se de uma revisão de escopo, que 
seguiu as recomendações PRISMA-ScR e foi re‑
gistrada em um repositório online de acesso aber‑
to. Foram acessadas as bases de dados PubMed, 
Scopus, Web of Science, LILACS e literatura cin‑
zenta, em inglês, espanhol e português, sem res‑
trição de tempo, e utilizando os seguintes des‑
critores: saúde bucal, manifestações bucais, pa‑
tologia bucal, infecções por coronavírus e idoso. 

Resultados: das 440 publicações encontradas, 86 
foram excluídas por serem duplicadas e 348 por 
não se enquadrarem nos critérios de inclusão, sen‑
do selecionados 6 estudos para a amostra final. As 
manifestações orais prevalentes foram: ulcerações, 
ectasia da glândula salivar, xerostomia, disgeusia, 
sensação de ardor e disfagia. 

Conclusão: os estudos sobre manifestações orais 
em idosos ainda são incipientes, sendo necessá‑
rio o desenvolvimento de pesquisas mais amplas 
para esclarecer a correlação entre covid-19 e dis‑
túrbios orais nessa população.

Palavras-chave: Covid-19; Manifestações Bucais; 
Saúde do Idoso; Revisão.

Autor correspondente: Cláudia Batista Mélo – Universidade Federal da Paraíba – E-mail: claudia.melo@academico.ufpb.br 
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Mélo CB, Freire JCG, Rocha VFN, Brito GEG, Lima AMC, Piagge CSLD

INTRODUÇÃO

O processo natural de envelhecimento modifica 
a fisiologia do organismo e traz como consequ‑
ência a diminuição da homeostase, afetando de 
modo especial o complexo sistema imunológico 
do ser humano1.

Uma vez envelhecido, a eficácia do sistema imu‑
nológico em proteger o organismo contra agen‑
tes exógenos e endógenos torna-se comprometida, 
desencadeando no indivíduo múltiplas condições 
patológicas, a exemplo de doenças infecciosas e 
autoimunes. Nesse sentido, a pessoa idosa pode 
ser classificada como pertencente ao grupo de ris‑
co, um termo utilizado para determinar aqueles 
indivíduos mais suscetíveis às doenças infecto‑
contagiosas, como portadores de doenças crôni‑
cas não-transmissíveis1,2. 

Ao apresentarem um maior risco relacionado às 
comorbidades, os idosos se tornam mais vulne‑
ráveis e, assim, passam a demandar mais servi‑
ços de saúde3. O crescimento da população ido‑
sa implica, portanto, em um maior consumo de 
recursos para a assistência à saúde, uma vez que 
a quantidade de dias de internação é maior en‑
tre os idosos; o tratamento exige a utilização de 
meios e equipamentos de custos mais elevados; 
ocorre o uso de medicamentos de custo elevado 
e por períodos maiores e, ainda, a necessidade 
frequente de internação em Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI)3.

No período pandêmico da covid-19 (Coronavirus 
Disease – 2019) houve uma redução no acesso 
aos serviços básicos de saúde, com ênfase para 
os serviços odontológicos, o que pode ter oca‑
sionado um agravamento dos problemas orais. 
A pandemia provocada pelo novo coronavírus  
(SARS-CoV-2) foi uma emergência de saúde pú‑
blica de preocupação global, cujos centros inter‑
nacionais de controle e prevenção de doenças, 
situados em diferentes países, monitorizaram 
diariamente esse surto de doença infecciosa, que 
evoluiu e se espalhou de forma exponencial em 
diversas partes do mundo4.

Acerca do seu comportamento epidemiológico, 
a covid-19 pode ser analisada de modo diferen‑
te, conforme a região geográfica na qual ocor‑
reu, visto que as medidas preventivas tomadas 
por determinados países ou estados impacta‑
ram diretamente no número de casos e mortes. 
Assim, alguns fatores relacionados à doença fo‑

ram apontados, a exemplo dos biológicos e so‑
ciodemográficos, econômicos e organizacionais, 
bem como o sistema de saúde local. Além disso, 
os homens foram mais frequente e severamen‑
te acometidos, a média de idade foi de 47 anos 
e a maior parte dos óbitos envolveu os sujeitos 
maiores de 70 anos e com doenças crônicas as‑
sociadas5. Mais tarde, se observou uma modifi‑
cação do padrão epidemiológico da covid-19, 
sendo os indivíduos mais jovens também aco‑
metidos pela doença6.

No âmbito da saúde bucal, tanto a infecção agu‑
da por covid-19 como as medidas terapêuticas 
associadas podem contribuir para desfechos ad‑
versos na cavidade oral7. A sintomatologia oral 
relacionada à doença envolve: distúrbios do pa‑
ladar, ulcerações orais inespecíficas, gengivite 
descamativa, petéquias e coinfecções, como a 
candidíase. Portanto, a saúde bucal é um aspec‑
to relevante quando se busca avaliar uma rela‑
ção hipotética entre o coronavírus e as manifes‑
tações orais8. 

De modo geral, faz-se necessária uma melhor 
compreensão das consequências da infecção 
pelo SARS-CoV-2 para a saúde humana, sobre‑
tudo em relação aos indivíduos mais vulnerá‑
veis. Além disso, a prática da higiene oral deve 
ser compreendida como uma questão básica de 
saúde, considerando que o trato respiratório 
é uma ‘porta de entrada’ para múltiplas infec‑
ções e representa o local em que podem advir 
os agravos mais significativos9. 

Nesse sentido, foi realizada uma busca prelimi‑
nar sobre o tema nas principais bases de dados na 
área da saúde (PubMed, Scopus, Web of Science e 
LILACS) a fim de identificar lacunas do conheci‑
mento para a definição da pergunta norteadora e 
do objetivo da pesquisa. Com base nos conceitos 
apresentados e na atual relevância do tema, o ob‑
jetivo desta revisão de escopo foi identificar na li‑
teratura científica as manifestações orais prevalen‑
tes na população idosa acometida pela covid-19, 
em todas as fases da doença.

MÉTODO

O presente estudo trata-se de uma Revisão de 
Escopo (Scoping Review). Esse tipo de estudo se 
refere a uma abordagem robusta que serve para 
sintetizar a literatura relevante em saúde, sendo 
utilizada para responder questões abrangentes e 
mapear evidências para a tomada de decisão prá‑
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tica e em pesquisa10. Para Munn et al.11, os pesqui‑
sadores podem preferir a realização de uma revi‑
são de escopo, em vez de uma revisão sistemática, 
quando o objetivo da revisão for identificar lacu‑
nas de conhecimento, esclarecer conceitos, inves‑
tigar condutas de pesquisa ou informar uma revi‑
são sistemática.

Esta revisão seguiu as recomendações propostas 
pelo PRISMA-ScR (Preferred Reporting Items for 
Systematic reviews and Meta-Analyses extension for 
Scoping Reviews) ao seguir as etapas indicadas para 
o desenvolvimento desse tipo de estudo, a saber: 
1) elaboração da questão de pesquisa e definição 
dos descritores de busca; 2) pesquisa da literatura 
em bases de dados internacionais; 3) leitura dos 
títulos e resumos dos artigos para seleção de acor‑
do com critérios de inclusão e exclusão; 4) leitura 
na íntegra dos estudos selecionados e mapeamen‑
to dos dados; 5) sumarização e análise crítica dos 
resultados; 6) apresentação dos principais resul‑
tados12. Além disso, a pesquisa foi registrada no 
Figshare, um repositório online de acesso aberto, 
sob o número de registro DOI: 10.6084/m9.fi‑
gshare.14607456.v2.

As bases de dados selecionadas para a busca fo‑
ram: PubMed (National Library of Medicine), 
Scopus (Elsevier), Web of Science e LILACS 
(Literatura Latino-americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde); e como literatura cinzenta, foi 
considerada a primeira centena de estudos lista‑
dos no Google Acadêmico. A partir de uma busca 
preliminar nas bases supracitadas, foi elaborada a 
seguinte questão norteadora ‘Quais as manifesta‑
ções orais prevalentes em pessoas idosas acometi‑
das pela covid-19?’.

Critério de elegibilidade do estudo

Os critérios de elegibilidade foram definidos por 
meio da estratégia PCC – População, Conceito e 
Contexto. Nesse sentido, foram selecionadas as 
publicações que compreendiam como População 
os idosos (indivíduos com idade maior ou igual 
a 60 anos), como Conceito a covid-19 (infec‑
ção respiratória aguda causada pelo coronavírus  
SARS-CoV-2) e como Contexto as manifestações/
patologias bucais (quaisquer afecções desenvolvi‑
das na região oral, internamente ou externamente, 
que podem prejudicar a saúde bucal). 

Sendo assim, considerou-se como fontes de in‑
formação, pesquisas primárias acessíveis e/ou 
disponíveis na íntegra, nos idiomas inglês, espa‑

nhol e português, sem delimitação temporal. As 
publicações duplicadas e que não respondiam à 
questão norteadora da pesquisa foram excluídas 
da amostra, além de estudos de revisão integra‑
tiva, narrativa e sistemática, relatos de experiên‑
cia ou de casos clínicos individuais, capítulos de 
livros, editoriais, cartas, protocolos de pesqui‑
sas e anais de eventos.

Estratégia de busca e seleção dos estudos

A partir de cada item da referida estratégia, fo‑
ram definidas as palavras-chave e descritores 
situados no MeSH (Medical Subject Headings) e 
DeCS (Descritores em Ciências da Saúde), a saber: 
Saúde Bucal (Oral Health); Manifestações Bucais 
(Oral Manifestations); Patologia Bucal (Pathology, 
Oral); Infecções por Coronavírus, covid-19 
(Coronavirus Infections); Idoso, Pessoa Idosa 
(Aged). Por sua vez, esses descritores foram sin‑
tetizados por meio dos operadores booleanos OR 
e AND e aplicados nas bases de dados indexadas 
e de literatura cinzenta, sendo tais combinações 
utilizadas como estratégias de busca, como visu‑
alizadas no Quadro 1.

É válido ressaltar que todo o processo de busca 
e seleção dos estudos foi realizado por dois pes‑
quisadores, de modo independente, no mês de 
julho de 2021. Para tanto, a seleção ocorreu em 
duas fases: 1) triagem inicial por meio da leitura 
dos títulos e resumos das publicações; 2) aplica‑
ção dos critérios de elegibilidade, realizada após 
a leitura completa dos textos pré-selecionados. 
Os conflitos de decisão foram resolvidos através 
de consenso entre os pesquisadores utilizando o 
site Rayyan13.

Destaca-se que não foram realizadas análises 
da qualidade e do nível de evidência dos arti‑
gos selecionados, visto que a revisão de escopo 
tem como objetivo principal a identificação da 
produção científica sobre o assunto investigado. 
Além disso, por tratar-se de uma revisão de esco‑
po, a pesquisa não foi submetida ao Comitê de 
Ética em Pesquisa, sendo mantidas as ideias dos 
autores das publicações utilizadas no desenvolvi‑
mento deste estudo.

De acordo com os métodos descritos, foram en‑
contradas 440 publicações nas bases de dados, das 
quais 157 estavam duplicadas/triplicadas, sendo 
86 deletadas. Das 354 publicações restantes, 336 
foram excluídas após a leitura dos títulos e resu‑
mos. Assim, procedeu-se à leitura dos textos de 
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18 estudos na íntegra, sendo excluídas 12 publi‑
cações por não atenderem aos critérios de inclu‑
são pré-estabelecidos. Por fim, foram analisados 6 
(seis) artigos que atendiam aos critérios e que esta‑

vam em conformidade com a questão da pesquisa. 
As etapas da busca, seleção e análise dos artigos 
foram subdivididas em identificação, triagem, ele‑
gibilidade e inclusão, descritas na Figura 1.

Quadro 1
Mecanismo de busca utilizado nas bases de dados e literatura cinzenta. João Pessoa-PB, 2021.

Bases de Dados (Total de publicações) Estratégia de Busca

PubMed/MEDLINE (189) ((Oral Health) OR (Oral Manifestations) OR (Pathology, Oral)) AND 
(Coronavirus Infections) AND (Aged)

Scopus/Elsevier (114) ((Oral Health) OR (Oral Manifestations) OR (Pathology, Oral)) AND 
(Coronavirus Infections) AND (Aged)

Web of Science (34) ((Oral Health) OR (Oral Manifestations) OR (Pathology, Oral)) AND 
(Coronavirus Infections) AND (Aged)

LILACS (3) ((oral health) OR (oral manifestations) OR (pathology, oral)) AND 
(coronavirus infections) AND (aged) AND (db:(“LILACS”))

Google Acadêmico (27.800) ((Oral Health) OR (Oral Manifestations) OR (Pathology, Oral)) AND 
(Coronavirus Infections) AND (Aged)

Figura 1
Fluxograma de busca e seleção dos estudos incluídos na revisão. João Pessoa-PB, 2021.

Fonte: Adaptado de PRISMA-ScR16.
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Extração e análise dos dados

Na etapa de extração, foi utilizado um formulá‑
rio de elaboração própria para o preenchimento 
com dados dos artigos selecionados, os quais fo‑
ram sistematizados mediante a definição dos se‑
guintes indicadores de coleta: autoria, ano, país 
de origem, delineamento do estudo, título (origi‑
nal), revista ou periódico publicado, tipo de es‑

tudo, tipo de documento, objetivo(s), amostra, 
procedência da amostra, conclusão e resposta à 
pergunta da revisão. 

A partir disso, os dados extraídos foram submeti‑
dos a uma análise descritiva, por meio da elabora‑
ção de um quadro síntese (Quadro 2), que englo‑
ba as informações coletadas e apresenta evidências 
que respondem à questão norteadora.

Quadro 2
Descrição dos estudos incluídos na revisão de escopo. João Pessoa-PB, 2021.

Autores (ano) 
País do estudo 
Delineamento Título do artigo Objetivo(s) Conclusão

Quais as 
manifestações orais 
prevalentes em 
idosos acometidos 
pela covid-19?

Brandão et al. 
(2021)17

Brasil
Série de Casos

Oral lesions in 
patients with  
SARS-CoV-2 
infection: could the 
oral cavity be a target 
organ?

Relatar uma série 
de casos de infecção 
por SARS-CoV-2, 
com manifestações 
orais que se 
desenvolveram 
durante o período 
infeccioso da 
doença.

O conhecimento das 
manifestações orais é 
importante porque as 
lesões podem preceder 
os sintomas respiratórios 
típicos em vários dias, e 
a piora das lesões pode 
preceder um quadro 
mais sério.

As lesões orais 
eram mais graves 
e disseminadas em 
pacientes mais idosos 
com infecção grave 
por covid-19. Eles 
apresentavam padrões 
mais difundidos 
parecidos com úlceras 
necróticas por HSV-1.

Gherlone et al. 
(2021)18

Itália 
Quantitativo

Frequent and 
Persistent Salivary 
Gland Ectasia and 
Oral Disease after 
COVID-19.

Investigar a presença 
e prevalência de 
manifestações orais 
nos sobreviventes da 
covid-19.

Os danos residuais 
da cavidade oral 
persistem na maioria 
dos pacientes muito 
além da recuperação 
clínica, sugerindo 
que a cavidade oral 
representa um alvo 
preferencial para a 
infecção pelo vírus.

Manifestações orais 
foram detectadas em 
83,6% dos indivíduos, 
sendo a ectasia da 
glândula salivar em 
38% e a boca seca em 
30% dos sobreviventes, 
sobretudo em indivíduos 
mais idosos.

Hocková et al. 
(2021)20

Eslováquia 
Série de Casos

Oral Complications 
of ICU Patients with 
COVID-19: Case-
Series and Review 
of Two Hundred Ten 
Cases.

Avaliar a prevalência 
e as características 
dos pacientes graves 
com covid-19 e 
complicações orais.

Uma abordagem 
multidisciplinar é 
fortemente defendida 
para o monitoramento 
e gerenciamento da 
covid-19.

Na série de casos 
examinados, a condição 
mais comum foi a 
ulceração hemorrágica 
em pessoas idosas (33%) 
gravemente enfermas.

Larvin et al. 
(2020)21

Reino Unido
Quantitativo

The Impact of 
Periodontal 
Disease on Hospital 
Admission and 
Mortality During 
COVID-19 
Pandemic.

Quantificar o 
impacto da doença 
periodontal na 
admissão hospitalar 
e na mortalidade 
durante a pandemia 
da covid-19.

Entre os casos positivos 
da covid-19, houve 
uma mortalidade 
significativamente maior 
para os participantes 
com doença periodontal.

Gengivas dolorosas 
(2,7%), sangramento 
gengival (11,2%) e 
dentes com mobilidade 
(3,3%) foram relatados 
nos participantes com 
infecção da covid-19, 
em sua maioria  
pessoas idosas.
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Autores (ano) 
País do estudo 
Delineamento Título do artigo Objetivo(s) Conclusão

Quais as 
manifestações orais 
prevalentes em 
idosos acometidos 
pela covid-19?

Salehi et al. 
(2020)22

Irã 
Quantitativo

Oropharyngeal 
candidiasis in 
hospitalised 
COVID-19 patients 
from Iran: Species 
identification 
and antifungal 
susceptibility pattern.

Investigar a 
prevalência, os 
agentes causadores 
e o padrão de 
suscetibilidade 
antifúngica 
da candidíase 
orofaríngea em 
pacientes iranianos 
com covid-19.

Os dados elucidaram 
algumas preocupações 
em relação à ocorrência 
de candidíase 
orofaríngea (COF) em 
pacientes iranianos com 
covid-19.

Em 53 pacientes 
covid-19 com 
candidíase orofaríngea, 
as doenças 
cardiovasculares 
(52,83%) e diabetes 
(37,7%) foram as 
principais condições 
subjacentes; o 
aumento da idade foi 
significativamente 
associado à COF entre 
os pacientes com 
covid-19.

Sinjari et al. 
(2020)9

Itália 
Quantitativo

SARS-CoV-2 and 
Oral manifestation: 
An observational, 
human study.

Determinar a 
manifestação oral 
dos pacientes 
hospitalizados para a 
covid-19.

Este estudo demonstra a 
importância da estreita 
ligação entre o SARS-
CoV-2 e as manifestações 
orais. Todavia, não há 
evidência científica na 
literatura que certifique 
quais sintomas orais o 
vírus pode causar.

Durante o período de 
hospitalização, 25% 
dos pacientes relataram 
comprometimento 
do paladar, 15% 
sensação de ardor e 
20% dificuldade de 
deglutição.

RESULTADOS

Os estudos incluídos na amostra foram publica‑
dos em 2020 (n=3) e 2021 (n=3), demonstran‑
do a recente abordagem da temática relacionada 
à covid-19. Todos eles foram escritos no idioma 
inglês (n=6), sendo originários de diferentes pa‑
íses, como Brasil (n=1), Itália (n=2), Eslováquia 
(n=1), Reino Unido (n=1) e Irã (n=1). Acerca do 
delineamento das publicações analisadas, todas se 
tratavam de artigos, sendo do tipo série de casos 
(n=2), estudo de coorte (n=2), estudo transversal 
(n=1) e estudo observacional (n=1).

O público-alvo dos estudos incluídos compreen‑
de tanto pessoas idosas quanto indivíduos adul‑
tos acometidos pela covid-19. No entanto, para 
o presente estudo, foram utilizados apenas os da‑
dos referentes aos idosos elucidados nos referi‑
dos artigos. Assim, a amostra considerada envol‑
veu idosos não institucionalizados, em sua maio‑
ria do sexo masculino e com médias de idades 
que variaram de 62,5 a 76,8 anos. Sobre os obje‑
tivos de pesquisa, os artigos buscaram investigar/
avaliar a prevalência de manifestações orais em 
pacientes acometidos pela covid-19, bem como 

determinar as principais características clínicas 
durante ou posteriormente ao período infeccioso 
da doença.

Por se tratar de estudos com diferentes abor‑
dagens, as conclusões obtidas são igualmente 
distintas, revelando uma diversidade de carac‑
terísticas relacionadas à covid-19. Quanto às 
respostas para a pergunta norteadora, obser‑
vou-se uma gama de resultados, sendo apura‑
do que as lesões orais eram mais graves e dis‑
seminadas em pacientes idosos infectados pelo 
vírus SARS-CoV-2. 

A partir dos estudos incluídos, foram encontra‑
das as seguintes manifestações orais: úlceras ne‑
cróticas; ectasia da glândula salivar e boca seca 
(xerostomia); ulceração hemorrágica; compro‑
metimento da percepção qualitativa do paladar 
(disgeusia); sensação de ardor e dificuldade de 
deglutição (disfagia). Além disso, outras condi‑
ções foram relatadas nos participantes idosos 
com covid-19, tais como: doença periodontal 
(gengivas dolorosas, sangramento gengival e 
dentes com mobilidade) e candidíase orofarín‑
gea (Quadro 2).
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DISCUSSÃO

As pessoas idosas representam até hoje os prin‑
cipais acometidos pela infecção do SARS-CoV-2, 
visto que a idade cronológica associada às vulnera‑
bilidades individuais do estado de saúde agravam 
fortemente o risco de morbimortalidade dessa po‑
pulação20. A partir dos resultados, foi possível ve‑
rificar que os estudos que tratam sobre as mani‑
festações orais decorrentes da covid-19 ainda são 
escassos, sobretudo para a população estudada.

Nos últimos anos, vem ocorrendo um crescimen‑
to súbito no número de publicações que investi‑
garam diversas dimensões da infecção pelo novo 
coronavírus e suas implicações para saúde huma‑
na. Porém, a maioria delas aborda outros aspec‑
tos igualmente importantes, tais como o seu perfil 
epidemiológico, complicações sistêmicas ou espe‑
cíficas do sistema cardiorrespiratório, medidas de 
controle e tratamento da doença, entre outros.

Nesse contexto, um estudo realizado por Santos 
Júnior et al.21, no primeiro semestre da pande‑
mia, constatou que as lesões orais foram descritas 
em poucos relatos de casos, apresentando con‑
trovérsias quanto ao fato de serem causadas di‑
retamente pelo SARS-CoV-2 ou se apresentarem 
como manifestações secundárias, o que corrobo‑
ra com os artigos da presente revisão. Contudo, 
um ponto em comum identificado nesses estu‑
dos foi a observação de uma estreita ligação entre 
o SARS-CoV-2 e as manifestações orais. Um dos 
artigos concluiu que a cavidade oral representa 
um alvo preferencial para a infecção pelo vírus; 
outro sugere que as lesões orais podem preceder 
sintomas respiratórios típicos da doença em vá‑
rios dias e, a piora dessas lesões, pode anteceder 
um quadro mais sério. 

Ainda, foram poucos os estudos que utiliza‑
ram amostras robustas a fim de evidenciar a 
real prevalência das manifestações orais, exce‑
to os estudos de Larvin et al.18, realizado no 
Reino Unido, e o de Gherlone et al.16, na Itália, 
que englobaram 1.616 e 122 participantes com  
covid-19, respectivamente, obtendo-se, assim, 
as maiores amostras.

Ao explorar os resultados divulgados nesta revi‑
são, pôde-se examinar outras constatações apoia‑
das ou refutadas por distintos autores. Brandão et 
al.15 afirmam que estudos adicionais precisam in‑
vestigar se a infecção por covid-19 causa ulcera‑
ções orais ou se as lesões orais são um evento coin‑

cidente com a progressão da doença. Para Santos 
Júnior et al.21 ainda não há evidência epidemioló‑
gica convincente para uma associação causa-efei‑
to entre a infecção por covid-19 e o aparecimen‑
to de lesões orais, no entanto, essa possibilidade 
não pode ser descartada. Resultados semelhantes 
sobre a falta de associação significativa da doença 
com determinadas manifestações orais foram des‑
critos por Salehi et al.19 e Sinjari et al.8.

Os pacientes idosos investigados apresentaram 
distintos padrões de anormalidade na cavida‑
de oral, sendo comum a ocorrência de úlceras 
necróticas (semelhantes às causadas pelo vírus 
herpes simplex), candidíase orofacial, disgeu‑
sia e disfagia em pacientes gravemente enfer‑
mos8,15-17,19. Outro estudo revelou que os pacien‑
tes idosos que adoeceram de covid-19 relataram 
queixas acerca aparecimento de diferentes pro‑
blemas na cavidade oral, sendo os sintomas mais 
comuns a hipogeusia, xerostomia e alterações 
quimiossensoriais22.

Meira et al.23 explicam que, nos idosos, a redu‑
ção da quantidade, composição e viscosidade 
da saliva secretada, pode ocorrer devido a alte‑
rações nas glândulas salivares, ao sofrerem um 
processo de degeneração avançada e/ou em de‑
corrência do uso frequente de medicamentos. 
Os mesmos autores ainda enfatizam que o pro‑
cesso de envelhecimento repercute nos tecidos 
periodontais, visto que o nível de comprome‑
timento aumenta com a idade, ocasionando a 
diminuição da taxa de cicatrização e o rápido 
aumento da doença periodontal.

Pessanha24 enfatiza que muitos idosos fazem uso 
de medicamentos que resultam em uma menor 
produção de saliva, sendo essencial a prática de 
bons hábitos de higiene oral e a recomendação de 
estratégias para lidar com a xerostomia, tal como 
a prescrição de substitutos salivares e colutórios 
antissépticos e ricos em flúor. Dentre os recursos 
para prevenir ou minimizar os efeitos da xerosto‑
mia, doenças periodontais e ulceração oral, reco‑
menda-se uma constante ingestão de água e ado‑
ção de uma dieta equilibrada, com a redução de 
carboidratos. Ainda, para evitar a exposição do in‑
divíduo idoso a microrganismos patogênicos que 
possam desencadear uma pneumonia aspirativa, 
medidas preventivas podem ser adotadas, como 
uso de Clorexidina, que reduz a incidência de in‑
feções do trato respiratório, destacando, portanto, 
a relevância da higiene oral para a recuperação da 
saúde geral25,26.
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Ademais, uma possível explicação para as manifes‑
tações orais que acometem as vítimas de covid-19 
é a presença da enzima conversora de angiotensi‑
na tipo 2 (ECA-2) na cavidade oral, sobretudo nas 
células epiteliais da língua e glândulas salivares; a 
ECA-2 funciona como um receptor para o corona‑
vírus, que utiliza esse sítio para infectar a célula. 
Por isso, faz-se importante proteger os indivídu‑
os de maior risco e portadores de comorbidades 
cardiovasculares, visto que o uso de alguns me‑
dicamentos anti-hipertensivos por essa população 
aumenta a expressão dos receptores da ECA-2 em 
diferentes tecidos15,27.

Nesse sentido, Matioli et al.28 ressaltam o con‑
trole das infecções orais, pois tal medida com‑
preende procedimentos realizados para o con‑
trole de distúrbios metabólicos e prevenção de 
algumas doenças sistêmicas, como as relaciona‑
das ao sistema cardiorrespiratório, visto que os 
problemas bucais vão além dos limites dos den‑
tes e da boca. Desse modo, surge a necessidade 
de apoiar os programas governamentais de aces‑
so ao tratamento odontológico para a população 
idosa, sobretudo em virtude do aumento na ex‑
pectativa de vida da população brasileira, o que, 
por sua vez, propicia o surgimento de doenças 
típicas do envelhecimento, tal qual aquelas re‑
lacionadas à interação sistêmica com o aparelho 
estomatognático.

No âmbito das condutas preventivas e terapêuti‑
cas, Hocková et al.17 e Sinjari et al.8 destacam a 
importância de uma abordagem multidiscipli‑
nar para monitoramento e gerenciamento da  
covid-19, ao defenderem a integração entre os 
profissionais médicos, dentistas e enfermeiros no 
contexto das equipes de UTI. Para esses autores, 
as complicações orais relacionadas à covid-19 re‑
querem o desenvolvimento de pesquisas multi‑
disciplinares a fim de se compreender o seu sig‑
nificado epidemiológico. Igualmente, o estudo de 
Meira et al.23 destaca a importância da abordagem 
multiprofissional no atendimento odontológico à 
pessoa idosa, a qual deve abranger tanto as ações 
preventivas, a exemplo do diagnóstico precoce de 
lesões bucais, quanto os procedimentos curativos 
e reabilitadores, executados a fim de contribuir 
para a melhoria do bem estar e da qualidade de 

vida, com respaldo científico acerca do cuidado e 
atenção à saúde bucal da referida população.

Pode-se afirmar que o real significado epidemioló‑
gico das manifestações orais continua desconheci‑
do entre os idosos, necessitando estudos mais es‑
pecíficos e com uma maior amostragem a fim de 
elucidar a etiologia e a prevalência das condições 
apresentadas nesta revisão. Como afirma Santos 
Júnior et al.21, as evidências disponíveis até o mo‑
mento na literatura são escassas e suas interpreta‑
ções são limitadas por potenciais vieses.

Por fim, a pandemia da covid-19 pôs em evidência 
a saúde do idoso, porém, da mesma forma que ins‑
tigou a preocupação com o cuidado e a proteção 
desses indivíduos pelos seus familiares e profissio‑
nais de saúde, fortaleceu na sociedade o precon‑
ceito etário, descrito como etarismo ou ageísmo, e 
os julgamentos29. Em virtude desses aspectos mais 
amplos, considera-se fundamental o acompanha‑
mento de pessoas idosas por uma equipe multi‑
profissional, visando o seu cuidado integral, du‑
rante e após o tratamento da doença.

CONCLUSÃO

As manifestações orais prevalentes em idosos aco‑
metidos pela covid-19 compreendem diferentes 
tipos de ulceração (hemorrágica ou necrótica), 
xerostomia, disgeusia e disfagia, além de doenças 
periodontais e coinfecções. Ressalta-se, nesse sen‑
tido, a importância de uma abordagem multidisci‑
plinar para o monitoramento e gerenciamento da 
covid-19 nessa população.

Dentre as limitações encontradas, a metodologia uti‑
lizada neste trabalho revelou que ainda são incipien‑
tes os estudos exclusivos com idosos e, nesse senti‑
do, faz-se necessário o desenvolvimento de pesqui‑
sas mais amplas, por meio de métodos e abordagens 
distintas, a fim de esclarecer a correlação entre a in‑
fecção pela covid-19 e os distúrbios manifestados na 
cavidade oral da população em cena.
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Funcionalidade e qualidade de vida de pacientes hospitalizadas com 
diagnóstico de câncer ginecológico: estudo retrospectivo
Functionality and quality of life of hospitalized patients diagnosed with 
gynecological cancer: retrospective study
Tatiana Andrade Cacho , Thais Gontijo Ribeiro , Kalléria Waleska Correia Borges 

ABSTRACT

Objective: to evaluate the functionality and quality 
of life of women diagnosed with gynecological 
cancer. 

Method: quantitative, analytical, observational, 
cross-sectional and retrospective study. 

Results: 37 medical records of patients aged 
50 ± 11.28 years were analyzed. With regard 
to functionality, functional muscle strength was 
observed, 75.68% demonstrated independent 
walking, and 83.78% demonstrated restriction 
for strenuous physical activity, but capable of 
performing light or sedentary work. Evaluating 
quality of life, the functional scale with the best 
and worst results were physical functioning 
(70.27 ± 27.11) and role performance (49.10 
± 41.93). On the scale of symptoms, the worst 
results indicate problems with diarrhea (86.49 ± 
29.88), dyspnea (73.87 ± 36.12) and nausea and 
vomiting (73.87 ± 36.12). 

Conclusion: there were no effects on motor 
function assessments variables. Analyzing the 
diagnosis and treatment, it was treated that 
significantly improved the quality of life.

Keywords: Gynecological Cancer; Functionality; 
Quality of Life.
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RESUMO

Objetivo: avaliar a funcionalidade e a qualidade 
de vida de mulheres diagnosticadas com câncer 
ginecológico. 

Método: estudo quantitativo, analítico, observa‑
cional, transversal e retrospectivo. 

Resultados: foram analisados 37 prontuários de 
pacientes com idade de 50 ± 11,28 anos. Com 
relação à funcionalidade, observou-se uma força 
muscular funcional, 75,68% apresentaram deam‑
bulação independente, e 83,78% apresentaram 
restrição para atividade física extenuante, porém 
capaz de realizar um trabalho de natureza leve ou 
sedentária. Avaliando a qualidade de vida, a escala 
funcional com melhor e pior resultado foi funcio‑
namento físico (70,27 ± 27,11) e desempenho de 
papéis (49,10 ± 41,93). Na escala de sintomas, os 
piores resultados indicam problemas com diarreia 
(86,49 ± 29,88), dispneia (73,87 ± 36,12) e náu‑
seas e vômito (73,87 ± 36,12). 

Conclusão: não houve impactos nas variáveis de 
função motora avaliadas. Analisando o diagnósti‑
co e tratamento, verificou-se que afetam de modo 
significativo a qualidade de vida. 

Palavras-chave: Câncer ginecológico; 
Funcionalidade; Qualidade de Vida.
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INTRODUÇÃO

Os tumores ginecológicos são uma causa im‑
portante de morbimortalidade em mulheres 
por todo o mundo1. Em 2015, a nível global, a 
porcentagem de novos casos de câncer de colo 
de útero foi de 7,9%, câncer de endométrio de 
4,8% e câncer de ovário de 2,1% e, analisan‑
do a mortalidade, o câncer de colo de útero foi 
responsável por 7,5% de todas as mortes por 
câncer feminino, enquanto as taxas de câncer 
de ovário e câncer endometrial eram de 4,3% 
e 2,1%, respectivamente2. No Brasil, segundo a 
GLOBOCAN, dentre os principais novos cânce‑
res ginecológicos estão o câncer de colo de útero 
(3%) e câncer de ovário (1,2%)3.

Sabendo dos impactos e mudanças que acompa‑
nham o paciente desde o diagnóstico da doen‑
ça, tratamento e desfecho clínico, existem alguns 
fatores que usualmente são acometidos, como a 
força muscular, funcionalidade, mobilidade, per‑
formance e qualidade de vida dos indivíduos. A 
redução nos níveis de atividade física associada a 
outros efeitos colaterais, como perda de apetite, 
pode intensificar o desgaste físico e, consequente‑
mente, a perda da força muscular total. Essa perda 
de força muscular torna-se um agravante nos es‑
forços do paciente de câncer para executar tare‑
fas diárias simples, comprometendo significativa‑
mente sua qualidade de vida4,5.

Conceitualmente, a qualidade de vida foi definida 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como 
“a percepção do indivíduo sobre a sua posição na 
vida, no contexto da cultura e dos sistemas de va‑
lores nos quais ele vive, e em relação a seus ob‑
jetivos, expectativas, padrões e preocupações”. Na 
prática clínica, “qualidade de vida” usualmente é 
conceituada baseada na percepção do paciente so‑
bre a doença e o tratamento e seus efeitos, de for‑
ma objetiva e subjetiva. Sabendo disso, um melhor 
entendimento dos elementos que compõem essa 
percepção pode auxiliar o profissional de saúde a 
definir intervenções que contemplem a integralida‑
de do paciente, e não se restrinjam à abordagem da 
doença e do tratamento6. 

Por esse motivo, este trabalho visou avaliar a função 
motora e a qualidade de vida de mulheres hospi‑
talizadas com diagnóstico de câncer ginecológico.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo quantitativo, analítico, 
observacional, transversal e retrospectivo, reali‑
zado nas enfermarias oncológicas e de cuidados 
continuados de um hospital terciário do Distrito 
Federal, no período de 01 de janeiro de 2021 
a 31 de julho de 2021 por meio de análise de 
prontuários. 

Foram incluídos no estudo prontuários de mu‑
lheres diagnosticadas com tumor/câncer gineco‑
lógico, com idade mínima de 18 anos de idade, 
atendidas nas enfermarias oncológicas, com dura‑
ção de internação variável devido à gravidade do 
câncer. Foram excluídos do estudo prontuários in‑
completos, com descrição de qualquer disfunção 
neurológica ou acometimento que pudesse envie‑
sar a coleta de dados, já que estes são relacionados 
à funcionalidade.

A coleta de dados foi realizada por meio da aná‑
lise dos prontuários das pacientes com diagnós‑
tico de câncer ginecológico. As variáveis estuda‑
das incluíram dados de identificação do pacien‑
te (idade e sexo), diagnóstico clínico (câncer 
de colo de útero, ovário, endométrio, vagina e 
vulva), tratamentos prévios, comorbidades, for‑
ça muscular (escala Escore do Medical Research 
Council – MRC), nível de mobilidade (escala 
Intensive Care Unit Mobility Scale – IMS), per‑
formance (escala Eastern Cooperative Oncology 
Group – ECOG) e qualidade de vida (questio‑
nário European Organisation for Research and 
Treatment of Cancer Quality of Life Questionnaire 
– EORTC QLQ-C30).

Sendo assim, para avaliação da força muscular, 
foi utilizado o Escore do Medical Research Council 
– Escala MRC, validada e adaptada para a popula‑
ção brasileira7, que avalia 6 movimentos (abdução 
do ombro, flexão do cotovelo, extensão do punho, 
flexão do quadril, extensão do joelho e dorsiflexão 
do tornozelo) com graduação de força muscular 
variando de 0 a 5 (0 = Nenhuma contração visível; 
1 = Contração visível e palpável sem movimento 
do segmento; 2 = Movimento ativo com elimina‑
ção da gravidade; 3 = Movimento ativo contra a 
gravidade; 4 = Movimento ativo contra a gravi‑
dade e resistência; 5 = Força normal do músculo 
contra a gravidade e resistência)8. Conforme o so‑
matório da pontuação, a força muscular foi divi‑
dida em quatro categorias para a caracterização da 
amostra, a saber: MRC ≥ 48 a 60 pontos eviden‑
cia força muscular preservada; MRC < 48 pontos 
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fraqueza muscular periférica; MRC < 30 pontos 
fraqueza muscular grave; e MRC < 27 pontos fra‑
queza muscular severa9.

Para avaliação da mobilidade foi utilizada a 
Escala Intensive Care Unit Mobility Scale – IMS, 
validada e adaptada para a população brasilei‑
ra10, que caracteriza a capacidade de mobilida‑
de do paciente no ambiente de internação hos‑
pitalar. A escala apresenta classificação de 0 a 
10 ( 0 = Nada, deitado no leito; 1 = Sentado no 
leito, exercícios no leito; 2 = Transferido passi‑
vamente para a cadeira, sem ortostatismo; 3 = 
Sentado à beira do leito; 4 = Ortostatismo; 5 = 
Transferência do leito para a cadeira; 6 = Marcha 
estacionária à beira do leito; 7 = Deambular com 
auxílio de 2 ou mais pessoas; 8 = Deambular 
com auxílio de 1 pessoa; 9 = Deambulação in‑
dependente com auxílio de um dispositivo de 
marcha; 10 = Deambulação independente sem 
auxílio de um dispositivo de marcha)11.

Para avaliação da performance foi utilizada a 
Escala Eastern Cooperative Oncology Group – 
ECOG, que avalia como a doença afeta as ha‑
bilidades de vida diária do paciente, com esco‑
re que varia de zero a cinco pontos, permitindo 
classificar o paciente com o índice 0 (totalmente 
ativo, capaz de continuar todo o desempenho de 
pré-doença, sem restrição), 1 (restrito para ativi‑
dade física extenuante, porém capaz de realizar 
um trabalho de natureza leve ou sedentária), 2 
(completamente capaz para o autocuidado, mas 
incapaz de realizar quaisquer atividades de traba‑
lho; fora do leito por mais de 50% do tempo), 3 
(capacidade de autocuidado limitada, restrito ao 
leito ou à cadeira mais de 50% do tempo de vigí‑
lia), 4 (completamente limitado, não pode exer‑
cer qualquer autocuidado; restrito ao leito ou à 
cadeira) e 5 (morto)12.

Por fim, para avaliação da qualidade de vida, foi 
utilizado o European Organisation for Research and 
Treatment of Cancer Quality of Life Questionnaire 
– EORTC QLQ-C30, que é um dos questioná‑
rios sobre qualidade de vida mais utilizados 
para câncer, que aborda 30 questões divididas 
em escalas que avaliam o estado de saúde glo‑
bal, aspectos funcionais e sintomas. É repro‑
dutível para a população brasileira13. Dentre as 
questões, são avaliados efeitos colaterais do tra‑
tamento, sofrimento psicológico, funcionamen‑
to físico, interação social, sexualidade, imagem 
corporal, saúde global, qualidade de vida e sa‑
tisfação com os cuidados médicos, independen‑

temente do tipo de câncer14. Maior valor obti‑
do para o estado de saúde global indica maior 
percepção de saúde pelo paciente, maiores va‑
lores obtidos nos itens da escala funcional indi‑
cam maior funcionalidade e maiores valores nos 
itens da escala de sintomas indicam alto grau 
de sintomatologia e problemas decorrentes da 
doença. Cada item da escala é convertido para 
o padrão de valores de 0 a 100, considerando 
o valor médio obtido, subtraindo o valor 1, e 
dividindo pela diferença entre a nota máxima e 
mínima, conforme consta no manual15.

Este estudo faz parte de um projeto guarda-chu‑
va, e foi elaborado de acordo com as Diretrizes 
e Normas Regulamentadoras de Pesquisa 
Envolvendo Seres Humanos (Resolução N° 466, 
de 12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional 
de Saúde), submetido à avaliação do Comitê de 
Ética e Pesquisa do Instituto de Gestão Estratégica 
de Saúde do Distrito Federal (CEP/IGESDF) 
(CAAE 34449720.8.0000.8153). Todos os parti‑
cipantes incluídos no estudo aceitaram participar 
e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido – TCLE.

As variáveis foram tabuladas e analisadas pelo 
programa R v4.1. As variáveis numéricas foram 
apresentadas em médias, medianas, desvios pa‑
drões e as variáveis categóricas em frequência 
absoluta e porcentagens. Para avaliar as rela‑
ções das variáveis foram realizados testes como 
Mann-whitney, Correlação de Spearman e tes‑
te de Qui-quadrado e foi considerado nível de 
0,05 para significância estatística. A normalida‑
de não foi testada, pois os testes não paramétri‑
cos utilizados possuem resultados assintóticos 
similares aos paramétricos.

RESULTADOS

Foram incluídos 37 prontuários no estudo, com 
média de idade das de 50 ± 11,28 anos, com 
diagnóstico de câncer mais prevalente o de colo 
de útero (48,65%), seguido do câncer de ovário 
(35,14%), endométrio (13,51%) e vagina (2,7%). 
Não foi observado nenhum caso de câncer de vul‑
va na amostra estudada. O estadiamento mais 
prevalente, seguindo a Classificação de Tumores 
Malignos/Federação Internacional de Ginecologia 
e Obstetrícia (TNM/FIGO), foi o IIIC (n = 6; 
16,22%), seguido dos estadiamentos IB e IVB, 
ambos com 10,81% (n = 4), mas não foi obser‑
vado resultado estatisticamente significativo com 
demais variáveis.
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Avaliando a presença de comorbidades, mais da 
metade da amostra, não possuía hipertensão ar‑
terial (HAS) (54,05%) e diabetes mellitus (DM) 
(86,49%). Em relação à presença de outras comor‑
bidades, alterações no sistema renal e cardiovas‑
cular estavam presentes em 16,67% e 11,11% das 
pacientes, respectivamente.

No tratamento terapêutico, o tipo mais frequente 
foi a cirurgia (35,29%), seguido da quimiotera‑
pia (21,57%) e radioterapia (13,73%). Somente 
3 pacientes (5,88%) passaram por braquiterapia, 
e outras 12 (23,53%) não haviam sido submeti‑
das a nenhum tipo de tratamento até o momento 
da coleta.

Na avaliação da função motora, as pacientes 
apresentaram uma média de 52 ± 5,11 na es‑
cala MRC, que evidencia força muscular alte‑

rada, mas sem repercussão funcional. Em com‑
plemento, 75,68% das pacientes apresentaram 
pontuação 10 na escala IMS, indicando funcio‑
nalidade com deambulação independente. Já na 
avaliação da escala ECOG, 83,78% apresenta‑
ram pontuação 1, que indica que há uma res‑
trição a atividades físicas rigorosas, mas são ca‑
pazes de realizar trabalhos leves e de natureza 
sedentária (Tabela 1).

Já no questionário EORTC QLQ-C30 (Tabela 2), as 
pacientes apresentaram estado de saúde global ra‑
zoável (com mediana de 66,66). Na escala funcio‑
nal, o melhor resultado foi observado no funciona‑
mento físico (70,27 ± 27,11) e o pior resultado no 
desempenho de papéis (49,10 ± 41,93). Na escala 
de sintomas, os piores resultados indicam proble‑
mas com diarreia (86,49 ± 29,88), dispneia (73,87 
± 36,12) e náuseas e vômito (73,87 ± 36,12).

Tabela 1
Força muscular, mobilidade e performance de 37 mulheres com câncer ginecológico internadas no hospital terciário. 
Brasília-DF, 2021.

Escala Pontuação Frequência (%)

Força Muscular – Escala MRC (0-60 pontos) 52 ± 5,11* –

Mobilidade – Escala IMS (0-10) 1 0

2 0

3 0

4 0

5 0

6 1 (2,7)

7 1 (2,7)

8 7 (18,92)

9 0

10 28 (75,68)

Performance – Escala ECOG (0-4) 1 31 (83,78)

2 6 (16,22)

3 0

4 0

Legenda: * Resultado descrito em média e desvio padrão; % porcentagem; MRC (Escore do Medical Research Council); IMS (ICU Mobility 
Scale); ECOG (Eastern Cooperative Oncology Group).
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Analisando a associação entre os escores obti‑
dos para a escala de qualidade de vida EORTC 
QLQ-C30 com o tipo de câncer, estadiamento 
do câncer, tratamento terapêutico, comorbida‑
des, escala MRC, escala IMS e escala ECOG, foi 
observado resultado estatisticamente significativo  
(p < 0,05) entre o estado de saúde geral do EORTC 
QLQ-C30 com o tipo de câncer (p = 0,02), mais 
estatisticamente para as pacientes com diagnóstico 
de câncer de colo de útero.

Foi observado também significância estatística 
entre o funcionamento emocional do EORTC 
QLQ-C30 e a escala MRC (p = 0,04), indicando 
que valores da escala de funcionamento emo‑
cional mais altos geram valores mais baixos na 

escala MRC. Por fim, referente aos sintomas, 
náuseas e vômito (p < 0,001) e constipação (p 
< 0,001) no EORTC QLQ C- 30, apresentaram 
maior frequência nas pacientes com pontuação 
1 na escala.

Não houve associação estatisticamente significati‑
va entre o tipo de tratamento e o questionário de 
qualidade de vida EORTC QLQ-C30.

Além das variáveis correlacionadas com o 
questionário de qualidade de vida, observou-
se que, o diagnóstico e o estadiamento corre‑
lacionado à parte motora (escalas MRC, IMS 
e ECOG) também não foram estatisticamente 
significativa.

Tabela 2
Análise descritiva dos resultados do EORTC QLQ-C30 de 37 mulheres com câncer ginecológico internadas no hospital 
terciário. Brasília-DF, 2021.

Escala Variável Média ± DP Mediana

Saúde Global Estado de Saúde Geral 58,33 ± 29,27 66,66

Funcionalidade Funcionamento Físico 70,27 ± 27,11 80

Desempenho de papéis 49,10 ± 41,93 33,33

Funcionamento Emocional 49,10 ± 28,38 50

Funcionamento cognitivo 66,21 ± 30,80 66,66

Funcionamento social 69,37 ± 40,92 100

Sintomas Fadiga 52,85 ± 31,58 44,44

Náuseas e vômito 59,46 ± 37,59 66,66

Dor 44,59 ± 35,80 33,33

Dispneia 73,87 ± 36,12 100

Insônia 46,84 ± 40,41 33,33

Perda de apetite 45,94 ± 44,69 33,33

Constipação 53,15 ± 43,36 66,66

Diarreia 86,49 ± 29,88 100

Dificuldades financeiras 50,45 ± 43,48 66,66

Legenda: DP = Desvio Padrão; EORTC QLQ-C30 (European Organization for Research and Treatment of Cancer Quality of Life Questionnaire).



26

Cacho TA, Ribeiro TG, Borges KWC

Com. Ciências Saúde. 2023; 34(1):21-29

DISCUSSÃO

O presente estudo mostrou resultados similares 
aos identificados por Soares e Silva (2010)16, o 
qual evidenciou que a incidência de cânceres 
ginecológicos, em especial o câncer de colo de 
útero, torna-se evidente na faixa etária de 20 a 
29 anos e com risco aumentado rapidamente até 
atingir seu pico geralmente na faixa etária de 45 
a 49 anos. Feres et al. (2018)17 corroboram os 
achados, com registro epidemiológico de 2012 
a 2016, com informações de que mulheres com 
idade entre 40 a 49 anos foram as que mais ti‑
veram internações.

Assim como visto em outros estudos17-19, o câncer 
ginecológico mais frequente na população estuda‑
da foi o câncer de colo de útero, corroborando 
com dados publicados pelo INCA (2019)20, que 
descreve este câncer como o primeiro dos cânce‑
res ginecológicos e, terceiro mais frequente na po‑
pulação feminina, excetuando-se o câncer de pele 
não melanoma.

Tendo em vista as alterações decorrentes do trata‑
mento oncológico, como cirurgia, radioterapia e 
quimioterapia, as estruturas fibroelásticas e mus‑
culares sofrem alterações, propiciando fraque‑
za muscular e/ou alterações de funcionalidade21. 
Estudos que avaliam a força muscular na popu‑
lação de tumores ginecológicos usualmente des‑
crevem alterações nervosas, com consequente fra‑
queza da musculatura do assoalho pélvico e/ou al‑
terações na função sexual, mais especificamente, 
diferentemente do presente estudo, que avaliou a 
força muscular global.

Em relação à capacidade funcional avaliada pela 
escala ECOG, no estudo de Rech et al. (2018)22 
foram analisados dados de qualidade de vida e 
capacidade funcional em pacientes com câncer  
(n = 101), sendo os cânceres do aparelho gine‑
cológico o segundo mais frequente no estudo  
(n = 16), descreveram que mais da metade da amos‑
tra estudada apresentava status de performance de 
80% na escala de Karnofsky, o que comparativa‑
mente a escala ECOG, indicaria pontuação 1.

No que se refere à qualidade de vida, a aplicação 
do questionário EORTC QLQ-C30 indica percep‑
ção de estado de saúde global pelas pacientes, in‑
ferior aos resultados encontrados para a população 
estudada por Rech et al. (2018)22 (média de 67,50) 
e Toriy et al. (2015)18 (média pré-tratamento de 
71,35 ± 12,89 e pós-tratamento de 67,18 ± 20,52).

O presente estudo demonstrou pior resultado na 
escala funcional do desempenho dos papéis o que 
corrobora os achados do estudo de Rech et al. 
(2018)22. Apesar de apresentar resultados pouco 
superiores (média de 52,83), este também obser‑
vou pior resultado na mesma escala funcional. Já 
Toriy et al. (2015)18, também na escala funcional, 
na função emocional foi o mais afetado (média 
pré-tratamento de 36,97 ± 37,26 e pós-tratamen‑
to de 32,29 ± 30,71), que, comparativamente ao 
presente estudo, foi o segundo tópico com pior re‑
sultado. Outros estudos23,24 também descreveram 
maiores alterações na escala funcional, porém sem 
especificar qual a variável mais acometida.

Esses resultados sobre funcionalidade podem es‑
tar ligados à heterogeneidade da população estu‑
dada, e também, pelas enfermarias oncológicas 
com características muito diferentes. Na enferma‑
ria de cirurgia oncológica as pacientes (n = 22) 
foram abordadas em um único momento, sem di‑
ferenciar se estavam no pré ou pós-cirúrgico, com 
um estado geral de saúde relativamente melhor, 
com diagnóstico mais recente, tendo passado ou 
não por algum tratamento, o que acaba trazendo 
menos impacto. Já a enfermaria de cuidados con‑
tinuados apresenta pacientes (n = 15) que já esta‑
vam em tratamento oncológico prolongado, usu‑
almente já haviam passado por cirurgia prévia, en‑
tre outras características.

Na análise da qualidade de vida e tipo de trata‑
mento, mesmo sabendo das alterações que o tipo 
de tratamento pode trazer para essas pacientes, 
o detalhamento do tipo de tratamento realizado 
não foi abordado no presente estudo, uma vez que 
não interferiu nos resultados e objetivos inicial‑
mente propostos, não demonstrando relevância 
estatisticamente. Foi observado que os sintomas 
de diarreia, dispneia e náuseas e vômitos foram os 
mais presentes nesta amostra. Estudos18,22,25 des‑
crevem que a radioterapia apresenta grande influ‑
ência para aparecimento de sintomas como fadi‑
ga, náuseas e vômitos, dor, dispneia, insônia, per‑
da de apetite e diarreia, com sintomas agravados 
quando havia concomitância da radioterapia com 
a quimioterapia e/ou braquiterapia. Estes achados 
explicam o acometimento por esses sintomas na 
população estudada. Alterações na escala de sin‑
tomas também foram observados no estudo de 
Aredes, Garcez & Chaves (2018)26, com predomi‑
nância para náuseas e vômito e diarreia.

Nosso estudo apresenta algumas limitações como 
a amostra pequena, restrição de dados nos pron‑
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tuários e a falta de outros estudos publicados que 
abordam o tema, o que dificultou a comparação 
direta dos resultados obtidos.

CONCLUSÃO

As pacientes apresentaram força muscular altera‑
da, mas sem repercussão funcional, grande maio‑
ria com funcionalidade preservada e deambulação 
independente e restrição leve para atividades físi‑
cas, trabalhos leves e de natureza sedentária.

Analisando o diagnóstico e tratamento do câncer 
ginecológico, verificou-se que este afeta de modo 

significativo a qualidade de vida, considerando 
variáveis funcionais, de sintomas e de estado de 
saúde global. Neste contexto, os resultados encon‑
trados indicam limitações de qualidade de vida 
tanto nas escalas funcionais quanto nas de sinto‑
mas, indicando repercussões nos aspectos físico, 
social e emocional das pacientes.

Por fim, considera-se necessária a realização de 
outros estudos sobre o tema, no intuito de au‑
mentar a base de informações sobre a função mo‑
tora e qualidade de vida em pacientes com cân‑
cer ginecológico, possibilitando que sejam anali‑
sadas e estabelecidas as estratégias de enfrenta‑
mento mais adequadas.
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Comunicação interpessoal no tratamento fisioterapêutico de pessoas 
com dor lombar crônica: uma metassíntese de estudos sobre a 
percepção de pacientes
Interpersonal communication in physiotherapy treatment of people with chronic 
low back pain: a meta-synthesis of studies on patients’ perception
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ABSTRACT

The study explored how people with low back 
pain perceive communication with the physio‑
therapist in the therapeutic relationship based on 
a systematic review of qualitative studies, known 
as metasynthesis. 

Methods: the PubMed, EMBASE, BIREME, 
PsycINFO, Scopus and Scielo databases were 
consulted and the terms Back Pain and Qualitative 
Research were used. Methodological quality was 
assessed by the Critical Appraisal Skills Program. 

Results/Discussion: the analysed studies 
showed that the satisfaction of people with the 
treatment of low back pain is related to the 
physiotherapist’s ability to provide guidance 
that contributes to carrying out daily activities 
and explanations about exercises and the 
multidimensionality of pain. 

Keywords: Low Back Pain; Chronic Pain; Health 
Communication; Qualitative Research.

Autor correspondente: Sofia Paiva Sventnickas – Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS – E-mail: sofiaapaiva@gmail.com

RESUMO 

O estudo explorou como pessoas com dor lombar 
crônica percebem a comunicação com o fisiotera‑
peuta no processo terapêutico a partir de uma revi‑
são sistemática de estudos qualitativos, conhecida 
como metassíntese. 

Métodos: foram consultadas as bases de dados 
PubMed, EMBASE, BIREME, PsycINFO, Scopus 
e Scielo e utilizados os termos Back Pain AND 
Qualitative Research. A qualidade metodológica foi 
avaliada pelo Critical Appraisal Skills Program. 

Resultados/Discussão: os estudos analisados de‑
monstram que a satisfação de pessoas com o trata‑
mento da dor lombar crônica está relacionada à ha‑
bilidade do fisioterapeuta de fornecer orientações 
que contribuam para realização das atividades do 
cotidiano e explicações sobre os exercícios e a mul‑
tidimensionalidade da dor.

Palavras-chave: Dor Lombar; Dor Crônica; 
Comunicação em Saúde; Pesquisa Qualitativa.
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INTRODUÇÃO

Estudos afirmam que a dor lombar crônica (DLC) 
é classificada como inespecífica em 90-95% dos 
casos e, portanto, entendida como um problema 
multifatorial1-2. Isso significa que os sintomas não 
estão diretamente correlacionados com alterações 
anatomopatológicas, mas são decorrentes de uma 
relação complexa entre aspectos cognitivos, psi‑
cológicos, sociais, físicos e de estilo de vida que 
influenciam a percepção e a intensidade dos sin‑
tomas relatados pela pessoa2.

Devido à característica inespecífica da DLC, diretri‑
zes internacionais para o tratamento da DLC reco‑
mendam a abordagem de fatores psicossociais du‑
rante o tratamento, considerando relevantes ações de 
educação em relação a como a neurociência entende 
atualmente a dor crônica e de orientação do paciente 
para a prática regular de exercícios que possam con‑
tribuir para redução do quadro de dor3-4. Essas ações 
demandam uma boa capacidade comunicativa por 
parte do profissional de saúde, sendo essa habilida‑
de um elemento considerado essencial no relaciona‑
mento entre o paciente e o profissional de saúde para 
que se atinja os objetivos terapêuticos5. 

Segundo a Classificação Internacional de Fun-
cionalidade, Incapacidade e Saúde, a comunicação 
interpessoal no processo terapêutico é considerada 
um fator ambiental que pode influenciar tanto po‑
sitiva quanto negativamente o resultado de trata‑
mentos6. Além disso, as revisões sistemáticas rea‑
lizadas por Hush, Cameron e Mackey7 e Oliveira e 
colaboradores8 demonstraram que a comunicação 
eficaz entre profissional de saúde e paciente está re‑
lacionada à satisfação com o tratamento. Segundo 
Schiavo9, em uma comunicação eficaz, as mensa‑
gens afetam mais facilmente as atitudes das pessoas 
e as motivam a investir em mudanças na vida coti‑
diana, tendo em vista que ao possibilitar novos sig‑
nificados, novas formas de compreender e proces‑
sar as experiências são incorporadas.

No contexto da Fisioterapia, uma boa comunicação 
tem sido incentivada como parte de uma abordagem 
centrada no paciente, no qual o profissional reco‑
nhece e valoriza a subjetividade da pessoa, buscan‑
do compreender melhor suas experiências, necessi‑
dades e preferências para o tratamento10,11. Assim, 
para que se possa entender a subjetividade do indi‑
víduo e estabelecer uma relação de maior confian‑
ça, de acordo com o cuidado centrado na pessoa, o 
profissional deve demonstrar competência, cultura 
e investir em uma comunicação empática, na qual 
a experiência do paciente seja entendida e acolhida 
sem julgamentos9,12. Com isso, entender como pes‑

soas com DLC percebem a comunicação com o fisio‑
terapeuta torna-se relevante para identificarmos ele‑
mentos que podem melhorar a satisfação em relação 
ao tratamento e gerar um envolvimento mais ativo 
dos pacientes no processo terapêutico13. No entanto, 
ainda não há revisões sistemáticas que reúnem acha‑
dos sobre a percepção de pessoas com DLC, tendo 
como foco aspectos da comunicação com o fisiotera‑
peuta. Desse modo, esse estudo teve como objetivo 
explorar, através de uma metassíntese, como as pes‑
soas com DLC têm percebido a comunicação com o 
fisioterapeuta no processo terapêutico.

MÉTODOS

Este estudo é uma revisão sistemática de estudos 
qualitativos, conhecida como metassíntese. Nessa 
abordagem metodológica, os autores analisam e sin‑
tetizam resultados de pesquisas qualitativas14, possi‑
bilitando explorar significados, experiências e pers‑
pectivas dos participantes tanto profundamente 
quanto amplamente15. Com isso, a realização desse 
método de pesquisa vem sendo defendida por com‑
plementar evidências necessárias para a prática clí‑
nica16. Além de analisar e sintetizar os resultados, a 
metassíntese qualitativa integra interpretativamente 
os achados qualitativos, não sendo apenas a apresen‑
tação desses achados, mas uma nova interpretação17. 

Apesar da pesquisa qualitativa ainda ser recente 
na fisioterapia, ela vem crescendo nas últimas dé‑
cadas por compreender melhor as perspectivas e 
experiências das pessoas em contextos pessoais18. 
A compreensão dessas questões vem sendo con‑
siderada uma importante competência da fisiote‑
rapia, sendo que a Confederação Internacional de 
Fisioterapia afirma que a prática do fisioterapeuta 
deve ser responsiva às necessidades de saúde do 
paciente e da sociedade, abrangendo o bem-estar 
físico, psicológico, emocional e social19.

Como critérios de elegibilidade, os estudos inclu‑
ídos nesta revisão deveriam apresentar uma meto‑
dologia qualitativa e discorrer sobre a percepção 
de pessoas com DLC sobre a comunicação com 
o fisioterapeuta no processo terapêutico. A estra‑
tégia de busca foi realizada nas bases de dados 
PubMed, EMBASE, BIREME, PsycINFO, Scopus e 
Scielo em 2018 e atualizada em maio de 2021 com 
os termos “Back Pain” OR “Low Back Pain” OR 
“Chronic Low Back Pain” OR “Chronic Backache” 
AND “Qualitative Research” OR “Qualitative 
Methodology” OR “Qualitative Investigation” OR 
“Qualitative Study” OR “Qualitative Methode”. 
Para a seleção dos trabalhos, foram lidos os títulos 
e resumos de todos os artigos identificados pela 
estratégia de busca e, quando necessário, foram 
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consultados na íntegra, seguindo o fluxograma 
preconizado pelo PRISMA 2020 Statement20. 

Para avaliação da qualidade metodológica dos es‑
tudos incluídos foi utilizado o Critical Appraisal 
Skills Program (CASP) por ser um dos instrumen‑
tos mais utilizados nas metassínteses12 e por ser 
recomendado pela Cochrane Collaboration21.

A pesquisa foi registrada no International 
Prospective Register of Systematic Reviews 
(PROSPERO) sob número CRD42020145575. 

A análise dos resultados foi feita por três autoras 
seguindo o proposto por Braun e Clarke22. Como 
primeira etapa do processo, as autoras realizaram 
individualmente uma leitura minuciosa dos arti‑
gos incluídos para formulação de tópicos que sin‑
tetizassem os resultados dos estudos contempla‑
dos. Após a formulação dos tópicos iniciais, estes 
foram agrupados em possíveis temas, que poste‑
riormente foram revisados e nomeados através de 
reuniões periódicas realizadas entre as pesquisa‑
doras envolvidas. Por fim, foi realizada uma tabe‑

la com os resultados dos artigos incluídos orga‑
nizados nos temas finais. Para cada tema, foram 
extraídas falas dos participantes que mais repre‑
sentassem a unidade temática. Através da tabela 
produzida deu-se início a escrita dos resultados.

RESULTADOS

Foram encontrados 3.034 artigos nas bases de da‑
dos. Após a exclusão de 1.579 duplicatas, 1.455 
títulos e resumos foram lidos, sendo desses, 1.338 
excluídos por discorrerem sobre outras condições 
de dor, estarem relacionados a outras metodolo‑
gias de pesquisa, não estarem associados às expe‑
riências relacionadas ao processo terapêutico de 
pessoas com DLC com fisioterapeutas ou estarem 
relacionados a experiências no pós-operatório de 
coluna. Portanto, 117 trabalhos foram lidos na ín‑
tegra, sendo excluídos 112 por não atenderem aos 
critérios de inclusão, como especificado na Figura 
1. Com isso, cinco artigos foram selecionados para 
compor a pesquisa (Figura 1). 

Figura 1
Fluxograma PRISMA 2020 para revisões sistemáticas que incluíram pesquisas em bancos de dados.
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Os estudos selecionados para análise nesta me‑
tassíntese foram publicados entre 2000 e 2018, 
desenvolvidos na Europa e apresentavam ob‑
jetivos distintos, porém, sempre relacionados 
a percepções de pessoas sobre a comunica‑
ção com fisioterapeutas durante o tratamento 
de um quadro de DLC. Os métodos de coleta 
de dados mais utilizados foram entrevistas se‑
miestruturadas, sendo também utilizados gru‑
pos focais e questionário com perguntas aber‑
tas, respondidas por escrito pelos participan‑
tes. O número de participantes variou de sete 
a 44. No Quadro 1 (Apêndice) constam mais 
informações quanto às características dos estu‑
dos incluídos. 

No que diz respeito à avaliação da qualidade meto‑
dológica pelo CASP conforme descrito no Quadro 
2 (Apêndice), todos os estudos responderam às 
duas primeiras questões, chamadas de questões 
de triagem. O critério que os estudos demonstra‑
ram maior dificuldade em atender foi o relativo à 
relação entre pesquisador e participante, em que 
os autores deveriam deixar claro se examinaram 
criticamente sua influência e viés potencial duran‑
te a formulação das questões de pesquisa e coleta 
de dados, e se explicitaram como responderam a 
eventos durante o estudo23. 

Nas temáticas apresentadas e discutidas nos arti‑
gos, é possível observar a presença de fatores rela‑
cionados à comunicação interpessoal que são per‑
cebidos pelos participantes como relevantes para 
gerar satisfação com o processo terapêutico, en‑
tretanto, em quatro dos cinco estudos analisados, 
houve também relatos de uma percepção de difi‑
culdade nesta comunicação. 

Um elemento considerado importante pelos partici‑
pantes dos estudos na comunicação com fisiotera‑
peutas, principalmente quando a dor era percebida 
pelo participante da pesquisa como relacionada uni‑
camente com dano tecidual, foi a habilidade do pro‑
fissional de explicar a dor de uma maneira que pos‑
sibilitasse rever as crenças sobre a dor e contribuísse 
para a compreensão das diferentes dimensões que 
podem interferir na percepção de dor. Na pesquisa 
de Toye e Barker24, por exemplo, os participantes co‑
mentaram que a comunicação com o fisioterapeuta 
lhes permitiu perceber que mais fatores podem estar 
associados à dor lombar, ajudando-os a rever a im‑
portância de alterações estruturais e a compreender 
que não existe uma relação direta entre intensidade 
da dor e alterações anatomopatológicas:

“O fisioterapeuta me disse várias coisas que trans-
formaram toda a minha existência... eles veem dis-
cos degenerados em crianças que não sentem dor... 
então a degeneração do disco não tem influência 
sobre como [a dor] será”24.

Os participantes também puderam entender 
como seus sintomas se relacionam a outras ques‑
tões, como as psicológicas, percebendo a interação 
entre questões psicológicas e físicas24.

“Eu acho que é tudo uma questão de relaxamento 
para ser honesto. Até certo ponto, pode ser a mente 
sobre a matéria, pode ser um pouco da minha cabe-
ça... você fica tenso e preocupado que as coisas estão 
dando errado, e isso meio que provoca o espasmo”24. 

O investimento na comunicação interpessoal tam‑
bém se mostrou relevante para lidar com aspec‑
tos que influenciam a intensidade da dor e a ade‑
são ao tratamento, sendo o medo do movimento o 
principal fator identificado nos estudos desta revi‑
são24-25. A supervisão e as explicações detalhadas 
fornecidas pelos fisioterapeutas durante a execu‑
ção dos movimentos e dos exercícios específicos 
no processo terapêutico, assim como o investi‑
mento em argumentos que justificavam a neces‑
sidade de movimentar-se mesmo que com dor, 
foram estratégias mencionadas como importantes 
para reduzir esse medo: 

“[...] foi bom eu ter que fazer os exercícios enquanto 
estava com dor... Eu não teria avançado mais emo-
cionalmente se não tivesse passado por isso”24.

“[...] então, se eu colocar em prática as coisas que 
me foram ensinadas, isso realmente está ajudan-
do... aliviar a pressão nas partes que estão me cau-
sando dor... Entendo que estou trazendo meu corpo 
de volta ao equilíbrio”24.

“Eu acho que toda vez que somos apoiados, como 
na fisioterapia, podemos fazer as coisas melhor. 
Quando você está sozinho, você está com medo! 
Você está com medo de se machucar; você não sabe 
o que precisa ser feito. Foi isso que me fez parar de 
fazer os movimentos”25.

A importância de uma comunicação que contri‑
bua para a identificação de hábitos que se mos‑
tram provocativos e que negocie mudanças pos‑
síveis em relação aos fatores que agravam a dor 
durante a realização das atividades no dia a dia, 
principalmente no que se refere aos fatores ergo‑
nômicos, também foi comentada pelos participan‑
tes do estudo de Saner e colaboradores26:
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“Eu alterei o hábito de me sentar incorretamen-
te. Aprendi a maneira correta de levantar cargas. 
Presto mais atenção às minhas costas com mais fre-
quência e encerro as atividades mais cedo, se elas 
sobrecarregam minhas costas”26.

Entretanto, a comunicação com os fisioterapeutas 
nem sempre foi percebida pelos participantes dos 
estudos como positiva ou suficiente para dar-lhes 
segurança. Em quatro dos cinco estudos25-28, os 
participantes relataram que as estratégias comu‑
nicativas utilizadas por esses profissionais muitas 
vezes eram incapazes de suprir suas necessida‑
des e expectativas. Os participantes dos estudos 
de Cook e Hassenkamp28 e Palazzo e colaborado‑
res25, por exemplo, comentaram que não entender 
a explicação dos exercícios, assim como não com‑
preender o que estava sendo proposto pelo fisio‑
terapeuta, gerava um sentimento de insegurança e 
preocupação em agravar o desconforto ao realizar 
os movimentos: 

“[parei de praticar porque] não queria sentir mais 
dor e também ...há um pouco de apreensão de que 
as coisas voltariam a acontecer como antes, quero 
dizer o disco escorregadio”25.

“Em algum momento, as duas vértebras podem pre-
cisar ser seladas. Mas não sei, não tenho certeza 
quando digo a mim mesma se eu fizer [os exercí-
cios], vou realmente evitar o agravamento? Talvez 
sim... Eu não sei. Não tenho certeza disso”25.

Nas situações em que a utilidade dos exercícios 
não era bem contextualizada, os participantes da 
pesquisa também relataram maior dificuldade 
para aderir ao tratamento21 ou sentirem-se desa‑
pontados com a abordagem24.

“Quero dizer, eu estava fazendo exercícios como 
esse... estiquei os dedos e pensei: ‘ele sabe qual é 
meu problema?’. Comecei a rir e disse ao fisiotera-
peuta: Tenho dores nas costas, na verdade não estou 
sofrendo rigidez nos dedos”24.

Essa necessidade de uma melhor interação e qua‑
lidade de comunicação com o fisioterapeuta so‑
bre os exercícios propostos durante a interven‑
ção também está documentada na pesquisa de 
Palazzo e colaboradores25, na qual os participan‑
tes comentaram sentirem falta de um feedback so‑
bre o seu desempenho, seja para corrigir algo ou 
para reafirmar a boa qualidade de execução do 
movimento. No artigo de Cook e Hassenkamp28, 
os participantes relataram a necessidade de se‑
rem questionados pelos fisioterapeutas sobre 
como estavam se sentindo ao realizarem os exer‑
cícios, pois ver suas percepções sendo desconsi‑

deradas pelos profissionais, acabava gerando um 
sentimento de falta acolhimento e uma desmoti‑
vação no tratamento. 

Quando a comunicação interpessoal não era capaz 
de gerar uma maior compreensão sobre a com‑
plexidade e cronicidade do problema, a frustração 
pela falta de resolução dos sintomas foi relaciona‑
da pelos participantes à dificuldade de aderir aos 
exercícios, por considerar que seus efeitos eram 
transitórios e, portanto, não eram resolutivos e 
não seriam úteis25-28: 

“Quero dizer, tive dias e semanas em que fiquei de-
primido com isso [exercícios] e acho que, bem, não 
posso me incomodar, não faz sentido, não está me-
lhorando”24.

“Eu não estava mais fazendo alongamentos, porque 
não estava me ajudando”25.

Outro fator que parece comprometer a satisfação 
com o processo terapêutico foi a falta de uma ex‑
planação que desse sentido a uma piora do qua‑
dro de dor: 

“Quero dizer, tive dias e semanas em que fiquei de-
primido com isso (exercícios não resolverem com-
pletamente sua dor) (...) não faz sentido, não está 
melhorando”28.

Participantes da pesquisa de Cook & 
Hassenkamp28 e Palazzo e colaboradores25 salien‑
taram que a cronicidade, ou seja, a não remis‑
são total da dor, era um fator que os desanimava. 
Eles desejavam, portanto, manter alguma forma 
de comunicação com o profissional, propondo 
que encontros periódicos ou esporádicos com os 
fisioterapeutas seriam relevantes para que a mo‑
tivação fosse resgatada e os exercícios prescritos 
fossem revisados. Na pesquisa de Palazzo e cola‑
boradores25 também aparecem relatos de parti‑
cipantes da pesquisa que não estavam satisfeitos 
com a finalização do tratamento por considera‑
rem que certos exercícios prescritos exacerbavam 
ou desencadeavam o quadro de dor.

DISCUSSÃO

O presente estudo procurou elucidar questões 
pertinentes à comunicação entre fisioterapeutas e 
pessoas com DLC no processo terapêutico através 
das perspectivas e experiências de pacientes, reu‑
nindo os achados de pesquisas qualitativas e rein‑
terpretando seus resultados. Os artigos incluídos 
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nesta metassíntese demonstram que a comunica‑
ção entre fisioterapeutas e pessoas com DLC tem 
sido constituída por elementos que tanto facilitam 
quanto dificultam a satisfação dos pacientes. 

A habilidade de comunicação, no que se refere 
à explicação sobre a multidimensionalidade da 
dor crônica e às orientações e explicações sobre 
os exercícios e atividades realizadas no cotidiano, 
permitiu aos participantes dos estudos se senti‑
rem mais seguros e confiantes para lidarem com 
sua dor, compreenderem melhor o seu problema 
de saúde e modificarem crenças que estavam sen‑
do desfavoráveis para sua saúde, como o medo de 
se movimentar por achar que sua dor aumenta‑
ria. Em relação à insatisfação ou falta de adesão ao 
tratamento, participantes dos estudos relataram 
que se sentiram desmotivados em continuar com 
a proposta terapêutica quando os exercícios reco‑
mendados não eram contextualizados em relação 
à importância e à necessidade de realiza-los, não 
eram percebidos como exitosos no alívio da dor 
ou quando não eram suficientemente orientados 
para, sem a presença do profissional, manterem 
uma rotina de exercícios. A falta de uma estraté‑
gia comunicativa que lhes ajudasse a compreender 
a complexidade e a cronicidade de seu problema 
também foi um fator percebido negativamente em 
relação à satisfação e à aderência ao tratamento. O 
fato de não haver diálogo durante a execução dos 
exercícios, assim como de não serem questionados 
sobre como se sentem ao realizá-los, foram outros 
fatores que geraram descontentamento no proces‑
so terapêutico. 

A falta de compreensão em relação à multidimen‑
sionalidade da dor e de suporte em relação à se‑
gurança e importância dos exercícios tem sido 
salientada em outros estudos como fatores que 
dificultam o tratamento da DLC. Uma investiga‑
ção acerca das crenças sobre dor e incapacidade 
em pessoas com DLC encontrou que indivíduos 
com maiores crenças “orgânicas” sobre a natureza 
e tratamento da dor relataram níveis mais altos de 
incapacidade29. Ainda, o medo de se mover, co‑
nhecido como cinesiofobia, responsável por uma 
maior restrição de movimentos e exercícios, é um 
fator potencial para o desenvolvimento e a ma‑
nutenção de problemas musculoesqueléticos crô‑
nicos30-31. Portanto, uma comunicação que consi‑
ga explicar a dor crônica, contextualizar melhor o 
problema, modificar crenças e incentivar os indi‑
víduos a adquirirem um estilo de vida mais ativo 
fisicamente tem sido indicada nas diretrizes para 

DLC3-4,32 e foi percebida positivamente pelos parti‑
cipantes das pesquisas incluídas nesse estudo. 

Os resultados deste estudo reforçam, portanto, 
a relevância de fisioterapeutas estarem prepara‑
dos para comunicar detalhes sobre a escolha e 
a realização de exercícios, as formas de adaptar 
tarefas cotidianas e a natureza multidimensional 
da DLC. Estratégias comunicativas que ofereçam 
um espaço de escuta em relação às percepções 
do paciente sobre os exercícios e sobre como in‑
cluí-los no cotidiano também estão relacionadas 
à satisfação com o processo terapêutico. Essas 
características da comunicação interpessoal en‑
tre paciente e fisioterapeuta estão em ressonância 
com o que tem sido nomeado como cuidado cen‑
trado na pessoa, o qual é reconhecido como uma 
alternativa válida principalmente para a aborda‑
gem de problemas crônicos33,34 e parece respon‑
der melhor às necessidades de pessoas com dor 
lombar crônica. Essa abordagem leva em consi‑
deração e valoriza as visões, interesses e crenças 
das pessoas e incentiva os profissionais de saú‑
de a estabelecer uma parceria com os pacientes, 
fornecendo um atendimento que dialoga com as 
necessidades e peculiaridades de cada pessoa35. 
Para pacientes com DLC, a abordagem centrada 
na pessoa deve embasar-se em uma comunicação 
que os envolvam no processo terapêutico, fazen‑
do com que se sintam confortáveis para compar‑
tilhar suas crenças, medos e anseios e discutir 
suas necessidades, assim como que lhes forne‑
ça explicações sobre a multidimensionalidade da 
dor e que os ajude a identificar as especificidades 
do seu problema de saúde. Para isso, o profissio‑
nal deve dedicar tempo às explicações, usar uma 
terminologia culturalmente apropriada, ouvir, 
entender e conhecer o paciente e incentivar sua 
participação no tratamento. O tratamento tam‑
bém deve ser individualizado e compatível com 
as demandas dos seus cotidianos33. 

Portanto, é necessário que se desenvolva uma 
estratégia comunicativa que estimule a parti‑
cipação e contribuição do paciente, que seja 
mais horizontal, evitando uma hierarquização 
do profissional em relação ao indivíduo, e que 
aborde conteúdos centrados no que o paciente 
considera importante36. No entanto, como mos‑
trado no estudo de Hall e colaboradores37, fi‑
sioterapeutas têm demonstrado dificuldade em 
estabelecer uma comunicação centrada na pes‑
soa e, frequentemente, acabam comunicando-se 
de forma mais alinhada ao modelo biomédico. 
Neste modelo, o principal objetivo da comuni‑
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cação é obter informações que sejam relevantes 
para identificar a causa da queixa do paciente e 
para formular uma hipótese biológica do pro‑
blema de saúde, dando pouca ênfase aos aspec‑
tos subjetivos e psicossociais que influenciam a 
experiência da pessoa com DLC36. Cowell e co‑
laboradores38 identificaram, a partir de um estu‑
do qualitativo, que fisioterapeutas reconhecem 
a existência e a importância de compreender e 
abordar esses aspectos durante o tratamento, 
porém relataram que a partir de uma formação 
embasada no modelo biomédico, não se sentem 
preparados para isso, sendo necessário investir 
em treinamentos específicos para desenvolver 
esta habilidade. 

A comunicação em saúde é um campo de estu‑
do que vem se ampliando nas últimas décadas, 
visando a melhora de resultados tanto indivi‑
duais quanto coletivos9. Essa abordagem abran‑
ge tanto um melhor entendimento das deman‑
das individuais, comunitárias e populacionais, 
quanto da atuação de profissionais de saúde, 
formuladores de políticas e administradores de 
serviços em saúde. Para Schiavo9, a comunica‑
ção interpessoal no processo terapêutico, que 
foi o foco do presente estudo, é uma habilidade 
reconhecida no cuidado em saúde e, para ser 
eficaz, precisa refletir os valores das pessoas e 
dar um sentido prático ao tratamento, motivan‑
do a incorporação de mudanças no cotidiano. 
Apesar de ainda haver pouca literatura específi‑
ca sobre a comunicação interpessoal no campo 
da Fisioterapia, os estudos analisados salientam 
que as estratégias comunicativas consideradas 
relevantes para gerar satisfação com o proces‑
so terapêutico estão alinhadas ao que propõe 
Schiavo9 ao abordar a comunicação interpessoal 
no cuidado em saúde. 

 O fato de o processo de elegibilidade dos estudos 
ter sido realizado apenas por uma das pesquisado‑
ras e a não utilização de todos os sinônimos para 
os termos Mesh e Decs na busca dos artigos podem 
ter prejudicado o processo de seleção dos estudos. 
Com base nos resultados desta revisão, entende‑
mos que o investimento em estratégias eficientes 
de comunicação interpessoal é uma proposta pro‑
missora para obtenção de resultados satisfatórios 
no processo terapêutico de pessoas com DLC, e 
seria interessante a realização de mais pesquisas 
que explorassem como o uso da comunicação na 
relação fisioterapeuta-paciente pode contribuir 
para o processo terapêutico. 

CONCLUSÕES

Por meio dessa revisão sistemática foi possível 
observar como uma comunicação que investe 
em explicações mais detalhadas sobre a natu‑
reza multidimensional da DLC e sobre a neces‑
sidade de reavaliar certas crenças e comporta‑
mentos influencia positivamente a percepção de 
pessoas com DLC sobre o seu processo terapêu‑
tico com fisioterapeutas. Os resultados do es‑
tudo também reforçam a importância de uma 
comunicação interpessoal clara tanto em rela‑
ção a orientações de estratégias que contribuam 
para facilitar a realização de atividades cotidia‑
nas quanto torne claro os objetivos e o enten‑
dimento dos exercícios propostos. Os estudos 
analisados também salientaram como as trocas 
dos pacientes com o fisioterapeuta em relação às 
suas percepções sobre os exercícios e as suas de‑
mandas no cotidiano contribuem para um pro‑
cesso terapêutico mais satisfatório.
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APÊNDICE

Quadro 1
Distribuição dos artigos quanto ao autor, ano e país de publicação, participantes, método de coleta, objetivo e principais resultados.

Estudo Participantes
País de 
publicação

Método de 
coleta de dados Objetivo Principais achados

Campbell & 
Guy, 2007

n = 16
Idade = entre 34 a 78 anos
Duração da dor = dois anos
Pacientes que já haviam concluído 
um Programa Multidisciplinar de 
Manejo da Dor, mas que haviam so‑
licitado mais encaminhamentos para 
cuidados secundários por causa de 
sua dor contínua.

Reino 
Unido

Dois grupos 
focais, contendo  
8 participantes em 
cada

Examinar narrativas dos pacien‑
tes com dor crônica para obter 
uma maior compreensão e insi‑
ghts sobre suas expectativas para 
um tratamento futuro.

Participantes sugeriram que os fisioterapeutas geralmente 
tinham mais conhecimento sobre sua condição de dor e 
que os tratamentos fornecidos eram benéficos. No entan‑
to, a maioria queixou-se do número limitado de atendi‑
mentos. Os tratamentos também foram vistos como tendo 
apenas efeitos transitórios e, portanto, dificilmente eram 
mantidos.

Cook & 
Hassenkp, 
2000

n = 7
Idade = entre 22 a 63
Duração da DLC = seis meses a 20 
anos Pacientes que tiveram DL em 
diferentes períodos de tempo.

Reino 
Unido

Entrevistas  
semi-estruturadas

Explorar a experiência de pa‑
cientes com DLC em reabilita‑
ção ativa e a capacidade de ge‑
renciar seu problema de forma 
independente.

Havia preocupações de que os exercícios pudessem agravar 
o problema, e foi destacada a importância de uma explica‑
ção detalhada das atividades. Também foi comentado que 
exercícios que promoviam efeitos de curto prazo, ou que 
não resolviam a dor, não eram realizados.

Palazzo et al., 
2016

n = 29
Duração da dor: não informado 
Pacientes com DLC cadastrados em 
um hospital com recomendação para 
realizar exercícios diários em casa por 
pelo menos dois meses.

França Entrevistas  
semi-estruturadas

Avaliar a percepção de pacientes 
com DLC sobre barreiras à ade‑
são ao programa de exercícios 
em casa e registrar as expecta‑
tivas em relação a novas tecno‑
logias.

As principais barreiras para adesão aos exercícios a domicí‑
lio foram: o número dos exercícios, a não eficácia e a com‑
plexidade do programa, a falta de supervisão e de acompa‑
nhamento a longo prazo, a dificuldade de entrar em conta‑
to com os profissionais, o medo de movimento, as crenças 
inapropriadas, a falta de motivação e as dificuldades para 
planejar ou organizar a prática de exercícios. Os partici‑
pantes também deram sugestões para melhorar a adesão 
ao programa de exercícios, como aumentar a atratividade, 
ter um vídeo ou descrição dos exercícios, assim como um 
feedback sobre a realização do movimento, receber apoio 
dos prestadores de cuidados e ter ferramentas para melho‑
rar seu desempenho.
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Estudo Participantes
País de 
publicação

Método de 
coleta de dados Objetivo Principais achados

Toye & 
Barker, 2012

n = 20
Duração da dor: três a 23 anos 
Pacientes com DLC que aguardavam 
para participar de um programa de 
tratamento da dor em um hospital.

Reino 
Unido

Entrevistas  
semi- estruturadas

Explorar as diferenças na 
narrativa entre pacientes 
com DLC inespecífica que se 
beneficiaram de um programa 
de gerenciamento da dor e 
aqueles que não se beneficiaram.

Para os participantes era essencial encontrar esperança 
para atingir um bom resultado. Os pacientes restauraram a 
esperança desconstruindo medos específicos, construindo 
um modelo explicativo aceitável e reconstruindo a própria 
identidade. Aqueles que não restabeleceram a esperança e 
mantiveram medo, permaneceram comprometidos com o 
modelo biomédico e foram incapazes de fazer mudanças.

Saner et al., 
2018

n = 44
Duração da dor: média de 9,5 anos 
Participantes de um ensaio clínico 
randomizado. Grupos: MC (controle 
do movimento n = 19) GE (exercícios 
gerais n = 25).

Suíça Questionário com 
perguntas abertas

Explorar as perspectivas dos 
pacientes sobre a adesão a 
longo prazo a um programa 
de exercícios especificamente 
adaptado para pacientes com 
DLCI com comprometimento do 
controle de movimento e a um 
programa de exercícios gerais.

De acordo com os participantes, ganhar confiança para 
se exercitar corretamente tem um alto impacto na adesão 
a longo prazo ao exercício. Os exercícios realizados com 
facilidade trouxeram benefícios notáveis, apoiaram sua 
adesão aos exercícios e influenciaram o desempenho em 
sua vida cotidiana no longo prazo.

Sventnickas SP, Oliveira RS, Bertini AC, Veira A
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Quadro 2
Avaliação metodológica dos estudos incluídos através do instrumento Critical Appraisal Skills Program.

Critério
Campbell & Guy, 

2007
Cook & Hassenkamp, 

2000
Palazzo et al.,  

2016
Toye & Barker, 

2012
Saner et al.,  

2018

Houve uma declaração clara dos objetivos da pesquisa? Sim Sim Sim Sim Sim

É uma metodologia qualitativa apropriada? Sim Sim Sim Sim Sim

O projeto da pesquisa foi apropriado para abordar os 
objetivos da pesquisa? Sim Sim Não Sim ND

A estratégia de recrutamento foi apropriada para o objetivo 
da pesquisa? Sim Sim Sim Sim ND

Os dados foram coletados de uma maneira que se abordou 
o problema da pesquisa? Sim Sim Sim Sim Sim

A relação entre pesquisador e participante foi 
adequadamente considerada? ND Sim ND Sim ND

As questões éticas foram tomadas em consideração? Sim ND Sim Sim Sim

A análise de dados foi suficientemente rigorosa? Sim Sim Sim Sim Sim

Existe uma declaração clara de achados? Sim Sim Sim Sim Sim

A pesquisa discorre sobre contribuições, implicações e 
limitações doestudo? ND Sim Sim Sim Sim

Legenda: ND = não pode dizer
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ABSTRACT 

Objective: analyze the characteristics of 
accessibility and use of services in a Federal 
District Basic Health Unit from september 2017 
to december 2020. 

Method: a descriptive study of data extracted 
from the InfoSaúde-DF Portal, the e-SUS-AB, and 
the Geoportal of the Federal District Government. 
Georeferencing and maps created in QGIS 
software. 

Results: we analyzed 28.148 visits of 6.811 users 
users over the period of 40 months, 80% living no 
more than 2.28 km from the UBS. Spontaneous 
demand represented 67.1% of the consultations. 
The utilization rate of those who live up to 500 m 
from the UBS was higher than those who live more 
than 1 km away. The attendance rate was altered 
in the first wave of covid-19. 

Conclusion: the access model, shifts, and UBS 
location influence the accessibility and use of 
services by the population. The continuous 
monitoring of these effects contributes to PHC the 
improvement. 

Keywords: Primary Health Care; Georeferencing; 
Health Services Accessibility; Equity.

RESUMO

Objetivo: analisar as características da acessibili‑
dade e da utilização dos serviços em uma Unidade 
Básica de Saúde do Distrito Federal no período 
de setembro de 2017 a dezembro de 2020. 

Métodos: estudo descritivo dos dados extra‑
ídos do Portal InfoSaúde-DF, do e-SUS-AB e 
do Geoportal do Governo do Distrito Federal. 
Georreferenciamento e mapas criados no softwa-
re QGIS. 

Resultados: analisaram-se 28.148 atendimentos 
ocorridos no período de 40 meses. De 6.811 usuá‑
rios, 80% residiam a no máximo 2,28 km da UBS. 
A demanda espontânea representou 67,1% dos 
atendimentos. A taxa de utilização dos que resi‑
dem a até 500 m da UBS foi maior comparada aos 
que residem a mais de 1 km. O ritmo de atendi‑
mentos foi alterado na primeira onda de covid-19. 

Conclusão: o modelo de acesso, os turnos e lo‑
calização da UBS influenciam a acessibilidade e 
a utilização dos serviços pela população do ter‑
ritório. O monitoramento contínuo destes efeitos 
contribui para a melhoria da APS. 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; 
Georreferenciamento; Acesso aos Serviços de 
Saúde; Equidade.

Autor correspondente: Thais Barros Zanette da Silva – Escola Superior de Ciências da Saúde – ESCS – E-mail: bz.thais@gmail.com 
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INTRODUÇÃO

A Atenção Primária à Saúde (APS) representa, 
preferencialmente, o primeiro contato da po‑
pulação com os serviços de saúde. Seu papel é 
o de disponibilizar cuidados orientados pelos 
principais agravos de saúde que acometem a po‑
pulação. Diferentes modelos de organização da 
APS podem ser adotados com vistas a garantir 
esse primeiro acesso aos serviços1. No contex‑
to do Sistema Único de Saúde (SUS), o modelo 
da Estratégia Saúde da Família (ESF) se conso‑
lidou a partir dos anos 2000 como a principal 
política de APS no país, ancorada nos atributos 
essenciais e derivados e nas dimensões de par‑
ticipação social, intersetorialidade e multidisci‑
plinaridade, alinhadas aos princípios de univer‑
salidade, integralidade e equidade do SUS2. Esta 
proposta visa proporcionar maior acesso e reso‑
lubilidade a partir do trabalho de equipes que 
assumem a responsabilidade pela população de 
uma área geográfica definida, onde são desen‑
volvidas ações individuais e coletivas de forma 
integral e contínua.

Enquanto porta de entrada preferencial do sistema 
de saúde brasileiro, a APS deve atuar no processo 
de acolher o usuário promovendo a vinculação e 
corresponsabilização pelo seu cuidado3-5. No en‑
tanto, ainda persistem obstáculos para a garantia 
da continuidade do cuidado, integralidade e efi‑
ciência do sistema que precisam ser investigados 
para estimular seu aperfeiçoamento na ampliação 
de acesso da população aos serviços de saúde.

O direito à saúde está atrelado à equidade no aces‑
so, que é afetada pelas desigualdades socioeconô‑
micas. O acesso tem múltiplas dimensões: dispo‑
nibilidade, acessibilidade, adequação funcional, 
capacidade financeira e aceitabilidade6. A acessi‑
bilidade, por sua vez, caracteriza-se pela relação 
entre localização da oferta e dos usuários, distân‑
cia entre eles, forma de deslocamento e custos. 
Destaca-se o acesso geográfico que é caracteriza‑
do pelo tempo de deslocamento e distância entre 
a residência do usuário e o serviço de saúde, as‑
pectos que devem ser considerados nos processos 
de territorialização das Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) com ou sem ESF6,7.

Para Donabedian (1988)8 a acessibilidade é mui‑
to mais do que a presença ou disponibilidade do 
recurso em um dado momento e lugar, e deve in‑
cluir dois aspectos: sócio-organizacionais e geo‑
gráficos. O primeiro refere-se ao funcionamento e 

oferta dos serviços e a estrutura necessária para a 
sua execução, e o segundo pode ser medido pela 
qualidade da infraestrutura viária, distância e tem‑
po de locomoção, disponibilidade de transporte 
público, custo da viagem7.

A expansão da ESF, por mais de duas décadas, 
tem favorecido a equidade e a universalidade 
da assistência, segundo as estatísticas nacionais. 
Os resultados da Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS) em 2019 ratificam que a ESF se mantém 
como o principal modelo de APS no SUS, apre‑
sentando resultados exitosos ao longo do tem‑
po com sua orientação comunitária e promoção 
da equidade em saúde2. Entretanto, conforme 
apontado por Viegas e Penna (2015)9, apenas 
a expansão do número de equipes de Saúde da 
Família (eSF) por si só não representa uma solu‑
ção infalível aos aspectos que dificultam ou im‑
pedem o acesso a uma assistência integral à saú‑
de, bem como não extingue os riscos da ocor‑
rência de equidade reversa na APS. 

A teoria da equidade reversa afirma que novos 
programas e intervenções em saúde pública são 
inicialmente mais acessíveis e utilizados por pes‑
soas com situação econômica mais favorável, mas 
ao longo do tempo minimiza-se as desigualdades 
quando nova tecnologia ou política é alcançável 
pela população com situação econômica inferior, 
o que geralmente ocorre quando o impacto da 
intervenção nos grupos mais ricos já atingiu o 
seu limite10,11.

Embora um estudo realizado em 2018 no Brasil12 
não tenha constatado a equidade reversa quando 
se considera que a ampliação da cobertura pela 
ESF prioriza a população menos favorecida, há 
a necessidade de se examinar como isto ocorre 
nos territórios cobertos pela ESF. Entre outros 
aspectos, é preciso monitorar constantemente 
se a população exposta a maiores fatores de ris‑
co para doenças tem acesso a serviços de saúde 
que priorizam o acolhimento da demanda des‑
sa população. Nesse contexto, os hiperutilizado‑
res dos serviços de saúde, que são usuários que 
buscam atendimento de forma excessiva ou sem 
real necessidade, podem representar um fator de 
risco para a equidade em saúde visto que estes 
podem consumir até 40% das consultas oferta‑
das em uma UBS12. Na constatação de Guimarães 
(2018)13, a equidade tem sido preservada pelas 
ações de promoção à saúde adotadas pelas eSF, 
que criam estratégias para reduzir a desigualdade 
e aumentar o nível de saúde. 
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No entanto, a Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) de 20173 pode retroceder para uma con‑
cepção de APS seletiva e limitada, uma vez que 
impõe dificuldades para a construção de uma APS 
integral. Exemplos dessas dificuldades estão na 
segmentação do cuidado a certos padrões assis‑
tenciais e na descaracterização do perfil do ACS, o 
que reforça a necessidade de estudos locais. Além 
disso, há riscos de recuos na oferta de ESF a partir 
do novo modelo de financiamento proposto em 
2019, por meio do Previne Brasil, instituído pela 
Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 201914. 
Esse modelo modifica as formas de repasse finan‑
ceiro aos municípios, que deixa de ser apenas por 
quantitativo de população residente e passa a ado‑
tar quatro critérios:

1)	A captação ponderada, calculada com base 
no número de pessoas cadastradas na unida‑
de de APS, considerando fatores como vul‑
nerabilidade socioeconômica, perfil de idade 
e classificação rural-urbana de acordo com o 
IBGE. Esse cadastro pode ser feito por CPF 
ou CNS por todos os integrantes da equipe 
de saúde;

2)	A definição do valor a ser transferido com 
base no pagamento por desempenho, em que 
são considerados os resultados alcançados 
em um conjunto de indicadores no trabalho 
das equipes; 

3)	Os incentivos para ações estratégicas abran‑
gem características específicas de acordo 
com a necessidade de cada município ou ter‑
ritório. 

4)	Os incentivos financeiros com base em critério 
populacional consideram a estimativa popula‑
cional mais recente divulgada pelo IBGE.

O Distrito Federal (DF) tem desenvolvido es‑
forços para tornar a ESF o modelo predominan‑
te de APS. Conforme registrado na literatura, 
houve avanços nos indicadores de cobertura po‑
pulacional pelas eSF e alguns efeitos na redu‑
ção da mortalidade infantil no DF ao longo dos 
anos15,16. Assim, este estudo tem como objeti‑
vos: analisar aspectos da acessibilidade da po‑
pulação a uma UBS com ESF e as características 
da utilização dos serviços pela população ads‑
crita no período de setembro de 2017 a dezem‑
bro de 2020 no DF.

MÉTODO

Tipo de estudo 

Foi realizada uma pesquisa descritiva de dados 
secundários. Utilizam-se técnicas da geografia da 
saúde, em uma perspectiva interdisciplinar, por 
meio da análise espacial de área pequena em ní‑
vel de unidade conforme descrito por Kirby et al. 
(2016)17. Adota-se o conceito de território setorial 
como um recorte do território político administra‑
tivo, que é a área de abrangência da UBS.

Os dados de georreferenciamento (latitude e lon‑
gitude) foram obtidos através dos endereços, cru‑
zando informações com o código de endereça‑
mento postal e nos casos em que isso não foi pos‑
sível, buscando a localização no aplicativo web 
Google Maps®. Os pontos cartográficos foram plo‑
tados sobre o mapa de satélite da região, obtido 
pela aplicação Google Earth® através do progra‑
ma QGIS Desktop 3.26.2®, no qual também fo‑
ram construídas curvas de áreas de distanciamen‑
to dos domicílios.

Local de estudo

O estudo foi realizado em um setor habitacional 
urbano da Região Administrativa de Sobradinho II,  
que está localizada na Região de Saúde Norte 
do Distrito Federal. Conforme dados públicos 
de caracterização urbana e ambiental disponi‑
bilizados pela Companhia de Planejamento do 
Distrito Federal (CODEPLAN), trata-se de um 
relevo de chapada, com morros e vales e, por 
esta razão, as ruas possuem declives considerá‑
veis. O setor tem um desenvolvimento recente, 
oriundo de invasões e, portanto, carece de in‑
fraestrutura pública. A UBS estudada está loca‑
lizada em uma casa residencial alugada que pas‑
sou por adaptações para abrigar duas eSF, uma 
equipe do Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
(eNASF) e uma equipe de Saúde Bucal (eSB). 
O horário de funcionamento da UBS escolhida 
para o estudo é de segunda a sexta-feira das 7h 
às 17h. Anteriormente à pandemia de covid-19, 
havia uma sala de acolhimento com escuta ini‑
cial onde acontecia o primeiro contato dos usu‑
ários com os profissionais, entretanto, com o 
início da pandemia esta sala foi destinada para 
o atendimento de usuários com sintomas respi‑
ratórios e a escuta inicial passou a ser realiza‑
da na recepção da unidade, com separação en‑
tre usuários com e sem sintomas respiratórios. 
Após a escuta inicial e classificação de risco o 
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usuário é agendado ou encaminhado para aten‑
dimento com o profissional de saúde adequado 
para o caso.

Esta UBS foi selecionada por critérios de con‑
veniência dada a facilidade de acesso aos dados 
pela equipe de pesquisa. 

Coleta de dados

UBS e sua área de abrangência foram identificadas 
a partir da Sala de Situação – Portal Infosaúde da 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal 
(SES-DF). Os dados de atendimento foram extra‑
ídos do sistema e-SUS AB filtrando-se todos os 
atendimentos realizados na unidade estudada e 
registrados no sistema entre os meses de setembro 
de 2017 e dezembro de 2020. O período temporal 
foi definido tomando como base o início da imple‑
mentação do sistema e-SUS AB na UBS estudada, 
visto que esse sistema seria a principal fonte de 
dados da pesquisa.

O relatório de cadastro individual do sistema 
e-SUS AB, que contém informações individu‑
alizadas referentes ao endereço, idade e sexo 
dos usuários cadastrados em cada eSF, foi ge‑
rado em formato PDF e convertido manual‑
mente em formato de planilha eletrônica. Os 
dados originais foram extraídos em fevereiro 
de 2021. Durante os meses de fevereiro, março 
e abril de 2021 foram coletados os endereços 
dos domicílios dos usuários atendidos e não 
cadastrados, tendo em vista o fato de que os 
relatórios de cadastro individual apenas trazem 
informações de usuários cadastrados nas equi‑
pes, entretanto, os registros de atendimentos 
abrangem usuários cadastrados e não cadastra‑
dos. Foram coletados os endereços que cons‑
tavam na ficha do Cadastro Cidadão do e-SUS 
AB dos usuários que não estavam incluídos no 
relatório extraído anteriormente.

Os dados foram transportados para o softwa-
re Microsoft Excel® 2016, para organização 
e análise estatística, de forma a identificar as 
características da população por faixa etária, 
sexo, tipo de atendimento realizado, situação 
cadastral e as categorias profissionais que re‑
alizaram os atendimentos. Os dados coletados 
foram, então, anonimizados, atribuindo-se um 
código aleatório para cada usuário que consta‑
va na planilha, para preservar a identificação 

dos participantes do estudo. As bases de dados 
foram construídas em nível de microdados, 
uma para pacientes e uma para atendimentos. 
A tabulação foi realizada por data do registro 
de atendimento no sistema.

A partir das informações anteriormente coletadas 
no sistema e-SUS AB acerca da localização do do‑
micílio dos usuários, a planilha gerada foi impor‑
tada no software QGIS e as coordenadas geográfi‑
cas foram identificadas para as geoanálises espa‑
ciais com a utilização deste sistema opensource de 
informação geográfica. 

Para fins de análise de série temporal, foram ain‑
da extraídos dados sobre os registros de casos de 
covid-19 no Distrito Federal para análise compa‑
rativa com as atividades da UBS a partir do repo‑
sitório Brasil.io (Brasil.io), plataforma que oferece 
acesso a dados públicos de interesse da população 
brasileira.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Fundação de Ensino e Pesquisa 
em Ciências da Saúde (FEPECS) sob parecer nº 
3.253.271 e CAAE nº 09762319.4.0000.5553.

RESULTADOS

No período de 40 meses, de setembro de 2017 
a dezembro de 2020, foram registrados 28.148 
atendimentos. Um total de 6.811 usuários fo‑
ram atendidos na UBS durante o intervalo de 
tempo avaliado, dos quais 5.276 residiam na 
área adscrita da UBS. As equipes ainda não 
haviam concluído o cadastramento da totali‑
dade da população, mas atenderam a 85,13% 
da estimada. No perfil dos usuários atendidos, 
predominou o sexo feminino em comparação 
com o masculino (Tabela 1), a média de idade 
na primeira consulta foi de 34,7 anos, media‑
na de 32,7 e intervalo interquartílico de 34,1. 
Destes, 96% (IC: 95,5% a 96,5%) eram resi‑
dentes no DF. As proporções calculadas foram 
expressas com seus respectivos intervalos de 
confiança (IC) de 95% entre parênteses.

Em relação ao tipo de acesso, a procura espontâ‑
nea foi observada com pouco mais do que o dobro 
do atendimento programado e o tipo de atendi‑
mento mais frequente foi a consulta no dia, que 
são atendimentos de demanda espontânea em ca‑
sos não agudos (Tabela 1).
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Tabela 1
Distribuição demográfica dos atendimentos e pacientes da UBS entre setembro de 2017 e dezembro de 2020.

 

Feminino Masculino TOTAL

N % (IC 95%) N % (IC 95%) N % (IC 95%)

Quantidade 
de 
atendimentos

0 a 9 anos 1.958 10,9 (10,5 a 11,4) 2.071 20,2 (19,5 a 21,0) 4.029 14,3 (13,9 a 14,7)

10 a 19 anos 1.281 7,2 (6,8 a 7,5) 1.002 9,8 (9,2 a 10,4) 2.283 8,1 (7,8 a 8,4)

20 a 29 anos 3.374 18,8 (18,3 a 19,4) 1.129 11,0 (10,4 a 11,6) 4.503 16,0 (15,6 a 16,4)

30 a 39 anos 2.775 15,5 (15,0 a 16,0) 948 9,3 (8,7 a 9,8) 3.723 13,2 (12,8 a 13,6)

40 a 49 anos 2.399 13,4 (12,9 a 13,9) 1.040 10,2 (9,6 a 10,7) 3.439 12,2 (11,8 a 12,6)

50 a 59 anos 2.712 15,1 (14,6 a 15,7) 1.405 13,7 (13,1 a 14,4) 4.117 14,6 (14,2 a 15,0)

60 a 69 anos 1.869 10,4 (10,0 a 10,9) 1.319 12,9 (12,2 a 13,5) 3.188 11,3 (11,0 a 11,7)

70 a 79 anos 1.119 6,2 (5,9 a 6,6) 841 8,2 (7,7 a 8,7) 1.960 7,0 (6,7 a 7,3)

80 anos ou mais 426 2,4 (2,2 a 2,6) 480 4,7 (4,3 a 5,1) 906 3,2 (3,0 a 3,4)

Total 17.913 63,6 (63,1 a 64,2) 10.235 36,4 (35,8 a 36,9) 28.148 100

Quantidade  
de pacientes

0 a 9 anos 558 13,8 (12,8 a 14,9) 559 20,1 (18,6 a 21,6) 1117 16,4 (15,5 a 17,3)

10 a 19 anos 430 10,7 (9,7 a 11,6) 390 14 (12,7 a 15,3) 820 12 (11,3 a 12,8)

20 a 29 anos 756 18,8 (17,6 a 20) 433 15,6 (14,2 a 16,9) 1189 17,5 (16,6 a 18,4)

30 a 39 anos 626 15,5 (14,4 a 16,7) 358 12,9 (11,6 a 14,1) 984 14,4 (13,6 a 15,3)

40 a 49 anos 573 14,2 (13,1 a 15,3) 313 11,3 (10,1 a 12,4) 886 13 (12,2 a 13,8)

50 a 59 anos 502 12,5% (11,4 a 13,5) 343 12,3 (11,1 a 13,6) 845 12,4 (11,6 a 13,2)

60 a 69 anos 298 7,4 (6,6 a 8,2) 205 7,4 (6,4 a 8,3) 503 7,4 (6,8 a 8)

70 a 79 anos 191 4,7 (4,1 a 5,4) 119 4,3 (3,5 a 5) 310 4,6 (4,1 a 5,0)

80 anos ou mais 95 2,4 (1,9 a 2,8) 62 2,2 (1,7 a 2,8) 157 2,3 (1,9 a 2,7)

Total 4.029 59,2 (58 a 60,3) 2.782 40,8 (39,7 a 42) 6.811 100,00%

Turno do 
atendimento

Manhã 10.052 35,7 (35,2 a 36,3) 5.723 20,3 (19,9 a 20,8) 15.775 56 (55,5 a 56,6)

Tarde 7.842 27,9 (27,3 a 28,4) 4.510 16 (15,6 a 16,5) 12.352 43,9 (43,3 a 44,5)

Noite 19 0,07 (0,04 a 0,10) 2 0,01 (0,00 a 0,02) 21 0,07 (0,04 a 0,11)

Agendamento 
do 
atendimento

Demanda 
espontânea

11.619 41,3 (40,7 a 41,9) 7.274 25,8 (25,3 a 26,4) 18.893 67,1 (66,6 a 67,7)

Agendado 6.294 22,4 (21,9 a 22,8) 2.961 10,5 (10,2 a 10,9) 9.255 32,9 (32,3 a 33,4)

Tipo de 
atendimento

Adm. 
Medicamento

121 0,43 (0,35 a 0,51) 63 0,22 (0,17 a 0,28) 184 0,65 (0,56 a 0,75)

Consulta no dia 9.704 34,5 (33,9 a 35) 5.801 20,6 (20,1 a 21,1) 15.505 55,1 (54,5 a 55,7)

Curativo 57 0,20 (0,15 a 0,26) 206 0,73 (0,63 a 0,83) 263 0,93 (0,82 a 1,05)

Escuta inicial 657 2,3 (2,2 a 2,5) 395 1,4 (1,3 a 1,5) 1.052 3,7 (3,5 a 4,0)

Exames 51 0,18 (0,13 a 0,23) 22 0,08 (0,05 a 0,11) 73 0,26 (0,20 a 0,32)

Consulta 
agendada

6.294 22,4 (21,9 a 22,8) 2.961 10,5 (10,2 a 10,9) 9.255 32,9 (32,3 a 33,4)

Procedimentos 49 0,17 (0,13 a 0,22) 26 0,09 (0,06 a 0,13) 75 0,27 (0,21 a 0,33)

Vacina 980 3,5 (3,3 a 3,7) 761 2,7 (2,5 a 2,9) 1.741 6,2 (5,9 a 6,5)
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Feminino Masculino TOTAL

N % (IC 95%) N % (IC 95%) N % (IC 95%)

Profissional 
do 
atendimento

Téc. de enf. 8.253 29,3 (28,8 a 29,9) 5.405 19,2 (18,7 a 19,7) 13.658 48,5 (47,9 a 49,1)

Médico 5.962 21,2 (20,7 a 21,7) 3.028 10,8 (10,4 a 11,1) 8.990 31,9 (31,4 a 32,5)

Enfermeiro 2.063 7,3 (7 a 7,6) 717 2,5 (2,4 a 2,7) 2.780 9,9 (9,5 a 10,2)

Terapia 
ocupacional

57 0,20 (0,15 a 0,26) 38 0,14 (0,09 a 0,18) 95 0,34 (0,27 a 0,41)

Nutricionista 73 0,26 (0,20 a 0,32) 46 0,16 (0,12 a 0,21) 119 0,42 (0,35 a 0,5)

Cirurgião-
dentista

955 3,4 (3,2 a 3,6) 715 2,5 (2,4 a 2,7) 1.670 5,9 (5,7 a 6,2)

ACS 297 1,1 (0,9 a 1,2) 201 0,7 (0,6 a 0,8) 498 1,8 (1,6 a 1,9)

Fisioterapeuta 149 0,53 (0,44 a 0,61) 38 0,14 (0,09 a 0,18) 187 0,66 (0,57 a 0,76)

Psicólogo 61 0,22 (0,16 a 0,27) 19 0,07 (0,04 a 0,10) 80 0,28 (0,22 a 0,35)

Serviço Social 21 0,07 (0,04 a 0,11) 11 0,04 (0,02 a 0,06) 32 0,11 (0,07 a 0,15)

TSB 21 0,07 (0,04 a 0,11) 11 0,04 (0,02 a 0,06) 32 0,11 (0,07 a 0,15)

Fonoaudiólogo 1 0,004 (0,00 a 0,01) 6 0,021 (0,004 a 0,04) 7 0,025 (0,01 a 0,04)

Legenda: n = número absoluto; % = proporção; IC 95% = Intervalo de confiança de 95%; Téc. de enf., = Técnico de Enfermagem; ACS = 
Agente Comunitário de Saúde; TSB = Técnico de Saúde Bucal. 

Fonte: E-SUS. 

A taxa de utilização anual foi obtida dividindo-
se a taxa de utilização no período pelo número 
de meses no intervalo e, em seguida, multipli‑
cando-se esse valor por 12. Na taxa de utiliza‑
ção dos serviços da UBS foi definida como a mé‑
dia do número de atendimentos anual dos usu‑
ários no período de observação do estudo (40 
meses). Observou-se que 90,2% (IC: 89,4% a 
90,9%) dos pacientes atendidos no período uti‑
lizaram serviços da UBS 3 vezes ou menos por 
ano. Apenas 2,5% (IC: 0,2% a 4,9%) dos pacien‑
tes atendidos no período podem ser considera‑
dos hiperutilizadores de serviços da UBS porque 
foram atendidos 6 vezes ou mais por ano. Os pa‑
cientes foram atendidos em média 1,2 vezes por 
ano, com mediana de 0,6 atendimentos anuais e 
intervalo interquartílico de 1,2 atendimentos. A 
maioria dos atendimentos ocorreu no turno da 
manhã (56,0%) quando comparado com o turno 
vespertino (43,9%). A UBS estudada não funcio‑
na no período noturno, porém, quando a finali‑
zação do registro de atendimento no sistema e-
SUS AB ocorre após às 18h, esse atendimento é 
contabilizado para o período noturno. Em dias 
de grande demanda na UBS ou quando há fa‑
lha do sistema, alguns profissionais realizam o 
lançamento dos registros após o expediente, oca‑
sionando a geração de dados de atendimento no 
turno da noite na UBS. 

A série histórica dos atendimentos da unidade 
mostrou um ritmo de crescimento regular den‑
tro de um canal que foi quebrado com a primei‑
ra onda de covid-19 no Distrito Federal (Figura 
1). No mesmo período foram observados outliers 
com números de atendimentos diários superiores 
a 100. O limite do canal linear superior e inferior 
dos atendimentos diários foi estabelecido unindo-
se as cristas e vales da curva anteriores ao período 
da pandemia.

Foi possível observar ainda, que o número de aten‑
dimentos e o número de pacientes do sexo mas‑
culino e feminino permanece muito semelhante 
até a faixa etária por volta dos 15 anos, quando 
os atendimentos e os pacientes do sexo feminino 
são significativamente preponderantes (Figura 2). 
Esse efeito perdura em todas as outras faixas etá‑
rias para os pacientes e até por volta dos 75 anos 
de idade, indicando que a taxa de utilização do 
sexo masculino se eleva entre idosos (Figura 2). 
Embora sem significância estatística, a taxa de uti‑
lização do gráfico inferior da Figura 2 confirma 
esse achado.

A Figura 2 permite ainda perceber uma notável 
elevação da taxa de utilização entre o sexo femini‑
no durante a menacme, com um retorno precoce 
ao padrão da curva similar ao traçado masculino 
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após os 35 anos de idade. Esse é o único período 
em que há diferença estatisticamente significativa 
entre a taxa de utilização masculina e feminina.

As taxas de utilização modificaram conforme os 
estratos de distância entre a residência do pacien‑

Figura 1
Estratificação das atividades da UBS por atendimento, paciente e taxa de uso anual média em relação ao sexo e idade no 
período de setembro de 2017 a dezembro de 2020.

te e a UBS. Cerca de 80% da população morava a 
no máximo 2,28 km da UBS. Com efeito, a taxa 
de utilização dos usuários que moravam a até 500 
metros da UBS foi significativamente mais alta que 
a dos que moravam a mais de 1 km de distância 
(Figura 3). 

Fonte: E-SUS, Brasilia. 
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Figura 2
Estratificação das atividades da UBS por atendimento, paciente e taxa de uso anual média em relação ao sexo e idade no 
período de setembro de 2017 a dezembro de 2020.

Legenda: IC = Intervalo de Confiança; *Relação obtida dividindo o número de casos do sexo feminino pelo número de casos do sexo 
masculino.

Fontes: E-SUS, Pesquisadores.
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Figura 3
Taxa de uso anual média por usuário e distribuição dos usuários e atendimentos conforme a distância da UBS no período de 
setembro de 2017 a dezembro de 2020.

Legenda: n = 6436 usuários. Foram excluídos 187 usuários cadastrados com o endereço da UBS e 188 com endereços registrados a mais de 
500 km da UBS. 

Fontes: E-SUS, Pesquisadores



54

King PLG, Amorim FP, Araújo GL, Silva TBZ, Santana LA, Fernandes SES, Göttems LBD

Com. Ciências Saúde. 2023; 34(1):45-58

Figura 4
Bairro onde se localiza a UBS, área de abrangência, raios de distância de 1 e 2 km e linhas de transporte público.

DISCUSSÃO

O perfil da população atendida no período aponta 
para a preponderância das mulheres como usu‑
árias da UBS, com dois picos modais de idade, 
na primeira e terceira décadas de vida. Resultados 
semelhantes foram encontrados por Albuquerque 
et al.18 em Pernambuco. Destaca-se a importância 
do papel feminino no cuidado com a família e o 
maior acesso às UBS, provavelmente pelo horário 
de funcionamento, que é atualmente somente de 
7h às 17h. Não há, todavia, neste estudo, a possi‑
bilidade de aprofundamento de outras caracterís‑
ticas desta população porque limitou-se aos dados 
disponibilizados pelo e-SUS.

Observou-se que nos atendimentos da UBS, no 
período do estudo, houve predominância da 

demanda espontânea (67,1%) comparada com 
atendimentos a pacientes previamente agenda‑
dos (32,9%). Este resultado revela alinhamento 
com a proposta de acesso avançado no qual as 
demandas do dia devem representar no mínimo 
70%. Todavia, é preciso considerar que a melhor 
abordagem da demanda espontânea ocorre com 
o acolhimento que deve procurar romper a lógi‑
ca hegemônica da busca pelas agendas fechadas 
e predefinidas. O acolhimento pode contribuir 
para o redirecionamento da demanda espontânea 
para atividades organizadas pelo serviço, influin‑
do no planejamento e na programação de servi‑
ços mais coerentes com as necessidades reais da 
comunidade18.

A respeito da demanda espontânea, é preciso res‑
gatar que segundo Normam e Tesser19 os centros 

A microrregião onde está localizada a UBS, repre‑
sentada na Figura 4 pela cor verde, alcança um 
total estimado máximo de 8 mil pessoas. Uma pe‑
quena parcela da população reside dentro de um 

raio de 2 km, as quais, para acessar a UBS, podem 
precisar de transporte público ou locomover-se 
por uma área com aclive, avenidas movimentadas 
e ruas com calçadas precárias. 

Fontes: E-SUS, Pesquisadores, Google Maps, autores.
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de saúde que buscam implantar a diretriz do aco‑
lhimento utilizam basicamente dois modos de or‑
ganização do processo de trabalho: um que valori‑
za o território e a longitudinalidade na assistência 
à demanda espontânea e outro que não valoriza. 
No primeiro, a demanda espontânea é atendida 
pela equipe da área de abrangência e no segundo, 
independentemente dessa relação. Neste último 
caso, é escalada uma “equipe de acolhimento” des‑
tinada apenas para atender às demandas espontâ‑
neas do dia de forma pontual e sem haver neces‑
sariamente um contato entre a eSF responsável e o 
usuário, com isso, aspectos inerentes à vinculação 
e longitudinalidade do cuidado não são observa‑
dos durantes esses atendimentos. Nesta UBS ob‑
servou-se que a população foi atendida pelas eSF 
de referência ao buscar a unidade por demanda 
espontânea, independentemente de ser ou não ca‑
dastrada. Assim, observa-se um alinhamento com 
a primeira proposta de Normam e Tesser19.

Uma maneira de contornar o risco da equidade re‑
versa seria utilizando o acesso avançado que con‑
siste em agendar as pessoas para serem atendidas 
pelos profissionais da APS no mesmo dia ou em 
até 48 horas após o contato com o serviço de saú‑
de, assim diminuindo o tempo de fila, o número 
de faltas e favorecendo o cuidado contínuo des‑
ses pacientes. Estudos sobre o assunto constata‑
ram que nos locais onde esse modelo de agenda‑
mento foi introduzido foi observado um aumen‑
to no número de atendimentos, bem como uma 
maior satisfação do usuário para com o serviço de 
saúde20,21. Também se observou a diminuição da 
sobrecarga dos profissionais de saúde, principal‑
mente sobre os médicos, pois com esse modelo 
foi possível redistribuir os atendimentos para os 
outros profissionais da UBS, como os enfermeiros, 
que no modelo tradicional têm sua agenda quase 
nunca lotada. É importante destacar, entretanto, 
que o acesso avançado, ainda que se mostre pro‑
missor na melhoria de vários aspectos relevantes 
para os serviços prestados na APS, possui desafios 
para sua implementação. Conforme discutido por 
Stelet et al., a literatura carece de estudos nacio‑
nais de longo prazo que versem sobre a utiliza‑
ção do modelo de acesso avançado no contexto da 
realidade da população brasileira. A implementa‑
ção de qualquer modelo de acesso aos serviços de 
saúde em uma UBS requer necessariamente um 
planejamento cuidadoso com constante monitora‑
mento e avaliação das estratégias adotadas22.

Há baixa frequência de hiperutilizadores, aqui 
classificados de forma simplificada como os que 

foram atendidos mais de 5 vezes/ano, conside‑
rando todos os tipos de atendimento (consultas 
com qualquer profissional, escuta inicial e de‑
mais procedimentos). Apesar de não haver con‑
senso na literatura sobre a definição de usuário 
superutilizador, considerou-se aqui aquele indi‑
víduo que compareceu a mais de seis consultas 
no intervalo de um ano12,23,24. Dentre os artigos 
analisados, o estudo realizado por Melo25, em 
Monte Alto, após a análise de bibliografias che‑
gou à conclusão de que os hiperutilizadores são 
aqueles que utilizam os serviços de urgência e 
emergência mais de 3 vezes no ano e que predo‑
minantemente são do sexo feminino e portadores 
de doenças crônicas. Já Carvalho et al.26 consi‑
deraram como hiperutilizadores as pessoas que 
apresentaram sete ou mais consultas médicas em 
cada um dos dois últimos anos que antecederam 
a publicação, contados retrospectivamente a par‑
tir da data da coleta dos dados. 

A análise espacial mostra que a distância da UBS 
das residências adscritas está dentro de um raio 
de 2 km. Das residências mais longínquas, a dis‑
tância chega a ser de quase 2,5 km em uma área 
ao leste desconectada do resto da massa urbana. 
A acessibilidade geográfica a um serviço de saúde 
depende da sua disponibilidade e da impedân‑
cia para acessar esse serviço. Maior impedância 
de viagens afetará tanto o fornecimento quan‑
to a utilização de serviços de saúde resultando 
em baixos resultados de saúde17. Em uma região 
com urbanização nova e desordenada, com vias 
de baixa qualidade, e com pouca infraestrutura 
pública, foi demonstrada a necessidade de rever 
a territorialização da UBS. Tendo em vista o fato 
de que existem outras UBS que se encontram 
mais próximas de algumas porções do território, 
o ideal seria a redivisão das áreas de abrangência 
das equipes que atuam na região com vistas a di‑
minuir a distância geográfica entre domicílio do 
usuário e UBS de referência. Apenas a mudança 
de localização da UBS estudada não representaria 
uma melhora significativa no acesso geográfico 
da população, já que o território de abrangência 
da unidade é composto por porções relativamen‑
te distantes umas das outras. Esta reordenação 
da área de abrangência da UBS poderá facilitar o 
acesso de parte da população que reside em áreas 
distantes e com acessibilidade difícil por trans‑
porte público.

No que se refere ao recorte de território desta UBS, 
a sua localização está próxima de onde as famílias 
residem, coerente com o conceito de acessibilida‑
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de geográfica, embora não tenham sido mensura‑
dos o tempo e os gastos com locomoção6.

CONCLUSÃO

A aplicação das ferramentas metodológicas da geo‑
grafia da saúde se mostrou muito útil para propor‑
cionar um olhar sobre uma área de abrangência de 
UBS. Sobretudo porque a utilização das análises 
espaciais a partir dos domicílios, da distribuição 
da população estratificada por características epi‑
demiológicas e demográficas, e a identificação das 
impedâncias no acesso, viabilizam uma visão sis‑
têmica para profissionais e gestores locais em saú‑
de, o que evita as decisões de intervenções locais 
com base em estatísticas nacionais. Com o cresci‑
mento do compartilhamento de dados públicos e 
tecnologias para monitorar a saúde da população 
e identificar alvos viáveis para intervenção, é pos‑
sível ainda evoluir para abordagens ao longo da 
vida, que consideram as exposições cumulativas 
que as pessoas enfrentam à medida que envelhe‑

cem e fazem mudanças ocupacionais, superando a 
medição das influências contextuais baseado ape‑
nas no ambiente residencial, no espaço e no tem‑
po estáticos16.

Assim, conclui-se que aspectos da organização da 
UBS como modelo de acesso, turnos e localiza‑
ção influenciam a acessibilidade e a utilização dos 
serviços pela população do território. Ademais, o 
monitoramento contínuo destes efeitos e das ca‑
racterísticas da população, capturadas por meio 
dos dados cadastrais são elementos fundamentais 
para a melhoria contínua das APS com redução de 
riscos de equidade reversa e aumento da responsi‑
vidade às demandas da população. 

LIMITAÇÕES

Há limitações no estudo por incompletudes e in‑
consistências dos dados cadastrais da população 
atendida, sobretudo pela falta de mais informa‑
ções sociodemográficas e dos domicílios. 
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ABSTRACT

Objectives: to know the clinical and 
epidemiological profile of patients diagnosed with 
traumatic brain injury who progressed to brain 
death and the period between the opening of the 
protocol and the declaration of brain death. 

Methods: descriptive, observational, cross-
sectional and retrospective study. 

Results: patients who evolved to brain death due 
to traumatic causes were predominantly male, 
aged 51 to 60 years, with a higher incidence of 
falls from heights. The mean time for closing the 
brain death protocol was 40.8 hours. 

Conclusion: the characteristics of patients 
diagnosed with traumatic brain injury who 
progressed to brain death, in a year as atypical 
as the pandemic was, call attention to the 
construction of future preventive measures to 
reduce trauma due to preventable causes.
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Epidemiology.
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RESUMO

Objetivos: conhecer o perfil clínico e epidemioló‑
gico de pacientes com diagnóstico de Traumatismo 
Cranioencefálico (TCE) que evoluíram para mor‑
te encefálica (ME) e o período decorrido entre a 
abertura de protocolo e a declaração de ME. 

Métodos: estudo descritivo, observacional do tipo 
transversal e retrospectivo. 

Resultados: os pacientes que evoluíram para ME 
por causa traumática em 2020 foi predominante‑
mente do sexo masculino, com idade de 51 e 60 
anos, com maior incidência por queda de altura (> 
2 m). O tempo médio de fechamento de protoco‑
lo de ME foi de 40,8 horas. Corroborando com a 
literatura, as principais causas de morte encefálica 
são provocados por agravos externos como o TCE. 

Conclusão: as características dos pacientes diag‑
nosticados com TCE que evoluíram para ME, em 
um ano tão atípico como foi o da pandemia, alerta 
para a construção de medidas preventivas futuras 
para a redução de traumas por causas evitáveis. 

Palavras-chave: Morte Encefálica; Perfil de Saúde; 
Epidemiologia.
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INTRODUÇÃO

O Traumatismo Cranioencefálico (TCE) é um pro‑
blema de saúde pública, representando na atua‑
lidade, umas das maiores causas de mortalidade 
em todo o mundo, principalmente em países de‑
senvolvidos, gerando não apenas impactos físicos, 
como também socioeconômicos a curto e longo 
prazo1. É definido por ser uma alteração da es‑
trutura craniana, associado ao comprometimento 
anatômico do couro cabeludo, meninges, vasos 
sanguíneos e dano funcional encefálico2. Ocorre 
a partir de uma agressão de ordem traumática por 
força externa, podendo ser classificado quanto ao 
mecanismo de trauma (fechado ou penetrante); 
morfologia da lesão (fratura de crânio, lesões ex‑
tracranianas e lesões intracranianas); e gravidade 
da lesão cerebral (leve, moderada e grave)2.

Atualmente, as Lesões Cerebrais Traumáticas 
(LCT) são reconhecidas como o principal meca‑
nismo do TCE e se subdividem em duas formas: 
lesão cerebral focal (relacionadas a traumas dire‑
tos, resultando em laceração e hemorragias intra‑
cranianas) e lesão cerebral difusa (associada aos 
mecanismos de aceleração e desaceleração, que 
culminam em lesão axonal difusa e edema cere‑
bral)3. O resultado dessas lesões pode ainda ser 
especificado quanto ao momento de início do pro‑
cesso patológico: lesão primária (ocorrida na oca‑
sião do trauma) e lesão secundária (manifestações 
tardias do trauma)3.

No Brasil, registros dos anos de 2008 a 2012 de‑
monstraram que o TCE foi responsável por um 
total de 125 mil internações hospitalares, 9.715 
mortes e cerca de 1 milhão de casos de incapaci‑
dade motora, física e cognitiva ao ano1. Com pre‑
valência de ocorrência em jovens adultos, do sexo 
masculino, com idades entre 20 a 29 anos, repre‑
sentando uma carga anual de custos gerados aos 
cofres públicos de R$ 156.300.000 por ano1.

O TCE é um problema grave e além dos agravos 
e estatísticas citadas acima, pode trazer complica‑
ções ainda mais sérias, como a Morte Encefálica 
(ME), esta que possibilita a doação e transplante 
de órgãos4. A ME é o pior prognóstico que se pode 
esperar, sendo definida por ser um estado clínico 
em que o indivíduo tem a interrupção completa 
e irreversível de todas as suas funções cerebrais, 
sendo portanto, incompatível com a vida4.

Atualmente, os critérios para identificação de 
ME são definidos pelo Conselho Federal de 

Medicina (CFM), por meio da resolução nº 
2.173/17, que trazem como pré-requisitos para 
definição do diagnóstico, a presença de lesão 
cerebral irreversível e de causa conhecida; au‑
sência de fatores reversíveis que possam falsear 
o diagnóstico de ME; suporte clínico completo 
em âmbito hospitalar; e observação desse indi‑
víduo por um período mínimo de 6h; sendo que 
em casos de encefalopatia hipóxico-isquêmica, 
o período se estende para 24h5.

Todos os sinais clínicos de ME deverão ser obri‑
gatoriamente comprovados por dois exames clí‑
nicos, que confirmem a ausência de reflexos do 
tronco encefálico e irreversibilidade do coma, 
um teste de apneia para confirmação de ausên‑
cia de movimentos respiratórios, após estimula‑
ção máxima do centro respiratório pela hipercap‑
nia (PaCO2 > 55 mmHg) e exame complemen‑
tar que comprove ausência de atividade encefálica 
(Doppler Transcraniano, eletroencefalografia ou 
arteriografia)5. 

Assim, levando em consideração a gravidade 
e os impactos multifacetários que o TCE pode 
causar no indivíduo, principalmente a possi‑
bilidade de evolução para um quadro de ME, 
uma compreensão adequada sobre o processo 
de identificação precoce e um manejo adequado 
do paciente com suspeita de ME, podem reper‑
cutir de maneira positiva nos desfechos de cap‑
tação de órgãos6. 

Dessa forma, o presente estudo tem como objeti‑
vo conhecer o perfil clínico e epidemiológico de 
pacientes com diagnóstico de TCE que evoluíram 
para morte encefálica constatada em um hospital 
terciário público do Distrito Federal, bem como 
analisar o período decorrido entre a abertura de 
protocolo e a declaração final de ME.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo espidemiológico descri‑
tivo, com abordagem quantitativa, realizado na 
Comissão Intra-hospitalar de Doação de Órgãos e 
Tecidos (CIHDOTT) de um Hospital terciário pú‑
blico do Distrito Federal, atendendo aos precei‑
tos éticos da Resolução do Conselho Nacional de 
Saúde 466/20127, após aprovação em Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP), parecer consubstanciado 
nº 5.034.311 e 5.274.137.

Quanto aos critérios de inclusão, foram consi‑
derados neste estudo prontuários de pacientes 
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adultos, de todas as faixas etárias, vítimas de 
TCE que evoluíram para abertura de protocolo 
de ME, com internação nas seguintes unidades 
de um Hospital terciário do DF no ano de 2020: 
Unidade de Pronto Atendimento (Sala vermelha 
do Trauma, Unidade de Suporte Avançado do 
Trauma-USAT e Enfermarias do PS); Unidades 
de Tratamento Intensivo – UTI Trauma, UTI 
Cirúrgica e UTI Pediátrica; e Sala de Recuperação 
Pós-anestésica (SRPA). 

Em oposição, foram excluídos indivíduos em 
abertura de protocolo de ME por causa não trau‑
mática, cujo diagnóstico diferiam de TCE; além 
daqueles que não tiveram confirmação final do 
protocolo de ME, bem como os que apresentaram 
dados incompletos e os que não se enquadraram 
no período e unidade de internação referida. 

Nesse sentido, a coleta foi realizada a partir da 
transcrição direta de planilhas do programa 
Microsoft Excel da CIHDOTT, através de infor‑
mações referentes a pacientes que tiveram no‑
tificação de protocolo de ME abertas no ano de 
2020, extraídas de documentos preenchidos 
durante todo o processo de investigação de ME 
como: sexo, faixa etária, comorbidades, meca‑
nismo do trauma, frequência de notificações de 
ME por mês, local de internação e data de ad‑
missão, data de notificação de abertura de pro‑
tocolo de ME, data de fechamento de protocolo 
de ME, tipo de transporte, presença de protoco‑
lo de trauma, classificação do TCE, presença de 
reflexo de tronco, pupilas, tipo de ventilação, 
uso de droga vasoativa (DVA) e primeiro laudo 
de exame tomográfico.

Para inferência dos dados, utilizaram-se o o pro‑
grama Microsoft Excel 2020 e a biblioteca sea‑
born (Python), além da análise estatística descriti‑
va e inferencial, por meio de medidas de tendência 
central, utilizando cálculos de média e um indi‑
cador de variabilidade dos dados como o desvio 
padrão, bem como análise estatística bivariada e 
multivariada, incluindo testes de normalidade es‑
tatísticos, cujos valores de média e desvio padrão 
da amostra foram testados e comparados com a de 
uma distribuição normal. 

Por se tratar de uma pesquisa que não envolveu 
diretamente indivíduos, que aborda um assun‑
to delicado para os familiares responsáveis pelos 
protuários que pode contribuir de forma nega‑
tiva para que revivam o momento de luto dian‑
te da perda de seu ente querido, foi solicitado e 

aprovado a dispensa da aplicação do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

RESULTADOS

Entre os meses de janeiro a dezembro de 2020, 
o número de notificações de ME em um hospi‑
tal terciário público do Distrito Federal foi de 
201 casos. Deste total, 42,3% dos casos notifiica‑
dos (85 casos) tinham como diagnóstico primá‑
rio o Acidente Vascular Encefálico Hemorrágico 
(AVCH), enquanto a segunda maior causa de ME 
estava relacionada ao TCE, representando 25,9% 
das notificações (52 notificações). Outras cau‑
sas relacionadas ao diagnóstico de ME; além de 
Tumores, Anóxia e Acidente Vascular Isquêmico 
(AVCI); corresponderam respectivamente, a 27 
(13,4%), 19 (9,45 %), 9 (4,5%) e 9 (4,5%). 

Do número total de notificações geradas em 
2020, foram selecionados apenas aqueles indiví‑
duos que tiveram a confirmação do diagnóstico 
de ME, cuja causa estava relacionada exclusiva‑
mente ao TCE. Conforme Tabela 1, 37 pacientes 
participaram deste estudo, sendo a maioria do 
sexo masculino n = 33 (89,1%), na faixa etária 
entre 51 e 60 anos n = 8 (21,6%), sucedido de 
jovens adultos entre 31 a 40 anos n = 7 (18,9%) 
e 41 a 50 anos n = 7 (18,9%). 

Os demais indivíduos com notificação de abertura 
de protocolo de ME relacionado a causas traumá‑
ticas que não participaram deste estudo, não ob‑
tiveram o diagnóstico final de ME, sendo descar‑
tados aqueles que apresentaram parada cardior‑
respiratória antes da conclusão do protocolo, ou 
diagnóstico incompatível com ME.

Quanto às comorbidades, grande parte dos 
prontuários dos indivíduos não apresentavam 
informação referente às doenças prévias n= 18 
(41,8%). Em contrapartida, dos participantes 
que tinham tal informação, n= 13 (35,1%) não 
tinham diagnóstico ou desconheciam histórico 
de comorbidades. 

Já em relação ao mecanismo do trauma, verifica-se 
que a etiologia predominante foi queda de altura  
> 2 m 10 (27%), seguido de queda da própria altu‑
ra 8 (21,6%). Trauma decorrente de acidente au‑
tomobilístico por colisão de veículos (moto x car‑
ro; moto x moto e carro x carro) e atropelamento, 
apresentaram taxa de incidência iguais, com per‑
centuais de 13,5%. 
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Na Figura 1, observa-se a frequência de abertura 
de protocolo de ME por mês no ano de 2020, de‑
monstrando predominância de notificações nos 
meses de novembro n= 5 (13,5%) e dezembro 

n= 6 (16,2%), respectivamente. Em oposição, os 
meses de abril e maio representaram as menores 
taxas de notificações no ano de 2020, ambas com 
frequência de n= 1 (2,7%). 

Tabela 1
Perfil das vítimas de TCE que evoluíram para ME em um hospital terciário público, Brasília- DF, Brasil, 2020.

Características N %

Sexo

Masculino 33 89,1%

Feminino 4 10,9%

Faixa Etária 

0 a 10 4 10,8%

11 a 20 4 10,8%

21 a 30 3 8,1%

31 a 40 7 18,9%

41 a 50 7 18,9%

51 a 60 8 21,6%

> 60 4 10,8%

Comorbidades

Não informado 18 46,6%

Nega comorbidade 13 35,1%

Alguma comorbidade 6 16,2%

Mecanismo do Trauma   

Queda de altura > 2m 10 27%

Queda da própria altura 8 21,6%

Acidente automobilístico (colisão) 5 13,5%

Atropelamento 5 13,5%

Acidente automobilístico (queda) 3 8,1%

Perfuração por arma de fogo 3 8,1%

Mecanismo indefinido 1 2,7%

Outras causas traumáticas 1 2,7%

Agressão física 1 2,7%
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No que se refere aos locais de internação em que 
foram notificadas as vítimas de TCE, grande par‑
te se encontrava em unidades de terapia intensi‑
va, sendo 17 (45,5%) estavam na UTI trauma, 11 
(29,7%) na USAT, e 4 (10,8%) na UTI pediátrica. 
Uma pequena porcentagem 2 (5,4%) se encontra‑
va na sala vermelha, enquanto 1 (2,7%) na Sala 
de Recuperação Pós-anestésica, sendo este uma 
unidade de internação após realização de proce‑
dimento cirúrgico; 1 (2,7%) na UTI cirúrgica e 1 
(2,7%) na UTI adulto. O tempo médio de inter‑
nação foi de 211,2 horas, considerando a data da 
primeira admissão até a constatação final e diag‑
nóstico de ME. O tempo de fechamento de proto‑
colo de ME foi de 40,8 horas. 

Analisando as informações referentes às condições 
de transporte das vítimas, percebe-se que a maioria 
n= 31 (83,78%) foram transportadas por equipes de 
unidade de suporte avançado de vida, incluindo o 
transporte aeromédico do Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência – SAMU. Em contrapartida, n= 
22 (59,45%) seguiram sem protocolo de trauma; 
dados que podem ser observados na Tabela 2. 

Quanto às características clínicas das vítimas de 
TCE no momento da admissão, observa-se na 
Tabela 3, que a maioria dos indivíduos n= 34 
(91,9%) apresentou classificação de traumatismo 
craniano grave, enquanto apenas n= 3 (8,1%) ti‑
veram diagnóstico de TCE moderado. Na amostra 

Figura 1
Frequência de notificações de abertura de protocolo de ME por mês, Brasília-DF, Brasil, 2020.

Tabela 2
Informações referentes ao transporte das vítimas de TCE que evoluíram para ME em um hospital terciário público do Distrito 
Federal, 2020.

Características N %

Tipo de transporte 

Unidade de suporte avançado 31 83,78%

Unidade de suporte básico 4 10,81%

Não informado 2 5,40%

Protocolo de trauma

Não 22 59,45%

Sim 10 27,02%

Não informado 5 13,51%
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estudada, não houve indivíduos com classificação 
de TCE leve que evoluíram para ME.

Nos sinais e sintomas identificados na avaliação 
primária do indivíduo que podem indicar gravi‑
dade de lesão neurológica, percebe-se que grande 
parte das vítimas ainda estava com o reflexo de 
tronco preservado n= 25 (67,5), mesmo havendo 
predominância também de pupilas com midríase 
fixa n= 14 (37,8%). Pacientes com pupilas isocó‑
ricas representaram n=8 (21,6%), enquanto aniso‑
coria, pupilas médio fixas e mióticas tiveram per‑
centuais menores, com taxas de n= 6 (16,2%), n= 
4 (10,8%) e n= 4 (10,8%) respectivamente. 

Em relação ao tipo de ventilação no momento 
da admissão, a maioria foi admitida com supor‑
te de ventilação mecânica 30 (81,1%). Apenas 
5 (13,5%) estavam em ar ambiente, enquanto 2 
(5,4%) utilizavam máscara não reinalante. Quanto 
ao uso de aminas no momento da admissão, cons‑

tata-se que 32 (82,2%) chegaram na unidade hos‑
pitalar fazendo uso de alguma droga vasoativa. 

No que se refere ao primeiro laudo de exame tomo‑
gráfico, é possível notar que lesões como Hemorragia 
Subaracnóidea Traumática (HSAT) n= 17 (20%) e 
Hemorragia Subdural (HSD) n= 17 (20%) tiveram 
ocorrência em grande parte das vítimas, ressaltando 
que todos os participantes deste estudo apresenta‑
ram múltiplas lesões, com resultados de tomografia 
de crânio contendo mais de dois diagnósticos. 

Na Figura 2, observa-se que há relação entre algu‑
mas variáveis, mostrando a existência de correla‑
ção positiva forte entre tipo de ventilação e trans‑
porte e correlação positiva fraca entre mecanismo 
de trauma e idade. Mecanismo de trauma e pupi‑
las tiveram indícios de alguma correlação no grá‑
fico, enquanto o restante demonstrou correlação 
insignificante.

Tabela 3
Características clínicas no momento da admissão das vítimas de TCE que evoluíram para ME em um hospital terciário 
público, Brasília-DF, Brasil, 2020.

Características N %

Classificação do TCE

Grave 34 91,9%

Moderado 3 8,1%

Reflexo de tronco 

Sim 25 67,5%

Não 12 32,4%

Pupilas

Midríase fixa 14 37,8%

Isocóricas 8 21,6%

Anisocóricas 6 16,2%

Médio fixas 4 10,8%

Mióticas 4 10,8%

Não informado 1 2,7%

Tipo de ventilação   

Ventilação mecânica 30 81,1%

Ar ambiente 5 13,5%

Máscara não reinalante 2 5,4%

Uso de droga vasoativa   

Não 32 86,5%

Sim 5 13,5%
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Figura 2
Mapa de calor de phyton, 2020: Correlação entre variáveis (Idade x Mecanismo de trauma; Idade x Transporte; Idade x 
Pupilas; Idade x Tipo de ventilação no momento da admissão; Mecanismo de trauma x Transporte; Mecanismo de trauma 
x Pupilas; Mecanismo de trauma x Tipo de ventilação no momento da admissão; Transporte x Mecanismo de trauma; 
Transporte x Pupilas; Transporte x Tipo de ventilação no momento da admissão e Pupilas x Tipo de ventilação no momento 
da admissão).

Características N %

Laudo do 1º exame tomográfico**   

Edema 18 21,17%

HSATǂ 17 20%

HSD+ 17 20%

Contusão 10 11,76%

HIP∞ 9 10,6%

HED§ 8 9,41%

Herniação 3 3,5%

LAD++ 2 2,35%

Fratura da base do crânio 1 1,17%

Nota: ** Percentual individual de cada diagnóstico apresentado no laudo do 1º exame tomográfico; ǂHemorragia Subaracnóidea Traumática; 
+Hemorragia Subdural, ∞Hemorragia Intraparênquimatosa; §Hemorragia Extradural; ++Lesão Axonal Difusa.
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DISCUSSÃO

Os dados apresentados neste estudo corroboram 
com as estatísticas encontradas na literatura, con‑
firmando que agravos provocados por causas ex‑
ternas como o TCE e doenças crônicas não trans‑
missíveis como AVCH e AVCI representam as 
principais causas de ME8-9.

Quanto ao perfil das vítimas de ME por causa trau‑
mática, foram identificados a predominância do 
sexo masculino, com incidência maior em adultos 
com idades entre 40 e 60 anos. Como na maioria 
das lesões traumáticas, a incidência de TCE tende 
a ser significativamente maior nos homens quan‑
do comparados às mulheres10-11. Alguns estudos 
demonstram que as diferenças de gênero estão re‑
lacionadas às características existentes entre os se‑
xos e questões socioculturais, em que o público 
masculino tende a se expor a maiores riscos e a ter 
comportamentos mais agressivos10-11. 

No ano de 2020, o cenário pandêmico da  
covid-19 provocou impacto destrutivo em 
todo o mundo, com altas taxas de óbito e re‑
percussões no âmbito econômico e psicosso‑
cial12, além de trazer modificações nos padrões 
típicos de neurotrauma13.

Em São Paulo foi observado através de um estu‑
do retrospectivo, as implicações da covid-19 na 
incidência de traumas, demonstrando que que‑
da de altura e acidente automobilístico estavam 
relacionados aos principais mecanismos de trau‑
ma no ano de 2019. No entanto, durante o pico 
pandêmico do ano seguinte e consequente restri‑
ção das atividades não essenciais, houve redução 
significativa desses casos14; contrariando o que foi 
encontrado no presente estudo, onde as quedas 
representaram maior incidência de casos de TCE, 
seguida de acidente automobilístico. 

Dados importantes encontrados em alguns estu‑
dos recentes podem contribuir na construção de 
hipóteses que possam explicar a prevalência desses 
mecanismos de trauma nesse período. No Brasil, a 
vulnerabilidade de motociclistas aos acidentes au‑
tomobilísticos durante a pandemia, foi citada em 
alguns artigos; evidenciando o aumento da adesão 
às atividades laborais de alto risco, como os servi‑
ços de delivery e imprudência no trânsito facilitada 
pela diminuição do fluxo nas vias12. 

Além disso, mudanças de rotina geradas pelo de‑
semprego e pelas medidas de proteção contra dis‑
seminação do vírus, como isolamento social, pas‑

saram a se tornar fatores de desencadeamento de 
comportamentos de estresse, além da potenciali‑
zação do abuso de álcool e outras drogas13.

Em relação à ME por causa traumática, nota-se 
que esta ocorreu com maior frequência nos meses 
de novembro e dezembro, podendo estar relacio‑
nada aos festejos de final de ano, bem como a fé‑
rias escolares14. 

Sobre a unidade de internação do paciente no mo‑
mento da notificação de ME, os dados encontra‑
dos demonstram maior número de internações em 
unidades de atendimento intensivo, justamente 
por acomodar pacientes com alta gravidade e po‑
tencial risco de necessitar de suporte de alta com‑
plexidade em tempo integral15. 

A média de tempo de internação dos participantes 
deste estudo foi semelhante aos achados na litera‑
tura, apontando para um tempo de aproximada‑
mente 7,43 dias, o que equivale a 178,32 horas. 
No entanto, o intervalo de tempo entre abertura e 
fechamento de protocolo de ME encontrado neste 
estudo, foi consideravelmente maior do que o ob‑
servado em uma pesquisa realizada na Central de 
Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos no 
norte de Minas Gerais, onde o tempo de constata‑
ção de ME foi de 10 horas.

Outro estudo recente, realizado em um Hospital 
referência em Urgência e Trauma no Estado do 
Pará, também apresentou tempo de conclusão de 
ME inferior aos achados deste estudo, sendo de 
aproximadamente 20,75 horas15. Os efeitos desse 
intervalo de tempo podem ser refletidos em me‑
lhores desfechos para esse individuo; uma vez que 
protocolos concluídos em tempo inferior a 30 ho‑
ras reduzem as chances de parada cardiorrespira‑
tória e consequente perda de potenciais doadores.

Quanto às condições de transporte dos indiví‑
duos, este estudo demonstrou que a maioria das 
vítimas foi removida por equipes de unidade de 
suporte avançado de vida terrestre e aeromédico, 
sendo estes componentes do serviço pré-hospita‑
lar móvel regulamentados em lei16. Em consonân‑
cia com esse achado, um estudo demonstrou que 
pacientes com TCE moderado e grave tendem a 
ser transportados pelo SAMU pela gravidade do 
quadro, enquanto vítimas de TCE leve são em 
muitos casos, levados a unidade hospitalar por fa‑
miliares e terceiros17.

O protocolo de trauma é uma das principais con‑
dutas previstas na assistência ao paciente trau‑
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matizado, sendo preconizado no manejo de toda 
e qualquer lesão aguda traumática com suspeita 
de TCE ou Trauma raquimedular (TRM). O pro‑
tocolo inclui a imobilização da cervical com o 
colar e blocos laterais (head blocks); combinados 
com a prancha rígida. Quando não aplicados de 
maneira correta, podem gerar complicações no 
quadro do paciente18. 

Nos resultados encontrados, a maioria dos indi‑
víduos foram admitidos sem colar cervical e/ou 
prancha rígida, o que pode ter corroborado com o 
mau desfecho dos casos; no entanto é importante 
ressaltar que por se tratar de registros coletados no 
primeiro momento da admissão, em um hospital 
com grande fluxo de pacientes; os dados podem 
apresentar viés de informação.

Uma equipe especializada e qualificada, associada 
a uma avaliação correta e intervenções e transpor‑
te adequados são fatores essenciais a serem consi‑
derados no prognóstico do paciente traumatizado, 
podendo influenciar diretamente nas chances de 
sobrevida do indivíduo, além de prevenir seque‑
las futuras19.

Corroborando com outros estudos, a classifica‑
ção do TCE da maioria dos participantes que evo‑
luíram para ME, segundo a Escala de Coma de 
Glasgow (ECG), foi a de TCE grave4,20. O mau 
prognóstico, incluindo o desfecho de ME, é espe‑
rado em acidentes com cinemática grave, princi‑
palmente pelo fato de gerar lesões graves e estas 
estarem geralmente relacionadas à progressão de 
lesões neurológicas4.

O exame pupilar é um importante preditor de 
lesão cerebral verificado durante a avaliação 
neurológica, sendo este um dos componentes 
da avaliação primária. No trauma, a avaliação 
primária tem a função de identificar potenciais 
problemas de risco de vida em um paciente com 
suspeita de TCE, sendo estabelecida uma sequ‑
ência lógica de tratamento de acordo com as 
prioridades e condições que coloquem em risco 
a vida do doente. 

Esse processo constitui o mnemônico XABCDE, 
e o seu significado é: X (exsanguinante) – con‑
trole de hemorragia exanguinante; A (airwa-
ys) – vias aéreas com controle da coluna cer‑
vical; B (breathing) – respiração e ventilação; C  
(circulation) – circulação com controle de he‑
morragia; D (disability) – exame neurológico 
através da ECG e avaliação pupilar; E (exposure) 
– exposição e ambiente. 

Após a constatação do coma cerebral, um exame 
mais detalhado deve ser realizado a fim de confir‑
mar ausência de reflexo de tronco, manifestada pela 
ausência dos reflexos fotomotor, córneo-palpebral, 
oculocefálico, vestíbulo-calórico e de tosse. 

No presente estudo, os resultados encontrados 
mostram que a maioria dos participantes deram 
entrada na unidade hospitalar com pupilas midri‑
áticas e fixas, o que pode estar relacionado à com‑
pressão do terceiro par craniano (nervo oculomo‑
tor), causada pelo edema cerebral difuso e hernia‑
ção transtentorial21.

Quanto ao tipo de ventilação no momento da ad‑
missão, constata-se que grande parte estava sob 
uso de ventilação mecânica. Esse dado vai ao en‑
contro de outro estudo, mostrando que pacientes 
com ECG com escore menor que 8 devem ser sub‑
metidos a ventilação invasiva, mantendo a venti‑
lação sob aparelhos até que se tenha uma melho‑
ra do quadro neurológico4. Em relação ao uso de 
DVA, seu uso foi quase unânime, evidenciando 
instabilidade hemodinâmica desses indivíduos e 
consequente gravidade22. 

O exame de imagem é um importante instrumen‑
to na sala de emergência, devendo ser realizado 
nas primeiras horas após a admissão do paciente, 
sendo a Tomografia Computadorizada (TC) mais 
indicada, a fim de identificar o tipo e a gravidade 
das lesões23. Em relação aos achados tomográficos 
do primeiro exame, verifica-se a predominância 
de lesões hemorrágicas como HSAT e HSD. 

Nessa perspectiva, algumas pesquisas interna‑
cionais confirmam a prevalência de HSAT e HSD 
como as principais lesões decorrentes de TCE, 
sendo elas geralmente associadas a TCE modera‑
do e grave com escore de ECG < 824-25. Estudo rea‑
lizado no departamento de neurocirurgia da Índia 
trouxe a relação da incidência de HSAT com prog‑
nósticos ruins, pela alta taxa de mortalidade em 
pacientes, em que esses números se tornam ainda 
maiores quando acompanhados de outras lesões 
intracranianas24.

No Brasil, não foram encontradas pesquisas que 
confirmam os achados deste estudo, sendo men‑
cionadas as dificuldades e limitações em relação 
ao registro de informações descritas nos prontu‑
ários e fichas de atendimento pelos profissionais4.

Analisando a correlação entre as variáveis, nota-se 
associação significativa entre o tipo de ventilação 
e transporte. Veículos de transporte com classi‑



68

Ferreira NS, Araújo SRS

Com. Ciências Saúde. 2023; 34(1):59-70

ficação tipo D (Unidade de Suporte Avançado – 
USA) e tipo E (Aeronave de transporte médico), 
são compostos obrigatoriamente por um médico e 
um enfermeiro; sendo destinado ao atendimento 
e transporte de pacientes com alto risco de vida, 
e que necessitam de cuidados médicos intensivos. 

Sendo a Intubação Orotraqueal (IOT) um procedi‑
mento privativo médico, e levando-se em considera‑
ção que grande parte dos participantes tiveram o pri‑
meiro atendimento realizado por unidade de suporte 
avançado; subentende-se que todos aqueles que ne‑
cessitavam de suporte ventilatório por (IOT), tinham 
a garantia de uma via aérea definitiva.

Mecanismo de trauma e idade também apresenta‑
ram correlação positiva, corroborando com estu‑
dos de que idosos possuem mais risco de trauma 
por queda, levando em consideração sua vulnera‑
bilidade associada ao uso de medicações de uso 
contínuo25. Por outro lado, jovens adultos tendem 
a se envolver mais em brigas, abuso de álcool e 
drogas, levando a riscos maiores de traumas por 
acidentes automobilísticos e violência4.

CONCLUSÃO

Com o cenário pandêmico de 2020, este estudo 
apontou que o perfil e os mecanismos de trauma 
foram modificados, quando comparados ao ano 
anterior; e que apesar de algumas pesquisas apon‑

tarem que as medidas de proteção e isolamento 
social refletiram na redução significativa de casos 
de traumas por acidente de trânsito e queda neste 
período; os resultados encontrados nesse estudo 
foram divergentes.

Alguns autores chamam a atenção para possíveis 
fatores desencadeantes da vulnerabilidade à ocor‑
rência de traumas e violência durante a pandemia; 
como o abuso de álcool e drogas, além da adesão 
aos trabalhos de delivery sob duas rodas. No en‑
tanto, deve-se considerar que a pandemia é um 
marco recente e ainda presente nos dias atuais; 
sendo necessário a continuidade de estudos que 
envolvam suas repercussões no trauma.

Neste sentido, o conhecimento das características 
dos pacientes diagnosticados com TCE que evo‑
luíram para ME, ocorridos em um ano tão atípico 
como foi o da pandemia, acende um alerta para 
a construção de medidas preventivas futuras que 
visem a redução de traumas por causas evitáveis; 
corroborando com a redução de gastos públicos 
com internações e auxílios decorrentes de afasta‑
mentos por invalidez.

No âmbito intra-hospitalar tais resultados podem 
também permitir que a equipe multiprofissional 
identifique de forma precoce esses casos, bem 
como os potenciais doadores, a fim de minimizar 
o sofrimento dos familiares e propiciar melhores 
desfechos para captações e ofertas de órgãos.
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ABSTRACT

Objective: to report the experience of making 
operational plans (OP) for the implementation of 
computer systems to medicine stock management 
in cities in the state of Paraná. 

Methods: the OPs were developed between July 
2014 and December 2015, in the community 
pharmacies of the Integrated Health Center of 
Quitandinha and the Basic Health Unit of Alto 
Paraíso. 

Results: both OPs were developed according 
to Situational Strategic Planning, resulting in 
the acquisition of the HÓRUS® and RC Saúde® 
systems, respectively, by the cities of Quitandinha 
and Alto Paraíso. 

Final considerations: the development of the 
OPs culminated in the implementation of a 
stock management system, essential to support 
pharmaceutical planning and ensure the quality 
of pharmaceutical care. In this way, it is intended 
that the experiences reported here can be used 
as a reference for those who are going to follow 
similar ways.

Keywords: Pharmaceutical Care; Health 
Management; Public Health.

Autor correspondente: Tuane Bazanella Sampaio – Universidade Estadual do Centro-Oeste – E-mail: tuanebs@gmail.com 

RESUMO

Objetivo: relatar a experiência da construção de 
planos operativos (PO) para a implantação de sis‑
temas computacionais de gestão de estoque de me‑
dicamentos em municípios do estado do Paraná. 

Métodos: os PO foram desenvolvidos entre ju‑
lho de 2014 e dezembro de 2015, nas farmá‑
cias municipais do Núcleo Integrado de Saúde 
de Quitandinha e da Unidade Básica de Saúde de 
Alto Paraíso. 

Resultados: ambos os PO foram desenvolvi‑
dos de acordo com o Planejamento Estratégico 
Situacional, obtendo como resultado a aquisição 
dos sistemas HÓRUS® e RC Saúde®, respectiva‑
mente, pelos municípios de Quitandinha e Alto 
Paraíso. 

Considerações finais: o desenvolvimento dos PO 
culminou com a implantação de um sistema para 
gerenciamento de estoque, essencial para subsi‑
diar o planejamento farmacêutico e garantir a 
qualidade da assistência farmacêutica. Desta for‑
ma, pretende-se que as experiências aqui relatadas 
possam ser utilizadas como referencial a quem for 
trilhar caminhos semelhantes.

Palavras-chave: Assistência Farmacêutica; 
Gestão em Saúde; Saúde Pública.
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INTRODUÇÃO

A assistência farmacêutica (AF) é definida 
como um conjunto de ações e serviços, realiza‑
dos tanto em estabelecimentos públicos como 
privados, que visam assegurar a assistência te‑
rapêutica integral, sendo voltados à promoção, 
proteção ou recuperação da saúde. Na AF, o 
medicamento é tido como insumo essencial e 
o farmacêutico atua garantindo o acesso e uso 
racional dele, na perspectiva de amplificar os 
benefícios da farmacoterapia e melhora a qua‑
lidade de vida da população1,2.

Dentre as diversas etapas contidas no ciclo da 
AF, destacam-se a seleção, programação e aqui‑
sição como atividades cruciais para a garantia 
do acesso expedito e oportuno de medicamen‑
tos2. O planejamento quantitativo incorreto na 
compra de medicamentos induz uma série de 
problemas às instituições de saúde. O excesso 
de medicamentos gera perdas por vencimento 
do prazo de validade, gerando custos desneces‑
sários. Por outro lado, o desabastecimento de 
medicamentos essenciais é ainda mais crítico, 
pois – além de comprometer a farmacoterapia 
do paciente – em geral, não há previsibilidade 
imediata da reposição de estoque2,3.

Infelizmente, o desabastecimento de medica‑
mentos essenciais é um problema frequente em 
muitas instituições públicas de saúde brasilei‑
ras. Com intuito de sanar tal problema, Reis e 
Perini3 sugerem a incorporação dos conceitos de 
logística de materiais, como a implantação de 
programas computacionais capazes de auxiliar 
no controle de estoque dos medicamentos. Com 
isso, é possível programar a dispensação diária 
(no caso de prescrições de uso contínuo), re‑
gistrar os dados do paciente, do medicamento 
e de cada dispensação feita, evitar duplicidade 
de prescrições e dispensações e, por fim, emitir 
relatórios que auxiliarão nos processos do ciclo 
da AF, principalmente na seleção, programação 
e aquisição de medicamentos3. 

OBJETIVOS

Este trabalho objetiva relatar a experiência obtida 
no desenvolvimento de planos operativos (PO), 
baseados na teoria do Planejamento Estratégico 
Situacional (PES), para a implantação de siste‑
mas computacionais de gestão de controle de 
estoque em farmácias municipais no estado do 
Paraná (PR). O PES reconhece a complexidade 

de considerar a diversidade dos sujeitos partici‑
pantes em um planejamento4. Sendo assim, uma 
das grandes vantagens da utilização do PES na 
formulação de um PO é a necessidade do diálo‑
go, uma vez que as propostas e ações planejadas 
dependem de articulações interpessoais para se‑
rem efetivadas5.

MÉTODOS

Tipo de estudo

Trata-se de um estudo descritivo, no formato 
de relatos de experiência, sobre o desenvolvi‑
mento de PO para a implantação de sistemas 
computacionais de gestão de estoque de medi‑
camentos em dois municípios do Paraná: Alto 
Paraíso e Quitandinha.

Locais e período do estudo

De acordo com o Censo Demográfico do Brasil6, 
o município de Quitandinha/PR possui aproxi‑
madamente 17 mil habitantes e localiza-se na 
região metropolitana de Curitiba, capital do es‑
tado do PR. Destes, em torno de 200 pacientes 
são atendidos por dia na farmácia municipal 
do Núcleo Integrado de Saúde (NIS-I). A AF 
é coordenada por uma única farmacêutica res‑
ponsável, sendo a dispensação de medicamen‑
tos realizada por técnicos de enfermagem devi‑
damente treinados. Quinzenalmente, os medi‑
camentos também são enviados para Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) do interior, que so‑
mam ao todo quatorze unidades. Entretanto, 
os medicamentos sujeitos a controle especial 
(Portaria 344/1998), são dispensados somente 
na farmácia municipal do NIS-I, sob a supervi‑
são da farmacêutica.

O município de Alto Paraíso, localizado no no‑
roeste do estado do PR e às margens do Rio 
Paraná, possui uma população de cerca de 
3.200 habitantes. A cidade foi criada em 1990, 
através do desmembramento do município de 
Umuarama. Alto Paraíso possui apenas uma 
UBS e uma Unidade de Atenção Primária Saúde 
da Família. A equipe da UBS é composta por 
enfermeiros, médicos, técnicos de enfermagem, 
agentes comunitários, dentista, psicóloga, fisio‑
terapeuta e farmacêuticas. Há duas farmacêuti‑
cas responsáveis técnicas pela AF da farmácia 
municipal da UBS, que dispensa desde medica‑
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mentos constantes da farmácia básica até aque‑
les sujeitos a controle especial. 

Ambos os PO foram desenvolvidos durante o perí‑
odo de julho de 2014 a dezembro de 2015, como 
parte das atividades do Curso de Especialização de 
Gestão da Assistência Farmacêutica – UAB/UFSC, 
sendo dispensados de Parecer consubstanciado de 
um Comitê de Ética devido à ausência de coleta de 
dados de seres humanos.

Planejamento estratégico situacional (PES)

Os PO desenvolvidos na farmácia municipal do 
NIS-I de Quitandinha e na farmácia municipal da 
UBS de Alto Paraíso foram baseados no PES, tendo 
como foco a identificação e a resolução de proble‑
mas nestes locais. Logo, os PO seguiram a divisão 
dos quatro momentos do PES: explicativo, norma‑
tivo, estratégico e tático-operacional4.

O momento explicativo é aquele no qual se re‑
aliza uma análise da realidade presente e a dis‑
tância entre o agora e o que se almeja para o fu‑
turo, gerando a imagem-objetivo. É neste mo‑
mento em que os problemas são identificados 
e um deles é priorizado. Para isto, utiliza-se 
a matriz de priorização contendo os seguintes 
parâmetros: magnitude, transcendência, vul‑
nerabilidade, urgência e factibilidade; que ex‑
pressam, respectivamente, o tamanho, nível de 
interesse, possibilidade de reversão, possibili‑
dade de espera e disponibilidade de recursos 
para resolução de tal.

O momento normativo é a etapa em que se de‑
finem, com base no objetivo geral, os objetivos 
específicos e as operações e ações necessárias 
para alcançá-los. O momento estratégico con‑
siste na análise aprofundada da viabilidade e 
factibilidade do PO. Assim, viabilidade é enten‑
dida como possibilidade política de se execu‑
tar e manter um projeto e factibilidade como 

a existência de recursos para a realização dele. 
Já o momento tático-operacional, caracteriza-se 
pelo momento de implantação do PO e defini‑
ção dos responsáveis, prazos e indicadores para 
monitoramento e avaliação7.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A experiência na farmácia municipal do NIS-I de 
Quitandinha-PR

A elaboração do PO iniciou com a apresentação 
da proposta pela farmacêutica coordenadora da 
AF ao secretário de saúde do munícipio, que 
prontamente autorizou a sua realização. Desta 
forma, os sujeitos relacionados ao tema central 
“controle de estoque de medicamentos da far‑
mácia municipal do NIS-I de Quitandinha” fo‑
ram convidados a participarem da primeira reu‑
nião. Sendo eles: dois gestores da Secretaria de 
Saúde, dois técnicos de enfermagem que atuam 
na dispensação de medicamentos, uma psicólo‑
ga que atua na clínica e um representante do de‑
partamento de engenharia que realiza parte da 
logística de medicamentos. Houve grande mo‑
tivação do grupo para com o tema escolhido, 
uma vez que este possibilitaria a abordagem de 
muitos tópicos considerados problemáticos na 
farmácia municipal do NIS-I.

Conduziu-se o momento explicativo, com a ex‑
posição e identificação dos problemas relaciona‑
dos ao controle de estoque de medicamentos da 
farmácia municipal do NIS-I de Quitandinha. 
Uma vez que todos os participantes apresenta‑
vam ideias semelhantes, rapidamente e sem con‑
flitos foram elencados os problemas relativos ao 
tema. A seguir, aplicou-se a matriz de priorização 
para obtenção do problema a ser priorizado. A 
Tabela 1 apresenta os cinco problemas descritos 
e as pontuações atribuídas para cada um dos pa‑
râmetros da matriz de priorização, bem como o 
somatório dessas. 
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Desta forma, determinou-se que o problema a 
ser priorizado pelo PO foi a falta de um progra‑
ma informatizado, com um total de 80 pontos. 
A seguir, foram identificados os descritores do 
problema “falta de um programa informatiza‑
do”, sendo eles: D1. Dificuldade para controlar 
o estoque de medicamentos; D2. Dificuldade 
para planejamento da compra dos medicamen‑
tos; D3. Descontrole da dispensação individu‑
al de medicamento ao paciente. Considerou-se 
que a definição dos descritores foi bem dire‑
cionada, pois explicam claramente as conse‑
quências da ausência de um programa infor‑
matizado. Com isso, retomou-se a importância 
de se ter um entendimento claro do proble‑
ma priorizado, para que fosse possível explicar 
tanto o porquê deste ocorrer, como quais fatos 
ele induz. 

Essa reflexão foi essencial, visto que na próxima 
etapa do momento explicativo do PES, cada sujei‑
to foi questionado quanto a cada descritor com as 
seguintes perguntas: “Por que esta situação ocor‑
re?” e “o que este problema gera?”. Assim, definiu-
se como causa convergente o desconhecimento 
sobre a eficácia de se possuir um programa infor‑
matizado para controle de estoque. Por sua vez, a 
causa conduz para a consequência convergente, 
descrita como planejamento quantitativo incorre‑
to, com consequente oneração ao setor de saúde. 
Por fim, a imagem-objetivo vislumbrada foi a de 

implantar um sistema informatizado que atenda 
às necessidades do planejamento quantitativo de 
medicamentos para a AF.

Com o objetivo delimitado, o momento norma‑
tivo pode ser iniciado. A elaboração das ações e 
operações necessárias foram estabelecidas, confor‑
me a matriz do momento normativo, pela coorde‑
nadora da AF, sendo elas: 1. Aquisição, através do 
Termo de Adesão, do sistema informatizado; e 2. 
Realização de treinamento com os técnicos de en‑
fermagem que realizam o processo de dispensação 
de medicamentos. 

As ações delineadas para que o sistema informa‑
tizado fosse adquirido englobaram a identifica‑
ção dos diferentes sistemas informatizados dis‑
poníveis que possuam, entre seus recursos, for‑
mas de registro da dispensação de medicamen‑
tos de uso diário; e o encaminhamento do termo 
de adesão do sistema informatizado escolhido 
para que Secretário de Saúde autorize legalmen‑
te a sua implantação no município. Quanto ao 
treinamento dos responsáveis pela dispensação 
diária de medicamentos, determinou-se solici‑
tar – por endereço eletrônico – o cadastramento 
de cada operador e, a seguir, realizar sua capa‑
citação para o sistema informatizado escolhido. 
Além disso, incluiu-se a aquisição de mobiliá‑
rios e equipamentos essenciais para a realização 
do treinamento.

Tabela 1
Matriz de priorização dos problemas elencados realizada na primeira reunião de elaboração do PO, desenvolvido na 
farmácia municipal do NIS-I de Quitandinha-PR.

PROBLEMA Magnitude Transcendência Vulnerabilidade Urgência Factibilidade Total

1. Insuficiência de recursos 
humanos e pessoal treinado 
para operar o sistema;

3+4+3+4+4+4 2+2+2+2+2+2 2+2+3+2+2+2 2+3+2+2+2+2 2+0+1+1+1+1 66

2. Carência de uma 
estrutura física ampliada 
para colocação de mesas e 
computadores;

2+3+2+0+0+0 1+1+2+1+1+1 3+2+2+2+2+2 1+1+2+1+1+1 2+1+1+1+1+1 41

3. Falta de um programa 
informatizado; 4+4+3+4+4+4 2+2+2+4+1+1 3+4+3+2+2+2 2+4+3+3+3+3 1+1+3+2+2+2 80

4. Necessidade de recursos 
financeiros para a compra de 
equipamentos;

3+4+4+4+4+4 2+4+3+2+2+2 2+4+4+2+2+2 2+4+4+2+2+2 0+1+1+1+1+1 75

Quantitativo de 
equipamentos insuficientes 
para inclusão de um sistema 
informatizado.

4+4+4+4+4+4 2+2+2+0+0+0 4+4+4+2+2+2 3+4+2+2+2+2 2+1+1+1+1+1 70
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Após a determinação das ações e operações neces‑
sárias para o alcance dos objetivos almejados, se‑
guiu-se para a próxima etapa do PES, o momento 
estratégico. Aqui, a viabilidade e factibilidade das 
operações e ações propostas no momento norma‑
tivo foram analisadas. A viabilidade das ações pro‑
postas para as duas operações delineadas apresen‑
tou-se positiva, sendo julgadas politicamente capa‑
zes de ocorrerem. O mesmo ocorreu para a análise 
dos recursos existentes e necessários para a implan‑
tação dessas ações, ou seja, da factibilidade destas, 
onde os recursos humanos (RH), físicos e materiais 
estavam disponíveis para a concretização do PO. 
Destaca-se como RH, o Secretário de Saúde e a far‑
macêutica do município, e como recursos físicos e 
materiais, o computador, mobiliários, cadeiras, es‑
tantes, e demais equipamentos necessários para o 
processo de implantação do sistema informatizado.

Uma vez que as operações se apresentaram viáveis 
e factíveis, o momento tático-operacional foi ini‑
ciado. O objetivo específico do PO foi alcançado 
por meio da identificação dos sistemas informa‑
tizados disponíveis, sendo escolhido o HÓRUS® 
do Ministério da Saúde, e obtenção da autorização 
do Secretário de Saúde para a implantação des‑
te sistema. Ao todo, o sistema HÓRUS foi obtido 
através da cooperação entre a coordenação técnica 
da Secretaria de Saúde, coordenação da AF e coor‑
denação de Administração Financeira do municí‑
pio de Quitandinha-PR. 

A operação destinada ao treinamento dos técnicos 
de enfermagem que trabalham diariamente no pro‑
cesso de dispensação de medicamentos foi atingida 
através das ações delineadas e cooperação da co‑
ordenação técnica da Secretaria de Saúde e coor‑
denação de AF. Desta forma, foram disponibiliza‑
dos, através de endereço eletrônico do Ministério 
da Saúde, os dados pessoais de cada funcionário 
que iria operar o sistema informatizado. O cadastro 
no sistema HÓRUS foi realizado e o curso online 
foi disponibilizado, resultando em um prazo de 30 
dias para o funcionário tornar-se habilitado a ope‑
rar o sistema. Por fim, os recursos materiais foram 
adquiridos através do Qualifar SUS. 

Apesar da efetiva implantação, o HÓRUS perma‑
neceu por mais de um ano sendo utilizado so‑
mente para os medicamentos antibióticos. Devido 
ao elevado número de prescrições e ausência de 
RH suficiente, o lançamento da entrada e saída 
dos medicamentos da farmácia básica só foi ini‑
ciado após a inserção de mais um funcionário. 
Adicionalmente, para que não houvesse duplici‑

dade de prescrições, o sistema foi implantado nas 
UBS do interior do município, sendo possível rea‑
lizar o controle de toda a rede de saúde. 

A experiência na farmácia municipal da UBS de 
Alto Paraíso-PR

O momento explicativo iniciou com a entrega do 
convite para os profissionais de saúde de diferen‑
tes setores, sendo eles: a farmacêutica da UBS e 
secretário da saúde, como responsáveis pela pro‑
gramação de medicamentos; dois enfermeiros, um 
médico e um dentista como profissionais da assis‑
tência direta ao paciente; e um técnico de infor‑
mação, responsável pelos sistemas de informação 
do setor de saúde. Com exceção do secretário de 
saúde e de um dos enfermeiros, todos os demais 
convidados participaram da primeira reunião.

Após a apresentação da proposta de elaboração de 
um PO, os seguintes problemas foram elencados 
pelos participantes: (i) carência de padronização 
para compra de medicamentos; (ii) desabasteci‑
mento de medicamentos; (iii) infraestrutura ina‑
dequada da farmácia da UBS; (iv) falta de sistema 
operacional para controle de estoque; e (v) ausên‑
cia de um auxiliar técnico em farmácia. A seguir, 
foi aplicada a matriz de priorização. A maior pon‑
tuação (78 pontos) foi obtida pelo problema “de‑
sabastecimento de medicamentos”, seguida por 
ausência de um auxiliar técnico em farmácia com 
70 pontos, infraestrutura inadequada da farmácia 
da UBS com 67 pontos, falta de sistema operacio‑
nal para controle de estoque recebeu 65 pontos e, 
por fim, carência de padronização para compras 
dos medicamentos com 59 pontos. 

Embora a problemática com maior pontuação te‑
nha sido o desabastecimento de medicamentos, 
após maior debate dos problemas elencados, deci‑
diu-se por priorizar a problemática “falta de siste‑
ma operacional para controle de estoque”. Tal de‑
cisão foi baseada no fato de que o desabastecimen‑
to de medicamentos poderia ser uma consequên‑
cia da ausência de um bom controle de estoque, 
com consequente erro na seleção, programação e 
aquisição de medicamentos pela UBS.

Com o problema priorizado, realizou-se uma se‑
gunda reunião para o levantamento dos descrito‑
res, suas causas e consequências, e a obtenção da 
imagem-objetivo do PO. Para essa etapa, houve a 
participação somente do médico, dentista e farma‑
cêutica. Os descritores, bem como suas causas e 
consequências, estão esquematizados na Tabela 2.
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Com a definição desses dados, obteve-se como 
causa convergente o “desconhecimento do esto‑
que de medicamentos” e como consequência con‑
vergente o “aumento de gastos com medicamen‑
tos”. Com este panorama definido, estabeleceu-se 
a “a contratação de um sistema operacional para o 
controle de estoque da UBS” como a imagem-ob‑
jetivo do problema priorizado do PO.

Finalizado o momento explicativo, apenas a 
farmacêutica e o dentista continuaram parti‑
cipando das reuniões das próximas etapas do 
PES. Com a imagem-objetivo definida, no mo‑
mento normativo, foi realizado o levantamen‑
to das operações e ações necessárias para tal. 
Inicialmente, os seguintes objetivos específicos 
foram determinados: (i) promover a inclusão 
de um sistema operacional na farmácia mu‑
nicipal da UBS de Alto Paraíso, garantindo o 
conhecimento do estoque de medicamentos; e 
(ii) adequar a quantidade de RH na farmácia 
municipal da UBS de Alto Paraíso para suprir 
as necessidades dos serviços farmacêuticos, 
proporcionando um atendimento humaniza‑
do e ágil. Em seguida, foram estabelecidas as 
operações e ações necessárias para o alcance 
dos objetivos específicos e, por consequência, 
da imagem-objetivo do PO. Por fim, no mo‑
mento estratégico, foram analisadas a viabili‑
dade e factibilidade de execução das operações 
e ações propostas no PO (Tabela 3).

Para finalizar o PO, chegou-se ao momento táti‑
co-operacional, no qual foram elencados os in‑

dicadores de monitoramento e avaliação da exe‑
cução do PO. Utilizando o protocolo de indi‑
cadores, estabeleceu-se (i) documento com um 
comparativo de custos para verificar a possibili‑
dade de contratação de um sistema operacional, 
com o prazo de até um ano para o setor de RH e 
contabilidade realizarem o levantamento e aná‑
lise do melhor custo-benefício para a farmácia 
municipal; (ii) relatórios disponibilizados pelo 
sistema operacional demostrando a importância 
do sistema para a AF, sendo de responsabilidade 
das farmacêuticas e devendo ser implementado 
tão logo haja incorporação do sistema à rotina 
da farmácia; (iii) relação dos equipamentos e 
mobiliários existentes e necessários para a far‑
mácia municipal e CAF, com prazo de até seis 
meses para o setor de compras receber a lista‑
gem do que há atualmente e do que é necessário 
adquirir e fazer o processo de cotação de pre‑
ços; e, por fim, (iv) elaboração da relação de RH 
presente na farmácia municipal da UBS de Alto 
Paraíso, com prazo de um ano para verificação 
da possibilidade de realizar um concurso públi‑
co ou um contrato emergencial de um auxiliar 
de farmácia.

Após finalizadas as atividades previstas pelos 
quatro momentos do PES para elaboração do 
PO, este foi concluído e apresentado ao gestor 
do município de Alto Paraíso, que concordou 
com a necessidade de resolução do problema 
priorizado. Desta forma, o PO foi implantado 
através da aquisição do sistema RC Saúde®, sen‑
do alcançada a imagem-objetivo estabelecida, 

Tabela 2
Causas e consequências determinadas para cada um dos descritores estipulados no momento explicativo do PO realizado 
na farmácia da UBS de Alto Paraíso-PR.

Descritor Causa Consequência

D1: Desabastecimento de 
medicamentos

Demora na aquisição;
Demora na contagem de 
medicamentos;
Grande demanda de atendimento;
Ausência de um auxiliar de farmácia.

Insatisfação do usuário;
Aumento de reclamações;
Aumento de internações; 
Aumento de compras fora de licitação;
Aumento de gastos com a saúde.

D2: Registro incompleto do fluxo 
diário de atendimento

Receituário sem segunda via;
Economia por parte da gestão;
Investimento insuficiente da AF e RH;
Erros de logística.

Desabastecimento da farmácia 
municipal;
Aumento da dispensação de 
medicamentos sem prescrições;
Automedicação, uso irracional de 
medicamentos e intoxicação.

D3: Insatisfação dos funcionários Erros de controle de estoque;
Insegurança e falha nos pedidos;
Carência de reconhecimento.

Estresse relacionado ao trabalho;
Negligência no acompanhamento 
farmacológico do paciente.
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Tabela 3
Matriz dos momentos normativo e estratégico do PO realizado na farmácia da UBS de Alto Paraíso-PR.

MOMENTO NORMATIVO
MOMENTO 
ESTRATÉGICO

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS OPERAÇÕES AÇÕES

ATIVIDADE 
ESTRATÉGICA

Promover a inclusão 
de um sistema 
operacional na 
farmácia municipal 
da UBS de Alto 
Paraíso garantindo 
o conhecimento 
do estoque de 
medicamentos.

Identificar a 
necessidade 
de contratação 
de um sistema 
operacional 
para evidenciar 
o consumo de 
medicamentos;

Fazer o levantamento de custo para a 
contratação do sistema;

Mostrar ao secretário de saúde 
do munícipio a necessidade 
de um sistema operacional, 
que permita o controle de 
estoque, o que viabilizaria 
alterações no plano anual 
de saúde, levando essas 
alterações ao Conselho 
Municipal de Saúde (CMS)

Elaborar a relação de preços dos sistemas, 
observando o que mais se adequar as 
necessidades, e enviar ao RH;

Verificar a possibilidade de contratação 
do serviço em conjunto com a gestão 
municipal.

Sensibilizar 
o gestor da 
importância 
de se conhecer 
o estoque de 
medicamentos, 
reduzindo custos.

Elaborar os diversos relatórios que o 
sistema operacional permite, e divulgá-los 
para o gestor;

Verificar, junto ao CMS e 
câmara de vereadores, a 
possibilidade de realizar 
projetos com a finalidade de 
adquirir recursos financeiros 
para aquisição de mobiliários 
para adequação da farmácia 
municipal da UBS e CAF.

Elaborar uma relação de equipamentos 
e material existentes na farmácia e na 
Central de Abastecimento Farmacêutico 
(CAF);

Verificar a possibilidade de adquirir 
equipamentos e mobiliários para a 
farmácia e CAF.

Adequar a quantidade 
de RH na farmácia 
municipal da UBS 
de Alto Paraíso para 
suprir as necessidades 
dos serviços 
farmacêuticos, 
proporcionando 
um atendimento 
humanizado e ágil.

Identificar a 
necessidade 
de um auxiliar 
de farmácia 
para executar 
os serviços de 
atendimento 
geral na farmácia 
municipal da UBS.

Elaborar a relação de RH existentes na 
farmácia municipal da UBS;

Encaminhar o levamento de 
RH e atendimentos realizados 
para a Câmara de Vereadores, 
a fim de sensibilizar o gestor 
para a realização de concurso 
para auxiliar de farmácia.

Fazer um levantamento do atendimento 
mensal e encaminhar para o RH, 
identificando a necessidade de um 
auxiliar;

Sensibilizar o gestor municipal, para 
realizar concurso para auxiliar de farmácia 
e/ou contratação de estagiários para a 
farmácia municipal da UBS.

que visava a contratação de um sistema opera‑
cional para o controle de estoque da farmácia 
municipal da UBS de Alto Paraíso. Além disso, 
as expectativas em relação ao proposto e pla‑
nejado no PO foram superadas, pois o sistema 
abrangeu toda a UBS, incluindo os consultórios 
médicos, odontológico, recepção, sala de enfer‑
magem e sala de triagem. Com a integração dos 
setores, propiciou-se um atendimento mais ágil 
e melhor acompanhamento ao paciente, redu‑
zindo o desabastecimento de medicamentos na 
farmácia da UBS.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerado um insumo clínico essencial, os me‑
dicamentos também compreendem uma parcela 
significativa dos recursos financeiros destinados à 
saúde no Brasil8. A gestão de estoque subsidia o pla‑
nejamento farmacêutico, facilitando a programação 
e aquisição de medicamentos9. Além disso, é consi‑
derada uma ferramenta de garantia de qualidade da 
assistência prestada ao paciente10. Nesse contexto, 
este trabalho relatou o desenvolvimento de PO para 
a implantação de sistemas computacionais em dois 
municípios do estado Paraná, sendo ambos bem-
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sucedidos. De destaque, os dois municípios são de 
pequeno porte, similar a muitos locais no Brasil que 
não possuem gerenciamento de estoque. Tal carac‑
terística, embora pareça facilitar o processo de ges‑
tão devido à menor demanda, pode impactar muito 

mais na saúde da população em caso de desabas‑
tecimento de medicamentos. Desta forma, preten‑
de-se que as experiências aqui relatadas possam ser 
utilizadas como referencial a quem for trilhar cami‑
nhos semelhantes.
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ABSTRACT

Introduction: evidence-Based Practice (EBP) has 
been widely used by health professionals. 

Objective: To identify behaviors, knowledge, 
skills, resources, opinions and barriers perceived 
by pediatric physiotherapists in relation to EBP. 

Methods: a quantitative research was carried out 
where a questionnaire with domains was applied, 
about behavior, knowledge, skills, resources, 
opinions and perceived barriers in relation to 
EBP formulated to know the interaction of the 
professional with EBP. 

Results: the final response rate was 94.4%. 
Approximately 35% of respondents reported a 
clear understanding of different types of study; 
and only 17.6% believe they have enough 
knowledge to apply EBP. The most reported 
barriers were related to the difficulty of obtaining 
full-text articles (88.2%) and lack of training in 
EBP (88.2%). 

Conclusion: physical therapists report positive 
attitudes regarding the use of EBP, on the other 
hand, there are some barriers that hinder the 
implementation of EBP in the professional routine.

Keywords: Evidence-Based Practice; Evidence-
Based Clinical Practice; Physical Therapy.

RESUMO

Introdução: a Prática Baseada em Evidências 
(PBE) tem sido amplamente utilizada pelos pro‑
fissionais de saúde. 

Objetivo: identificar comportamentos, conheci‑
mentos, habilidades, recursos, opiniões e barrei‑
ras percebidas pelos fisioterapeutas pediátricos em 
relação à PBE. 

Métodos: foi realizada uma pesquisa quantitativa 
onde foi aplicado um questionário com domínios, 
sobre comportamento, conhecimento, habilida‑
des, recursos, opiniões e barreiras percebidas em 
relação à PBE formulado para se conhecer a inte‑
ração do profissional com a PBE. 

Resultados: a taxa de resposta final foi de 94,4%. 
Aproximadamente 35% dos entrevistados relata‑
ram uma compreensão clara sobre diferentes tipos 
de estudo; e apenas 17,6% acredita ter conheci‑
mento suficiente para aplicar a PBE. As barreiras 
mais relatadas foram relacionadas à dificuldade de 
obtenção de artigos em texto completo (88,2%) e 
falta de treinamento em PBE (88,2%). 

Conclusão: os fisioterapeutas relatam atitudes po‑
sitivas quanto ao uso da PBE, por outro lado, exis‑
tem algumas barreiras que dificultam a implanta‑
ção da PBE na rotina profissional. 

Palavras-chave: Prática Baseada em Evidências; 
Prática Clínica Baseada em Evidências; Fisioterapia.

Autor correspondente: Tatiane Regina de Sousa – Centro Universitário Estácio de Santa Catarina – E-mail: tatianereginafisio@gmail.com 
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INTRODUÇÃO

Recentemente a Prática Baseada em Evidências 
(PBE) vem conquistando seu espaço na saúde. 
Acredita-se que o profissional deve estar apto a 
reconhecer o problema que acomete o indiví‑
duo, apresentando sugestões de tratamento ba‑
seado em pesquisas que comprovem a efetivida‑
de da técnica, assim como estar preparado para 
ajustar a conduta de acordo com as necessida‑
des e preferência de cada paciente1,2. Para ado‑
tar a PBE na rotina de atendimentos, o profissio‑
nal deve dispor da melhor evidência publicada 
para tratar problemas clínicos baseando-se nos 
princípios: 1- formulação de uma questão clíni‑
ca; 2- busca na literatura; 3- avaliação crítica da 
validade da evidência; 4- aplicação dos resulta‑
dos da evidência na prática clínica; e 5- avalia‑
ção dos efeitos da implementação3.

O avanço da tecnologia propõe que o profissional 
use os achados das pesquisas científicas a favor 
da obtenção de bons resultados nos tratamentos 
aplicados sem negligenciar sua experiência pro‑
fissional e as necessidades do paciente, gerando 
assim credibilidade ao profissional pela compe‑
tência clínica4. Na década de 1970 os estudio‑
sos iniciaram a implementação da PBE na en‑
fermagem, buscando melhoria no atendimento. 
Contudo naquela época constatou-se a presença 
de muitas barreiras à utilização da PBE, como fal‑
ta de tempo e pouco investimento para a pesqui‑
sa, inexperiência dos profissionais em colocar em 
prática os achados científicos e repassá-los para 
o restante da equipe. E de acordo com que os 
achados atuais até hoje estas barreiras existem e 
precisam ser trabalhadas e superadas3-4.

Na década de 1980, David L. Sacket criou a me‑
dicina baseada em evidências (MBE), pensando 
em fazer uma medicina pautada em resultados de 
pesquisas, proporcionando aos enfermos, quali‑
dade de atendimento5. A PBE surgiu um pouco 
mais tarde, em meados de 1990, com a mesma li‑
nha de raciocínio da MBE, cujo objetivo era man‑
ter o profissional sempre atualizado, buscando 
conhecimento contínuo, a fim de melhorar o tra‑
tamento do paciente6.

Em 1998 os estudiosos Law e Baum relataram 
que pesquisas criteriosas podem ser usadas como 
referência para condutas efetivas, porém a expe‑
riência clínica e o raciocínio do terapeuta não po‑

dem ser desvalorizados, mas sim usados como 
aliados na busca do êxito do tratamento7. Em 
2007, corroborando com esta ideia, Sampaio e 
Mancini destacaram que a PBE é vista com cre‑
dibilidade pela maioria dos profissionais, porém 
para que ela seja utilizada rotineiramente é pre‑
ciso investir em educação continuada, mostran‑
do aos profissionais da área da saúde, como pro‑
curar a informação, quais são as fontes seguras 
e como repassar esta informação para a prática 
clínica, ajustando a cada paciente8.

O reconhecimento da PBE na fisioterapia ocorreu 
entre os anos de 1973 e 1979, por meio das técni‑
cas respiratórias utilizadas em hospitais. A partir 
daí, foi ganhando espaço atuando com pacientes 
hospitalizados e demais pacientes9-10.

Desse modo, esta pesquisa tem como objetivo ca‑
racterizar o fisioterapeuta pediátrico hospitalar 
quanto ao nível de conhecimento e aplicabilida‑
de sobre o uso da prática baseada em evidência 
em um hospital pediátrico referência no Estado 
de Santa Catarina – Hospital Infantil Joana de 
Gusmão (HIJG), por meio do comportamento, co‑
nhecimento, habilidades, recursos, opiniões e as 
principais barreiras enfrentadas para utilização da 
PBE em suas condutas.

MÉTODOS

Tipo de estudo

O presente estudo é caracterizado como descritivo 
e exploratório de caráter transversal. Foi aprova‑
do pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital 
Infantil Joana de Gusmão, Florianópolis, SC, 
Brasil, sob o parecer número 3.811.931.

Participantes 

Os participantes da pesquisa foram os fisiotera‑
peutas do HIJG. Utilizou-se a amostragem não 
probabilística por conveniência, a fim de se atin‑
gir todos os 18 profissionais na ativa.

Para participar da pesquisa, os participantes de‑
veriam estar de acordo com os critérios de inclu‑
são e exclusão, respectivamente apresentados a 
seguir: ser fisioterapeuta do Hospital Infantil 
Joana de Gusmão, estar regularmente registra‑
do no CREFITO-10 e aceitar responder o ques‑
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tionário assinando o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido.

Foram excluídos indivíduos de licença, fosse 
ela, de qualquer natureza ou afastados das ativi‑
dades de trabalho por qualquer que fosse o mo‑
tivo durante o período que a pesquisa aconte‑
ceu. Não foram levados em consideração ques‑
tões não respondidas.

Instrumento de coleta

O Questionário de Eficácia Clínica e Prática 
Baseada em Evidências (QECPBE) é um instru‑
mento de autopreenchimento, cuja versão origi‑
nal contempla 24 itens avaliados através de uma 
escala de diferencial semântico, organizado em 
três dimensões2. O primeiro componente ava‑
lia as Práticas, o segundo as Atitudes, e o terceiro 
componente avalia Conhecimentos/Habilidades 
e Competências. A versão original do QECPBE 
apresenta 24 itens e três subescalas: Práticas  
(a = 0,85); Atitudes (a = 0,79); Conhecimentos/
Habilidades e Competências (a = 0,91); e tem 
consistência interna global de a = 0,872. 

Em 2015 o questionário foi validado para a lín‑
gua portuguesa por Pereira e colaboradores13 e 
adaptado por Silva e col2. A versão adaptada em 
português do questionário consiste em perguntas 
divididas em oito seções: 1) formulário de con‑
sentimento; 2) estado atual da prática; 3) dados 
demográficos; 4) comportamento; 5) conheci‑
mento prévio dos recursos da PBE; 6) habilida‑
des e recursos disponíveis; 7) opiniões sobre a 
PBE; e 8) barreiras percebidas à PBE. O questio‑
nário foi desenvolvido com respostas de múltipla 
escolha, e as seções cinco, seis e sete continham 
uma escala do tipo Likert de 5 pontos (onde  
1 = discordo totalmente, 2 = discordo parcial‑
mente, 3 = neutro, 4 = concordo parcialmente e 
5 = concordo totalmente).

Para garantir melhor qualidade e compreensão 
do questionário, dois estudos piloto foram reali‑
zados por Silva e col. No primeiro estudo piloto, 

uma versão impressa do questionário foi respon‑
dida e analisada por 31 estudantes do curso de 
fisioterapia para avaliar a compreensão das ques‑
tões. No segundo estudo piloto, o questionário 
foi enviado por e-mail a 50 mestres em fisiote‑
rapia para verificar a qualidade das questões e o 
processo de resposta2.

Procedimentos de coleta

Após aprovação pelo comitê de ética foi feito o 
contato com o responsável pelo setor de fisiotera‑
pia do HIJG, solicitando uma reunião para que os 
questionários fossem entregues e ficassem à dis‑
posição dos profissionais durante 7 dias, a fim de 
serem respondidos. Após este prazo os questio‑
nários foram recolhidos e os dados obtidos foram 
armazenados no computador dos pesquisadores, 
devidamente seguros por senha.

Análise dos dados

Os dados foram analisados utilizando estatística 
descritiva, a partir do programa IBM SPSS versão 
22.0, e reportados por meio de porcentagens e fre‑
quências, apresentadas em forma de tabelas.

RESULTADOS

A taxa de resposta ao questionário do estudo foi 
de 94,4% (n=17/18). Apenas um sujeito foi ex‑
cluído, pois estava de férias durante o período 
de coleta de dados. A Tabela 1 descreve os da‑
dos sociodemográficos dos profissionais. Todos 
os participantes eram do sexo feminino (100%), 
em sua maioria com tempo de formação entre 5 a 
9 anos (64,7%), formados em instituição pública 
(58,8%), e pós-graduados (94,2%), referindo boa 
ou excelente habilidade com leituras de textos em 
língua inglesa (76,4%). Todos os fisioterapeutas 
atuam com o atendimento ao paciente dentro do 
ambiente hospitalar, além disso, 58,8% não pos‑
suem experiência com docência e a área de maior 
interesse além da fisioterapia hospitalar é a neuro‑
funcional (52,9%).
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Tabela 1
Características sociodemográficas dos fisioterapeutas participantes da pesquisa. Florianópolis, SC, Brasil, 2022.

Características n (frequência) (%)

Tempo de formação

Menos que 5 anos 1 5,9

5-9 anos 11 64,7

10-14 anos 2 11,8

15-19 anos 2 11,8

20-24 anos 1 5,9

Nível de formação atual

Graduação 1 5,9

Pós-graduação Lato sensu 8 47,1

Mestrado 8 47,1

Procedência da sua graduação 

Privada 7 41,2

Pública 10 58,8

Exerce a profissão atualmente

No atendimento ao paciente 17 100

Como docente 1 5,9

Como pesquisador(a) 2 11,8

Qual outra área de interesse além da fisioterapia hospitalar

Acupuntura 1 5,9

Onco-funcional 1 5,9

Cardiorrespiratória 6 35,3

Dermato-funcional 2 11,8

Neurofuncional 9 52,9

Saúde coletiva 2 11,8

Saúde da Mulher e Uroginecologia 1 5,9

Outras (Geriatria) 1 5,9

Outras (DTM) 1 5,9

Setor de trabalho como fisioterapeuta

Privado 4 23,5

Profissional liberal (autônomo) 7 41,2

Não trabalha em outro setor além do hospital 6 35,3

Experiência em docência

Sim 7 41,2

Não 10 58,8

Experiência em elaboração de pesquisa

Sim 15 88,2

Não 2 11,8

Habilidade na leitura de textos em inglês

Ruim 3 17,6

Razoável 1 5,9

Boa 10 58,8

Excelente 3 17,6



83

Conhecimento e aplicabilidade da Prática Baseada em Evidência por fisioterapeutas de um hospital pediátrico

Com. Ciências Saúde. 2023; 34(1):79-90

Comportamento em relação à PBE

A Tabela 2 descreve o comportamento dos fisio‑
terapeutas hospitalares em relação à PBE. O meio 
de atualização profissional mais utilizado pelos fi‑
sioterapeutas (100%) foram os artigos científicos, 
sendo que 58,8% dos participantes apontaram 

acessar as plataformas de busca de artigos com 
frequência de 1 a 3 vezes por semana, sendo que 
as bases de dados mais acessadas atualmente são a 
Pubmed (94,1%) seguida da Scielo (64,7%) e da 
Cochrane (41,2%). O local principal para realizar 
as buscas em bases de dados foram a casa do pro‑
fissional (100%) e o trabalho (47,1%).

Tabela 2
Uso dos dados na Prática Baseada em Evidências.

Características n (frequência) (%)

Meios de atualização profissional 

Cursos 14 82,4

Congressos, palestras e conferências 13 76,5

Grupos de estudo 3 17,6

Livros 4 23,5

Artigos científicos 17 100

Artigos informais 3 17,6

Bases de dados que já utilizou

PubMed 17 100

Cochrane 14 82,4

Scielo 17 100

Lilacs 16 94,1

PEDro 17 100

Google Acadêmico 10 58,8

Outras (Bireme) 2 11,8

Bases de dados que mais faz uso (até 3 opções)

Bireme 2 11,8

PubMed 16 94,1

Cochrane 7 41,2

Scielo 11 64,7

Lilacs 3 17,6

PEDro 5 29,4

Google Acadêmico 2 11,8

Frequência das bases de dados nos últimos 6 meses

De 1 a 3x na semana 10 58,8

De 1 a 3x no mês 7 41,2

Quais os locais que realiza a busca das bases de dados

Casa 17 100

Trabalho 8 47,1

Universidade 4 23,5
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Conhecimento, habilidades e recursos, e 
opiniões em relação à PBE

A Tabela 3 traz resultados quanto ao conhecimen‑
to, habilidades e recursos, e opiniões em relação à 
PBE. Em relação ao conhecimento, 94,1% (16/17) 
dos fisioterapeutas relatam que sabem o significa‑
do do termo PBE, apesar que somente 35,3% ti‑
veram informações suficientes sobre PBE durante 
sua formação. Porém, a maioria (52,9%) acredita 
ter conhecimento suficiente para aplicabilidade da 
PBE e apresenta interesse em aprofundar seus co‑
nhecimentos sobre o tema.

Sobre habilidades e recursos disponíveis, a maio‑
ria dos fisioterapeutas possui o hábito de acessar 
bases de dados online (52,9% concordam total‑
mente e 23,5% concordam parcialmente), apre‑
sentam facilidade em realizar buscas através de ba‑
ses de dados (52,9%), e relatam saber avaliar cri‑
ticamente um artigo científico (76,5% concordam 
parcialmente) procurando implantar a melhor evi‑
dência científica na prática clínica (70,6%).

Grande parte dos fisioterapeutas (52,9% con‑
cordam parcialmente e 17,6% concordam total‑
mente) questionam o paciente quanto às prefe‑
rências, considerando-as na tomada de decisão. 
Porém, quando questionados se informavam as 
opções de tratamento decidindo-a em conjunto 
com o paciente (35,3% concordam parcialmen‑
te e 29,4% discordam parcialmente), não houve 
consenso, não obtendo uma amostragem com di‑
ferença significativa.

Sobre as opiniões, os fisioterapeutas acredi‑
tam que PBE é importante para a prática clínica 
(76,5%) e que melhora o atendimento ao pacien‑
te (88,2%). Além disso, apontam que grande par‑
te da tomada de decisão em relação ao plano de 
tratamento incorpora a PBE (52,9% concorda to‑
talmente e 35,3% concorda parcialmente) e que 
a utilização da melhor evidência possível auxilia 
na qualidade dos serviços de saúde (64,7%). Por 
outro lado, não ficou evidente se a opinião de es‑
pecialistas da área é o fator mais importante na 
tomada de decisão.

Tabela 3
Repostas relacionadas ao conhecimento, habilidade e recursos e opiniões em Prática Baseada em Evidências. Florianópolis, 
SC, Brasil. 2022.

Conhecimentos
Discordo 

totalmente 
Discordo 

parcialmente Neutro 
Concordo 

parcialmente 
Concordo 
totalmente 

Sei o significado do termo Prática 
Baseada em Evidências (PBE) 0 0 0 1 (5,9%) 16 (94,1%)

Não tive experiência com PBE na 
minha formação 5 (29,4%) 11 (64,7%) 0 1 (5,9%) 0

As informações que tive na minha 
formação sobre PBE foram suficientes. 5 (29,4%) 3 (17,6%) 2 (11,8%) 6 (35,3%) 1 (5,9%)

Não possuo compreensão sobre os 
elementos centrais da PBE. 7 (41,2%) 4 (23,5%) 1 (5,9%) 5 (29,4%) 0

Possuo compreensão clara sobre a 
aplicação dos dados de uma pesquisa 
na prática clínica.

0 2 (11,8%) 1 (5,9%) 5 (29,4%) 9 (52,9%)

Possuo entendimento a respeito de 
diferentes tipos de estudo. 0 2 (11,8%) 2 (11,8%) 7 (41,2%) 6 (35,3%)

Não possuo entendimento sobre 
dados estatísticos. 6 (35,3%) 6 (35,3%) 2 (11,8%) 3 (17,6%) 0

Acredito ter conhecimento suficiente 
para aplicar a PBE. 0 4 (23,5%) 1 (5,9%) 9 (52,9%) 3 (17,6%)

Não apresento interesse em aprofundar 
meus conhecimentos em PBE. 9 (52,9%) 5 (29,4%) 2 (11,8%) 1 (5,9%) 0
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Habilidades e recursos
Discordo 
totalmente 

Discordo 
parcialmente Neutro 

Concordo 
parcialmente 

Concordo 
totalmente 

Não possuo facilidade em realizar 
buscas através das bases de dados. 9 (52,9%) 4 (23,5%) 0 3 (17,6%) 1 (5,9%)

Possuo facilidade em avaliar 
criticamente um artigo científico. 1 (5,9%) 3 (17,6%) 0 13 (76,5%) 0

Possuo hábito de acessar bases de 
dados online. 1 (5,9%) 3 (17,6%) 0 4 (23,5%) 9 (52,9%)

Não possuo incentivo do meu 
trabalho para implantar a PBE. 4 (23,5%) 4 (23,5%) 3 (17,6%) 4 (23,5%) 2 (11,8%)

Possuo recursos como computador e 
acesso a internet no local de trabalho 
que facilitam a implantação da PBE.

0 3 (17,6%) 1 (5,9%) 5 (29,4%) 8 (47,1%)

Não realizo discussões a respeito de 
PBE no meu local de trabalho. 2 (11,8%) 6 (35,3%) 2 (11,8%) 6 (35,3%) 1 (5,9%)

Questiono o paciente em relação a 
suas preferências e as considero na 
minha tomada de decisão. 

1 (5,9%) 0 4 (23,5%) 9 (52,9%) 3 (17,6%)

Informo o paciente suas opções de 
tratamento e decido com ele a tomada 
de decisão. 

4 (23,5%) 5 (29,4%) 0 6 (35,3%) 2 (11,8%)

Nunca busco implantar a melhor 
evidência científica na minha prática 
clínica 

12 (70,6%) 3 (17,6%) 0 1 (5,9%) 1 (5,9%)

Opiniões
Discordo 
totalmente 

Discordo 
parcialmente Neutro 

Concordo 
parcialmente 

Concordo 
totalmente 

A PBE é importante para a minha 
prática clínica. 0 0 0 4 (23,5%) 13 (76,5%)

Eu não acredito que a PBE melhora 
o atendimento do paciente em 
fisioterapia. 

15 (88,2%) 2 (11,8%) 0 0 0

Grande parte da minha tomada de 
decisão em relação ao tratamento do 
meu paciente incorpora a PBE.

1 (5,9%) 1 (5,9%) 0 6 (35,2%) 9 (52,9%)

A opinião de especialistas da minha 
área é o fator mais importante na 
minha tomada de decisão.

0 7 (41,2%) 3 (17,6%) 5 (29,4%) 2 (11,8%)

A utilização da melhor evidência 
científica atual não auxilia na 
qualidade dos serviços de saúde. 

11 (64,7%) 5 (29,4%) 0 1 (5,9%) 0

Variáveis expressas em porcentagens (%) e frequência (n).
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Barreiras enfrentadas em PBE

A Tabela 4 descreve as barreiras em relação à PBE. As 
barreiras mais citadas pelos fisioterapeutas do HIJG 
foram a dificuldade em obter o artigo na íntegra e a 

falta de treinamento em PBE (88,2%), a não implan‑
tação da pesquisa científica (82,4%), a falta de qua‑
lidade das evidências (76,5%), dificuldade de enten‑
der os resultados conflitantes e a falta de aplicabilida‑
de da pesquisa na prática clínica (70,6%).

Tabela 4
Respostas relacionadas às barreiras enfrentadas para a busca da Prática Baseada em Evidências.

Barreiras enfrentadas Sim Não

Idioma dos artigos científicos 6 (35,3%) 11 (64,7%)

Falta de qualidade das evidências 13 (76,5%) 4 (23,5%)

Dificuldade de obter o artigo na íntegra 15 (88,2%) 2 (11,8%)

Falta de tempo 8 (47,1%) 9 (52,9%)

Entender dados estatísticos 9 (52,9%) 8 (47,1%)

Entender os resultados (conflitantes) 12 (70,6%) 5 (29,4%)

Dificuldade em explicar para o paciente (nível de compreensão) 5 (29,4%) 12 (70,6%)

Aplicabilidade da pesquisa na prática clínica 12 (70,6%) 5 (29,4%)

Falta de treinamento em Prática Baseada em Evidências 15 (88,2%) 2 (11,8%)

Falta de noções básicas em pesquisa 7 (41,2%) 10 (58,8%)

Incapacidade de avaliar a qualidade do estudo 9 (52,9%) 8 (47,1%)

Não implantação da pesquisa científica 14 (82,4%) 3 (17,6%)

Falta de interesse por pesquisa 8 (47,1%) 9 (52,9%)

Acredita que a Prática Baseada em Evidências desconsidera as preferências do paciente 5 (29,4%) 12 (70,6%)

Utilizar a Prática Baseada em Evidências pode representar maior custo 4 (23,5%) 13 (76,5%)

Desconhecimento sobre como usar as bases de dados 5 (29,4%) 12 (70,6%)

DISCUSSÃO

O presente estudo teve como objetivo identifi‑
car comportamentos, conhecimentos, opiniões, 
habilidades, recursos e barreiras percebidas, por 
fisioterapeutas atuantes em um hospital pediá‑
trico, em relação à PBE. Apesar de favorecer a 
implantação da PBE, os fisioterapeutas parecem 
valorizar tanto a opinião de especialistas quan‑
to o uso de artigos científicos, sendo que 82,4% 
relataram fazer cursos para aperfeiçoamento 
profissional e 100% utilizaram artigos científi‑
cos; além disso, 11,8% concordaram totalmente 
e 29,4% concordaram parcialmente que a opi‑
nião de um especialista era o fator mais impor‑
tante na tomada de decisão, o que contraria um 
dos pilares centrais da PBE segundo o qual as 
evidências devem ser fornecidas por pesquisas 

clínicas de alta qualidade e não por opiniões de 
especialistas9.

No que diz respeito ao uso rotineiro de bases de 
dados online, 52,9% concordaram totalmente e 
23,5% concordaram parcialmente que as utilizam 
com frequência. A base mais utilizada é a Pubmed 
(100%) e, em menor escala, a Bireme (11,8%). 
Essa preferência pode ser justificada pois 64,7% 
dos fisioterapeutas não apontaram a língua inglesa 
como uma barreira à leitura de artigos científicos, 
mas sim a dificuldade de obter os artigos na ínte‑
gra (88,2%).

Ou seja, a maioria dos fisioterapeutas lê apenas os 
estudos na versão de texto completo, porém esta 
condição pode fazer com que eles percam os ar‑
tigos mais importantes, o que é conhecido como 
viés Full Text On the Net (FUTON)11-12. 
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Contudo, a maioria dos fisioterapeutas desta pes‑
quisa (52,9% concordam totalmente e 35,2% con‑
cordam parcialmente) procuram implantar a me‑
lhor evidência científica na prática clínica e ques‑
tionam o paciente quanto às preferências conside‑
rando-as para o plano de tratamento. 

Também pode-se levar em consideração que a 
maioria dos hospitais apresentam protocolo pa‑
drão de atendimento para as patologias. Espera-
se que tais protocolos sejam baseados em estudos 
científicos e nas discussões de casos clínicos reali‑
zadas pelos profissionais. Todavia, o grande ques‑
tionamento, que não é respondido neste estudo, 
é se estes protocolos são criados a partir da PBE. 
Na saúde por exemplo, podemos utilizar o méto‑
do Delphi através da técnica adaptada Estimate-
Talk-Estimate (ETE ) ou seja, encontros presenciais 
onde são analisados os dados históricos e cientí‑
ficos e avaliados os riscos e as taxas de sucesso de 
uma terapia para obter consenso quanto aos me‑
lhores protocolos a serem utilizados5,13,14.

No entanto, os profissionais relataram não saber 
como colocar em prática a PBE (88,2%), o que 
nos induz a concluir que nem sempre os protoco‑
los instituídos sejam baseados na melhor evidên‑
cia científica. O questionário adaptado por Silva e 
col (2015)2 não permite afirmar se os profissionais 
de fato entendem o que é um estudo de qualida‑
de ou se consideram que a utilização do que está 
escrito em artigos já se caracteriza como uso de 
PBE. Sendo a PBE a procura da melhor evidência, 
não basta ler o artigo científico, é preciso analisar 
se o mesmo tem bom nível de evidência, se for 
um ensaio clinico é preciso saber se os métodos 
científicos foram respeitados15, será que o estudo 
seguiu o PRISMA? Se for uma revisão sistemática, 
será que utilizou o GRADE? 

Considerando que a maior parte dos profissionais 
é pós-graduado teoricamente eles deveriam saber 
o que é uma evidência forte e como utilizá-la, pois, 
esse profissional vai fazer ciência a partir disso. 
Portanto, seria aconselhável ter treinamento em 
PBE durante a graduação, e indispensável ter na 
pós-graduação, principalmente na pós-graduação 
stricto sensu do Brasil, pois, a maioria é voltado 
para vida acadêmica e para formação de pesqui‑
sadores16-18.

No Brasil existe um amplo acesso as bases de da‑
dos por meio do Bireme19, que propícia acesso 
gratuito aos bancos de dados Lilacs20 e Scielo21. 
O portal da web de periódicos eletrônicos da 
Capes22, disponibiliza acesso apenas a universi‑

dades públicas e algumas escolas particulares. 
No entanto, para utilizar efetivamente esses ban‑
cos de dados, é necessário um treinamento ade‑
quado dos profissionais.

Pontos fortes e fracos do estudo

Podemos destacar que tivemos uma taxa de res‑
posta satisfatória 94,4%, quando em compara‑
ção com estudos realizados por outros autores 
(64,4%2, 54%20, 40%1, e 20%21). Como ponto 
forte podemos ressaltar que a maioria dos profis‑
sionais (88,2%) buscam implantar a melhor evi‑
dência cientifica na prática clínica e que (76,4%) 
tem facilidade com a língua inglesa, o que cola‑
bora com a implantação da PBE, pois a maioria 
dos artigos são escritos em inglês. Podemos en‑
fatizar também, que apenas 5,9% dos fisiotera‑
peutas não fizeram pós-graduação lato sensu ou 
mestrado, demonstrando que esses profissionais 
buscaram aprimorar seus conhecimentos em 
suas devidas especialidades.

Os pontos fracos encontrados demonstraram que 
não há incentivo no ambiente de trabalho para im‑
plantação da PBE, o que pode ser explicado pela 
dificuldade financeira em se implantar bases de 
dados ou pela dificuldade temporal em se reali‑
zar mais debates sobre os casos atendidos. Alguns 
profissionais relatam ainda (47,1%) falta de inte‑
resse por pesquisa, ou seja, as vezes quem está na 
clínica, tem uma demanda de atendimentos que 
ocupa todo o tempo de trabalho.

Comparação com outros estudos

Embora os sistemas de educação e saúde brasilei‑
ros tenham particularidades, os presentes dados 
concordam com estudos existentes que relatam 
que fisioterapeutas de outros países também acre‑
ditam possuir conhecimento para construir uma 
boa conduta clínica e para pesquisar em bancos 
de dados online, assim como desenvolver avalia‑
ções críticas23,24 e que possuem dificuldades co‑
muns, como a baixa frequência de uso de banco 
de dados e a incapacidade de compreender dados 
estatísticos25.

O estudo de Queiroz14 com uma amostra do es‑
tado de Santa Catarina demonstrou perspecti‑
vas mais otimistas dos fisioterapeutas, pois 75% 
afirmaram ter conhecimento da PBE, 50% relata‑
ram conhecimento prévio sobre seus princípios e 
59,7% consideraram-se confiantes na análise crí‑
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tica dos artigos científicos, bem como na busca de 
artigos científicos relevantes para sua prática clíni‑
ca. Os fisioterapeutas que participaram deste estu‑
do também foram favoráveis à implementação da 
PBE, considerando que 48% concordaram e 40% 
concordaram fortemente que a PBE é necessária 
para a prática fisioterapêutica, e 68% relataram 
usar a PBE em sua prática diária. Além disso, este 
estudo demonstrou barreiras importantes, como 
falta de tempo, falta de generalização dos resulta‑
dos dos estudos para os pacientes, falta de fontes 
de informação e incapacidade de aplicar os dados 
do estudo a pacientes individuais14.

Já um outro estudo2 realizado com 316 fisiote‑
rapeutas brasileiros, residentes no estado de São 
Paulo, de todas as especialidades, identificou que 
os profissionais também relatam possuir compre‑
ensão sobre a aplicação da PBE na prática clínica, 
acreditam ter conhecimento e habilidades para o 
seu uso, têm opinião favorável a respeito e assu‑
mem que o uso da PBE melhora o atendimento ao 
paciente. No entanto, a pesquisa demonstrou dis‑
cordância no entendimento dos dados estatísticos 
assim como em nosso estudo, e, diferentemente, 
teve dificuldades quanto aos elementos centrais da 
PBE2, ou seja, relatam que utilizam artigos cientí‑
ficos, mas, não buscam artigos preferencialmente 
na língua inglesa onde são encontradas as melho‑
res evidencias, pois até mesmo artigos brasileiros 
são publicados em revistas internacionais.

Em outro estudo1 realizado com 101 fisioterapeu‑
tas brasileiros da área de dermatofuncional, per‑
cebeu-se que todos utilizavam a PBE e a maioria 
possuía experiência com a docência. Os fisiotera‑
peutas brasileiros da área dermatofuncional rela‑
taram atualizar-se através de cursos e de artigos 
científicos, porém as bases de dados mais utiliza‑
das eram língua portuguesa (Lilacs e Scielo), pois 

nesse caso as principais barreiras relatadas eram o 
idioma do artigo e a dificuldade em compreender 
os resultados1.

Significado do estudo e pesquisa futura

O presente estudo possibilitou uma visão ampla 
de como a PBE é vista pelos fisioterapeutas do 
HIJG, demonstrando que esses profissionais acre‑
ditavam ter o conhecimento da PBE e as habilida‑
des necessárias. Eles também têm opiniões favorá‑
veis em relação à sua implementação. No entanto, 
demonstraram insegurança quando questionados 
sobre hábitos específicos como o uso de banco de 
dados, o que aponta para a conclusão de que ape‑
sar da PBE ser cada vez mais discutida e sua im‑
plementação incentivada, ainda existem lacunas 
importantes a serem preenchidas.

Esses resultados podem ser utilizados a partir de 
parâmetros pelas associações em fisioterapia na 
promoção de cursos periódicos para atualização 
em PBE. Devem-se levar em consideração as bar‑
reiras relatadas no estudo, e sugerir de que manei‑
ra elas podem ser minimizadas. 

CONCLUSÃO

Fisioterapeutas pediátricos do HIJG acreditam ter 
conhecimento e habilidades em PBE e apresentam 
opinião favorável quanto à sua implementação; 
no entanto, persistem dificuldades em alcançar 
sua implementação bem-sucedida. As principais 
barreiras encontradas neste estudo foram relacio‑
nadas à obtenção dos artigos em texto completo, 
falta de treinamento em PBE, dificuldade em en‑
tender os resultados do estudos e aplicabilidade 
na prática clínica.
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Eu não vou desistir: vivências de mães discentes no ensino superior 
público
I will not give up: experiences of the student mother in public higher education 
Vítor Hugo Nascimento Firmino1 , Alessandra da Rocha Arrais2 , Carlos Manoel Lopes Rodrigues3 , Ângela Ferreira Barros4 

RESUMO

Objetivo: conhecer a percepção de mães discentes do ensino superior público quanto às suas vivências 
no ambiente acadêmico e a relação com a abordagem institucional. 

ARTIGO ORIGINAL DOI: https://doi.org/10.51723/ccs.v34i01.1338

Method: qualitative study with mothers who 
are students of two higher education courses 
in the health area, which use active teaching 
methodologies. Data collection was done through 
focus groups and individual interviews. 

Results: four categories emerged: the treatment 
of the student regarding the right to be a mother; 
equality, equity and motherhood in the academic 
environment; multiple working hours: sexual 
division of labor and gender relations; and the 
conflict between motherhood and career. They 
also described inconsistency in being taught to be 
empathetic and provide humanized care, while 
not being treated that way. 

Final considerations: the students experienced 
prejudice and difficulties to perform satisfactorily, 
in addition to reporting physical and mental 
overload and double or triple working hours.

Keywords: Students, Nursing; Students, Medical; 
Mothers; Students Health; Stress, Psychological.

INTRODUÇÃO

A construção histórica do sistema capitalista pa‑
triarcal tem como base a divisão sexual do traba‑
lho, um conceito antigo sobre relações de poder 
entre os gêneros que identifica o homem como 
um ser voltado para o trabalho, um ser político, 

Método: estudo qualitativo com mães discentes 
de dois cursos superiores da área da saúde, que 
utilizam metodologias ativas de ensino. A coleta 
de dados foi por meio de grupo focal e entrevistas 
individuais. 

Resultados: emergiram quatro categorias: o trata‑
mento da estudante diante do direito de ser mãe; 
igualdade, equidade e maternidade no ambiente 
acadêmico; as múltiplas jornadas de trabalho: di‑
visão sexual do trabalho e as relações de gênero; e 
o conflito entre maternidade e a carreira. Elas tam‑
bém descreveram incoerência ao serem ensinadas 
a ser empáticas e prestarem atendimento humani‑
zado, enquanto não são tratadas assim. 

Considerações finais: as discentes vivenciaram 
preconceitos e dificuldades para apresentar de‑
sempenho satisfatório, além de relatarem sobre‑
carga física, mental e dupla ou tripla jornada de 
trabalho.

Palavras-chave: Estudantes de Enfermagem; 
Estudantes de Medicina; Mães; Saúde do 
Estudante; Estresse Psicológico.

ABSTRACT

Objective: to know the perception of mothers who 
are students of public higher education regarding 
their experiences in the academic environment and 
the relationship with the institutional approach. 

Autor correspondente: Ângela Ferreira Barros – Escola Superior de Ciências da Saúde – ESCS – E-mail: anbarros@yahoo.com.br
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e a mulher como um ser familiar, doméstico. Essa 
ideia atribui às mulheres a responsabilidade pelo 
cuidado da casa e dos filhos, com objetivo de li‑
mitar as capacidades femininas em outros espa‑
ços produtivos1.

A ascensão e estruturação capitalista no Brasil 
ocorreram junto com o processo de luta e con‑
quista de espaços femininos e foram moldadas 
duas projeções sociais da mulher: a feminina ca‑
racterizada como bela, dona de casa, educadora, 
esposa que gerencia a casa, tendo o marido como 
mantenedor e chefe da família; e a trabalhadora, 
descrita como fria, durona, incapaz de amar, que 
aguenta a pesada carga de baixas condições de tra‑
balho e lutam para demonstrar a feminilidade. A 
visão hierárquica imposta pelo sistema desvaloriza 
a força de trabalho delas e mantém um ambiente 
propício para a exploração feminina1-3.

Dessa forma, as primeiras ocupações da mulher 
no mercado de trabalho foram em atividades do‑
mésticas, as quais não necessitavam de conheci‑
mentos científicos, mas de uma formação como 
boa dona de casa. O próximo passo foi conquistar 
o direito aos estudos, o qual foi limitado à área da 
educação, de forma segregada e diferente dos ho‑
mens, tendo em vista que na visão do sistema pa‑
triarcal, o espaço que a mulher poderia ocupar no 
mercado era uma projeção das funções domésticas 
e de educação dos filhos. Autores trazem que em 
relação à escolaridade, a mulher era mais educada 
do que instruída3-4.

O movimento feminista impulsionou uma corren‑
te de conquistas para as mulheres, expandindo 
para além do âmbito domiciliar os espaços a se‑
rem ocupados3, levando-as a buscar maiores ní‑
veis de capacitação. Nessa perspectiva, em 2018, 
elas representaram 54,6% dos estudantes do ensi‑
no superior5. Ocorreu um crescimento importan‑
te no ingresso de mulheres em idade reprodutiva, 
chamando a atenção para a condição potencial de 
maternidade nesse período e necessidade de polí‑
ticas direcionadas à mulher6.

O ingresso no ensino superior por si já é uma 
grande conquista, especialmente quando ocor‑
re na vida adulta. Além de ser uma oportuni‑
dade de ascensão socioeconômica da família, 
configura-se também como a concretização de 
sonhos, aspirações e metas, gerando expectati‑
vas em todo o círculo familiar e social7-8. Essas 
metas não são somente a busca por autorreali‑

zação, mas são também para ocupar profissões 
não limitadas às projeções de funções domés‑
ticas e de estética4. Porém, essa conquista não 
isenta a mulher das rotinas como dona de casa e 
cuidadora familiar, sendo apenas mais uma jor‑
nada de trabalho a ser cumprida4,9.

A sobrecarga das jornadas de trabalho, estudo e 
maternagem dificulta que as mães desenvolvam 
uma vida produtiva linear e ascendente, sem inter‑
rupções10, o que favorece o sentimento de frustra‑
ção por não conseguirem exercer todas as funções 
de forma plena e satisfatória11. Além disso, elas são 
alvos de abuso de poder e sofrem com assédio e 
punições por atrasos e/ou faltas decorrentes dos 
cuidados com os filhos10.

No contexto acadêmico, as instituições escolares 
tendem a reproduzir esses aspectos das relações 
sociais de manutenção do poder das classes do‑
minantes, como no ambiente de trabalho, sendo 
essa a condição de existência das escolas na socie‑
dade12. Apesar de a estudante gestante ter o direi‑
to à licença maternidade por quatro meses, quan‑
do é permitida a realização de atividades escolares 
em regime domiciliar13 e programas de assistência 
estudantil14, a abordagem institucional pode não 
condizer necessariamente ao previsto em legisla‑
ções, mas a reflexos das tradições sociais.

Além desses aspectos, há ainda uma complexa re‑
lação do aluno com seu professor, determinada 
por extrema subjetividade com influência direta 
no processo de ensino-aprendizagem e com o pe‑
rigoso potencial de ocorrência de situações de au‑
toritarismo, devido às relações de poder, podendo 
culminar em casos de assédio15.

Com todos esses desafios, ao escolher ou não, en‑
gravidar, a mulher passa por um processo intenso 
de mudanças, aumento de responsabilidades e co‑
branças que podem favorecer momentos de crise 
nos relacionamentos familiares. A literatura asso‑
cia a gravidez como um dos motivos de evasão do 
ensino superior8,16.

Para a gestão institucional essa evasão é uma pro‑
blemática complexa e multidimensional que de‑
manda atenção, pois são geradas perdas educacio‑
nais, sociais e orçamentárias com impacto direto 
na oferta e qualidade da educação, de forma a fra‑
gilizar os propósitos educacionais, sociais e de de‑
senvolvimento social da instituição17.
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Mesmo com tantas dificuldades, as mães enfren‑
tam batalhas diárias para avançar na sua forma‑
ção profissional. Considerando esses aspectos, o 
objetivo desse estudo foi conhecer a percepção 
de mães discentes nos cursos de graduação em 
Enfermagem e Medicina quanto às suas vivências 
no ambiente acadêmico e a relação com a aborda‑
gem institucional.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo exploratório com aborda‑
gem qualitativa, fundamentado no materialismo 
histórico-dialético. A escolha dessa fundamenta‑
ção se deu por reconhecer a complexidade das 
construções econômicas, histórico-culturais e 
suas fortes influências na ordem social18,19.

A coleta de dados foi realizada entre outubro 
de 2018 e abril de 2019 em uma Instituição 
de Ensino Superior (IES) pública do Distrito 
Federal, onde são utilizadas metodologias ativas 
de ensino. A amostra foi por conveniência, sen‑
do incluídas discentes mães, com idade igual ou 
superior a 18 anos, dos cursos de Enfermagem e 
Medicina. As discentes foram abordadas duran‑
te os intervalos das atividades acadêmicas sen‑
do convidadas a participar da primeira etapa: o 
grupo focal, realizado dentro da disponibilida‑
de delas, em local por elas escolhido. O grupo 
focal permite conhecer a percepção coletiva das 
vivências e, assim, captar a opinião do grupo 
como um todo20,21.

A partir do conteúdo obtido no grupo focal, seguiu-
se a segunda etapa da pesquisa: entrevista indivi‑
dual e aberta para identificar se as percepções do 
grupo são coerentes com as individuais, o que pos‑
sibilita diferenciar senso comum e vivências pes‑
soais. Esse tipo de entrevista permite que o sujeito 
se manifeste livremente, em relação a suas motiva‑
ções, opiniões e vivências18. A questão norteadora 
foi: quais as principais dificuldades enfrentadas por 
essas mães no processo de formação acadêmica?

Essa pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética 
em Pesquisa da Fundação de Ensino e Pesquisa 
em Ciências da Saúde, aprovada pelo parecer de 
número 2.767.851.

Para análise dos dados, foi realizada a análise de 
conteúdo na abordagem de Bardin22, a qual é uma 

técnica baseada na descrição do conteúdo das men‑
sagens. Assim, cumpriu- se em três etapas:

•	 Pré-análise (exploração do material por meio de 
leituras repetidas), essa etapa propicia ao pes‑
quisador maior propriedade dos dados obtidos 
e aumenta o grau de consciência das falas em 
suas individualidades e coletividades;

•	 Exploração do material (levantamento dos pon‑
tos com maior relevância), nessa etapa foi uti‑
lizada como estratégia o software Interface de R 
pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes 
et de Questionnaires (IRAMUTEQ) que realizou 
uma análise quantitativa da frequência no uso 
das palavras e as associações entre elas, geran‑
do um dendrograma a partir da Classificação 
Hierárquica Descendente do vocabulário, o que 
reduz o viés do pesquisador mostrando de for‑
ma objetiva o que teve maior relevância dentro 
das falas, o corpus utilizado não diferenciou as 
participantes ou seus cursos;

•	 Tratamento dos resultados (nomeação das ca‑
tegorias levantadas pelo software, comparação 
entre o conteúdo das falas com o referencial te‑
órico, bem como estabelecimento de reflexões 
acerca dos resultados obtidos)18.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre as 12 mulheres participantes, oito eram 
graduandas de Enfermagem e quatro de Medicina. 
As idades variaram de 21 a 44 anos. A maioria 
se declarou de cor parda e estado civil casada. 
Tiveram em média duas gestações, dois partos e 
nenhum aborto.

Acerca do grau de escolaridade enquanto seis ti‑
nham graduação incompleta, três já tinham outra 
graduação e outras três haviam concluído pós-gra‑
duação, duas dessas possuíam titulação de mes‑
trado. No curso superior atual, nove haviam con‑
cluído metade dos períodos de seu curso, as três 
restantes estavam nos dois anos iniciais.

Metade das participantes se dedicava exclu‑
sivamente aos estudos, a outra metade pos‑
suía ocupações diversas: confeiteira, bancá‑
ria, enfermeira, técnica de enfermagem, mé‑
dica veterinária e uma relatou cumprir múl‑
tiplas funções a depender da oportunida‑
de em serviços gerais, segurança ou como 
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manicure. A renda familiar mensal foi re‑
latada como maior que R$ 3.521,00 para 
oito participantes, uma relatou renda entre  
R$ 2.641,00 e R$ 3.520,00, uma relatou renda 
entre R$ 1.761,00 e R$ 2.640,00 e duas pos‑
suem renda familiar mensal entre R$ 881,00 e 
R$ 1.760,00. Quatro recebem da instituição de 
ensino bolsa como auxílio financeiro.

Para proteção da identidade das participantes e 
preservação do anonimato, nos resultados e dis‑
cussão, seus nomes foram substituídos por cartas 
do tarô de Marselha, pois cada arquétipo carrega 
diversos significados, conceitos, relações, estereó‑
tipos e toda uma história, bem como cada ser hu‑
mano. As cartas foram designadas de maneira ale‑
atória, uma para cada participante. Participaram 
do grupo focal: A Força, A Estrela, A Justiça e A 
Eremita; e foi realizada entrevista com A Torre, A 

Temperança, A Maga, A Sacerdotisa, A Roda da 
Fortuna, A Lua, A Sol e A Diaba.

O processo de análise foi cumprido em três eta‑
pas, o que deu origem às quatro categorias temá‑
ticas apresentadas a seguir. Nesse artigo optou-
se por trabalhar as categorias em ordem lógica, 
diferente da oferecida pelo software, oferecendo, 
portanto, a visão da vivência das mães, seguida 
da forma como são tratadas, das múltiplas jorna‑
das enfrentadas e, por fim, os efeitos de sobrecar‑
ga gerados por tais.

O tratamento da estudante diante do direito de 
ser mãe

Inicia-se nesta categoria (Classe 4, Figura 1) desta‑
cando que a escolha de um curso envolve as aspi‑

Figura 1
Dendrograma das categorias emergentes.
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rações profissionais, metas coletivas e individuais, 
objetivada pela mobilidade social, constituindo o 
ingresso no ensino superior de muitas expectativas. 
Descobrir uma gravidez nesse momento gera duas 
vezes mais mudanças na vida da mulher e de seu 
núcleo social, o que torna um momento de vulne‑
rabilidade psicológica8. Lidar com essas mudanças 
é algo relativo aos conceitos e aspirações individu‑
ais, mas que pode ser influenciado pelo meio exter‑
no. O ambiente nem sempre acolhe de forma po‑
sitiva a essas mudanças, em falas foi citado que as 
mulheres são advertidas a não engravidarem.

[...] no início do ano eles já dão meio que um avi-
so “Não engravidem, porque vai te prejudicar” [...]
E eles tratam como se fosse a pior coisa do mundo 
você ter um filho aqui, entendeu? (A Torre).

[...] quando a gente recebe essas falas, elas são mui-
to fortes do tipo ‘mulheres não engravidem, mulhe-
res’... são preconceituosas até eu acho, chega a um 
nível de preconceito sabe tipo, eles mesmos já cons-
troem esses, por mais que construam esse precon-
ceito até no próprio grupo de estudante quando ele 
fala assim ‘mulheres não engravidem’ aí você en-
gravida e todos os estudantes vão olhar pra você. 
(A Justiça).

A primeira abordagem à mulher que descobre gra‑
videz na graduação é o planejamento da licença 
maternidade, que pode se iniciar a partir dos oito 
meses de gestação até o terceiro mês do puerpério, 
sendo permitido o prolongamento de acordo com 
as necessidades maternas, e este período deve ser 
definido em atestado médico e instituição do regi‑
me domiciliar13. Na instituição onde foi realizada 
a pesquisa, atestado médico só é aceito quando 
maior que quatro dias e com laudo médico, no 
caso da licença maternidade, só é aceito o tempo 
mínimo de 120 dias. As participantes que precisa‑
ram aumentar esse período destacaram que foram 
induzidas a trancar o curso.

[...] tudo eles fazem para você trancar a matrícula 
eles não dão nenhum sentido para você continuar. 
(A Lua).

[...] tirei licença maternidade na outra faculdade, 
que eu fiz transferência, lá eu consegui tirar a licen-
ça, já com a (minha filha), eu voltei com 37 dias. 
(A Força).

[...] eu tive filho agora, eles não me dão nada pra 
eu fazer em casa. (A Sacerdotisa).

Porque é um direito de mãe às vezes acompanhar 
o filho numa consulta, tá na reunião do filho e é 

um direito meu ser estudante. Mas se eu trouxer um 
atestado pra cá de um dia ((A Eremita completa)), 
uma declaração, não vale nada. (A Justiça).

Foi identificada uma individualidade no tema, 
pois apesar de passarem por abordagem pareci‑
da, os segmentos e condutas foram diferentes. 
Segundo a participante A Sacerdotisa, o regime 
domiciliar não foi respeitado e a instituição se 
omitiu desse dever, o que possivelmente gerou so‑
brecarga quando elas retornaram do período de 
licença, sendo que A Força optou por ter apenas 
dois quintos do tempo previsto para evitar o acú‑
mulo de atividades e conseguir terminar sem re‑
provação ou trancamento de matrícula.

A gravidez não é um empecilho para a continui‑
dade dos estudos e, possivelmente, se tenha a im‑
pressão contrária devido ao recorte socioeconômi‑
co desfavorecido das mulheres que participaram 
de outras pesquisas23. Porém foi identificado em 
revisão de literatura que a evasão feminina está re‑
lacionada com casamentos não planejados, gravi‑
dez no decorrer da graduação e nascimento dos 
filhos, confirmando que a situação socioeconômi‑
ca é um fator catalisador16. A partir das falas das 
participantes, um importante empecilho para a 
continuidade dos estudos não é o fato de se tornar 
ou de ser mãe, mas a falta de apoio social e insti‑
tucional o que induz ao trancamento de matrícula 
de forma direta.

Eles não têm uma estrutura pra isso, eles falam 
isso ‘Tranca o curso e tchau’. Só isso que eles fa-
zem. ‘Volta quando você conseguir conciliar, vol-
ta quando você parir, quando a bebê ficar grande, 
quando você arrumar alguém pra ficar com ela’. (A 
Sacerdotisa).

[...] depois da licença que eu tirei, tinha que fazer 
reposição né? E ela arrumou mil e um problemas 
pra eu não conseguir fazer reposição, aí eu con-
segui fazer metade e ela me fez trancar de novo. 
(A Torre).

O apoio à amamentação foi outro tema aponta‑
do pelas participantes. É importante ressaltar que 
o aleitamento materno até os dois anos de idade, 
mantendo exclusividade até os seis meses, favo‑
rece a diminuição de óbitos infantis, diarreia, in‑
fecções respiratórias, chances de obesidade e au‑
mento do vínculo afetivo então mãe e filho24. Essa 
orientação é quase um mantra a ser sempre repe‑
tido pelos profissionais de saúde. Entretanto, as 
discentes relataram não ter recebido apoio para 
cumprir essas recomendações:
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Quando o bebê nasceu, eu recebi os 90 dias que é 
muito pouco, a Organização Mundial da Saúde 
recomenda que a amamentação aconteça em pelo 
menos 120 dias e a própria escola só dá 90 dias, 
é uma escola de saúde, e não incorporou esse con-
ceito de saúde no seu sentido amplo né. (A Roda da 
Fortuna).

Inclusive levei bronca por ter trazido. Eu trouxe 
(meu filho), ele era nenenzinho, ele amamentava 
e ela disse que eu não podia ficar trazendo ele por-
que dispersava. E eu não tinha com quem deixar, eu 
tinha que, ou eu vinha com meu filho ou eu faltava 
[...]. (A Torre).

Eu não tô conseguindo amamentar minha filha di-
reito, eu tive que entrar com fórmula pra ela com 
três meses, porque a minha produção de leite caiu 
[...] eu perguntei assim ‘quanto tempo eu posso fi-
car?’ Eles falaram assim ‘quanto menos você con-
seguir’. Eu ia ter uma avaliação escrita dia 4, meu 
parto foi dia primeiro, eles perguntaram se dia 4 
não ia ter como eu fazer essa avaliação. De um par-
to cesariana ((outras participantes mostram sur-
presa)). (A Força).

Esses relatos mostram várias problemáticas en‑
frentadas: incoerência entre o que se ensina aos 
profissionais de saúde em formação e a aborda‑
gem para lidar com elas; a violação do direito à li‑
cença maternidade cujo período é estabelecido em 
atestado médico como supracitado; o tratamento 
desumano com cobranças para que as mães acom‑
panhem o ritmo dos outros estudantes. Sendo que 
esse último surgiu novamente em outras falas, re‑
presentadas em:

‘olha seus colegas conseguiram fazer isso e isso, en-
tão você também tem que conseguir e tudo mais’ 
Não, eu vou conseguir. ‘Não, mas você sabe das suas 
limitações’. (A Força).

Aí a gente chega assim, a gente vê os meninos 
tudo destruindo no conteúdo, aí você cara eu nem 
li isso, eu nem vi isso, eu não tive tempo nem de 
ler. (A Lua).

Outro estudo apresentou resultados semelhan‑
tes a partir do relato de acadêmicas destacando 
a existência de diversas dificuldades para man‑
ter o aleitamento após o retorno da licença ma‑
ternidade, como a carga horária excessiva, horá‑
rios fixados para desenvolvimento de atividades 
acadêmicas e a escassez de ambiente adequa‑
do para o aleitamento, demandando da rede de 
apoio familiar para enfrentá-las. Mas reitera a 
necessidade de respeito à licença maternidade, 

criação de salas de apoio à amamentação e ins‑
tituição de programas de acompanhamento da 
acadêmica lactante25.

Emergiu nos discursos outra incoerência entre o 
que é ensinado e vivenciado pelas futuras profis‑
sionais de saúde: a humanização. Desde 2003 a 
Política Nacional de Humanização tem como ob‑
jetivo “tornar mais humana a relação com o usu‑
ário”26, uma proposta de aumento do diálogo e 
construção conjunta da gestão nas diversas ins‑
tâncias da saúde.

A gente cursando enfermagem, a gente vive falando 
de humanização, que a gente tem que ver as pessoas 
como um todo e que a gente tem que fazer cuidados 
individuais e pela escola não existe isso. (A Estrela).

Porque a faculdade ensina uma coisa, mas na prá-
tica, ela efetiva outra e, porque ela é extremamente 
burocratizada, tudo é o que tá no papel e não existe 
uma questão da humanização, né, e humano, não 
existe diálogo é só o que tá no papel. (A Roda da 
Fortuna).

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) dos 
dois cursos propõem a formação de profissionais 
humanistas, e mais especificamente as DCN do 
curso de graduação em Enfermagem propõem a 
formação de profissionais que promovam a huma‑
nização na assistência e no cuidado27,28. Entretanto 
as mães discentes descrevem abordagens desuma‑
nas praticadas no cotidiano ao se ignorar a singu‑
laridade humana e massificar as condutas.

Igualdade, equidade e maternidade no 
ambiente acadêmico

Nessa segunda categoria (Classe 1, Figura 1), é 
importante destacar que o capitalismo com seu 
sistema de produção e consumo em massa, mol‑
da a sociedade de forma a alienar a subjetividade 
do indivíduo. Esse processo influencia na forma 
de construção da identidade social, de másca‑
ras e de papéis que se interpreta para permitir 
a adaptação às situações vivenciadas no cotidia‑
no29. Moldou-se então uma sociedade que aceita 
o tratamento de massa, onde as leis e ações ges‑
toras são generalizadas.

O tratamento igualitário não leva em conta a sub‑
jetividade e o contexto do indivíduo e, por isso, a 
educação precisa também ser equânime para ser 
de qualidade30. A equidade compreende a capaci‑
dade de amenizar o impacto das origens sociais no 
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desempenho do indivíduo30. Segundo os relatos a 
seguir, as mães são invisíveis para a instituição, e 
acabam por aceitar essa invisibilidade por acredi‑
tar que todos devem ser tratados de forma igual, 
corroborando com outro estudo3.

Eu acho que assim, a instituição segue o padrão 
dela tipo assim, você entrou você conhecia como 
funcionava então, eu acho que não tem muita fa-
cilitação pra... eu acho que todo mundo é no geral, 
quem é mãe, quem não é. (A Maga)

A gente fica assim: todo mundo é igualzinho, vai ser o 
mesmo tratamento todo mundo, e você tem uma condi-
ção especial, ‘é, todo mundo é igualzinho’... (A Estrela).

Eles não têm base nenhuma, a instituição não tem 
base nenhuma pra mães que tem bebê, que tem fi-
lhos, que tão grávidas. (A Sacerdotisa).

Com essas características, as mães discentes têm 
dificuldades em participar de atividades escola‑
res com grande relevância para o bom desenvol‑
vimento afetivo dos seus filhos. As faltas são des‑
tinadas para as consultas e nada lhes sobra para 
esses momentos, como relatado.

[...] era o dia das mães na escola da minha filha e 
eu perguntei pra minha tutora se eu poderia sair 20 
minutos mais cedo, porque era pro meu marido me 
buscar pra eu conseguir sair, ela disse que se eu sa-
ísse eu ia ficar em reavaliação. (A Força).

Eu já estava com falta nessa tutoria porque que eu 
fui levar foi numa consulta de proctologia e a outra 
da neurologia então eu guardo só para as consultas 
e eu não tinha como ir para a apresentação do meu 
filho. (A Roda da Fortuna).

Vale ressaltar, o relato de apoio de profissionais 
da instituição que por empatia nas mais diversas 
formas, tentam colaborar com elas. Professores se 
solidarizam pela situação das estudantes e utili‑
zam de sua autonomia para promover a equida‑
de no ambiente acadêmico com pequenas ações e 
flexibilizações31. Tanto no grupo focal, quanto nas 
entrevistas surgiram relatos de situações em que 
receberam esse apoio.

Eu tenho liberdade pra conversar com tutor, eu tenho 
liberdade pra conversar com gestor, com coordenador, 
porém eles não podem fazer muito. (A Temperança).

Disse que ele nunca tinha tido um caso assim, que 
ele iria verificar a possibilidade, [...], mas ele pa-
receu bem disposto a fazer o melhor pela criança. 

[...] o (coordenador) foi muito receptivo nesse pon-
to. (A Sol).

E a (servidora) nesse sentido ela me ajudou, porque 
todas as vezes que eu precisei trazer a (minha fi-
lha), ela pega a (minha filha) e leva pra sala dela, 
ela fica cuidando da (minha filha), né. Até lanche 
ela já deu pra (minha filha), eu falei ‘(minha filha), 
você me racha de vergonha’ ((risos)) então assim, 
tem aqueles que têm um olhar tranquilo, têm. Mas 
tem aqueles que foram como foi colocado, que não 
têm. (A Eremita).

Alguns professores, entretanto, são indiferen‑
tes e outros acabam dificultando esse percur‑
so penoso, podendo ser autoritários, agressivos, 
com tratamentos humilhantes, desestimulantes 
e opressivos7,15 conforme descrito na seguinte 
fala “E eu tive professores que viraram e falaram 
tranca porque você não vai dar conta” (A Roda da 
Fortuna), e compatível com o seguinte relato do 
grupo focal.

[...] a resposta que eu recebi foi ‘você tem que ver 
prioridades na sua vida, você pode, você vai poder 
fazer a faculdade de novo? Vai, não vai? Você vai 
poder ter os momentos com a sua filha de novo? 
Não vai. Então você tem que escolher o que é me-
lhor pra você. Você não vai conseguir terminar a 
série’. (A Força)

Ser mãe e acadêmica gera sofrimento e pode 
atrasar ou paralisar o curso, para conseguir 
prestar o cuidado aos filhos e isso é evidencia‑
do quando não há onde ou com quem deixá‑
-los. A conciliação dos estudos e da materni‑
dade é um grande desafio nos primeiros anos 
de vida da criança e, por isso, a paralisação 
do curso se torna chamativa e mesmo quan‑
do há intenção de voltar, nem sempre isso é 
possível16,31. Tanto nas entrevistas individuais, 
quanto no grupo focal emergiu o tema da de‑
sistência em momentos diferentes.

A retaliação, tudo que eles fazem já é pra você de-
sistir, pra você trancar, ninguém quer saber das 
suas necessidades, não querem mais trabalho [...]. 
(A Lua).

Ela não tem suporte nenhum pra oferecer assim ((A 
Força concorda)) ‘você teve uma licença, vamo fa-
zer uma reposição desse jeito’ não. A questão é: de-
sista. ((Todas concordam)) A questão é: desista. (A 
Justiça).
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Eu falei ‘Se eu parar, eu não volto, não volto’. Ou eu 
termino, faço meu esforço e termino esse ano, e eu 
sei que eu consigo terminar [...]. (A Eremita).

Outro estudo identificou que a maioria das 
mães universitárias já tinha pensado em desistir, 
por diversos motivos3. Foi questionado às ou‑
tras participantes durante o grupo focal se tam‑
bém tivessem que parar os estudos, se voltariam 
e a resposta foi unânime, sendo representada na 
fala [...] as condições vão continuar as mesmas, eu 
ia continuar tendo duas filhas (todas concordam), 
vou continuar fazendo as mesmas coisas pra cuidar 
dela. (A Força).

As múltiplas jornadas de trabalho: divisão 
sexual de trabalho e as relações de gênero

Na terceira categoria, correspondente à Classe 3 
(Figura 1), observou-se a divisão sexual de traba‑
lho e como ela alimenta o debate das relações de 
poder entre os gêneros. Mesmo após as progres‑
sivas conquistas das mulheres na ocupação de es‑
paços no meio de trabalho, as desigualdades de 
gênero ainda são gritantes, podendo ser eviden‑
ciadas pelas múltiplas jornadas de trabalho femi‑
ninas: trabalho remunerado, afazeres domésticos 
e cuidados familiares, enquanto ainda lutam pela 
mobilidade social do grupo familiar, buscando 
melhor capacitação profissional ao dedicar tem‑
po para estudos4,8,9,16. Isso é evidenciado na fala 
das participantes.

Eu tenho a faculdade, meu trabalho e eu ainda te-
nho meu filho então eu acabo só tendo horário no-
turno pra ele. (A Diaba).

É, além de ser mãe de crianças, eu também traba-
lho, então assim, eu tenho pouco tempo para me 
dedicar exclusivamente aos estudos, por isso que a 
minha parte teórica às vezes fica meio deficiente. 
[...] eu tive que levantar hoje duas da manhã, já pra 
deixar as coisas mais ou menos organizadas, pra 
poder estar aqui às oito hoje. (A Maga).

[...] teve um período que eu trabalhava 60 horas 
né, eu trabalhava muito, aí como eu estava tendo 
problema com a minha filha mais velha que era pe-
quenininha na época aí eu resolvi largar um dos 
empregos e ficar só em um. (A Sol).

E apesar desse acúmulo de trabalho, elas ain‑
da precisam sustentar o peso das atividades do‑
mésticas, gastando duas a três vezes mais tempo 
com elas do que os homens, fato que não é visto 
com estranheza devido ao efeito de durabilida‑

de e permanência, pois por tradição os afazeres 
domésticos são responsabilidade feminina7,31 e 
não há reconhecimento dele conforme disse a 
participante A Roda da Fortuna: esse tempo não 
contabiliza porque não só pela faculdade, mas a so-
ciedade inteira isso é um trabalho invisível, enten-
deu?, ressaltando como o ônus do trabalho não 
remunerado pesa sobre as mulheres que traba‑
lham e estudam9.

Na instituição de ensino superior onde ocorreu 
a pesquisa, não existem políticas de permanên‑
cia para estudantes mães, o que gera uma pre‑
ocupação e instabilidade a mais, como obser‑
vado na fala:

E aí eu tinha que trazer ela, aí eu trazia ela, e aí eu 
tentava vender algumas coisas de alimentação pra 
poder ajudar na... (fala embargada) pra ver se eu 
conseguia juntar dinheiro pra pagar a creche pra 
ela ficar na creche. (A Sacerdotisa).

Os auxílios financeiros para os estudantes, apesar 
de não acabarem com os obstáculos, tendem a ate‑
nuar os encargos financeiros e mesmo em institui‑
ções que possuem políticas mais estruturadas, os 
recursos se mostram insuficientes por não reduzir 
a dupla jornada de trabalho ou permitir a diplo‑
mação em prazo estabelecido9.

Eu tive muito o apoio do meu marido, né. Ele resol-
veu arregaçar as mangas e fazer a graduação junto 
comigo. Porque até um certo momento quando a mi-
nha mãe não tava tão doente, a gente ainda deixava 
os meninos com a mãe e ainda dependia muito disso 
[...]. (A Eremita).

A minha família toda se mobilizou pra que eu con-
tinuasse na graduação. (A Justiça).

Com estas falas, ilustra-se a necessidade de for‑
mação de uma rede de apoio como um fator de‑
terminante para a permanência das mães no en‑
sino superior, conforme constatado em outros 
estudos16,23,25.

Ressalta-se que cabe às instituições de ensino, 
que visam oferecer ensino de qualidade, o pa‑
pel de minimização de desigualdades através da 
promoção da equidade acompanhando o pro‑
cesso de mudança nas estruturas sociais. Para 
isso, se faz necessária avaliação contínua dos 
serviços prestados, do processo de trabalho, 
uma reflexão sistemática e embasada teorica‑
mente das estruturas sociais, além de estudos 
de suas novas necessidades30.
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Outro ponto relevante é que nem sempre as parti‑
cipantes se mostram interessadas em dividir todas 
as funções, como, por exemplo, a de cuidadora, 
apesar de ser uma das mais exaustivas, é abraçada, 
bem como identificado em outro estudo31 e ilus‑
trado nas falas a seguir.

Vai adiantar eu mandar o pai no pediatra? É 
a mãe. Não tem como. Para levar no pediatra, 
para levar no terapeuta, para levar no médico, 
ir em reunião de escola, cara, é a mãe. (A Roda 
da Fortuna).

Querem colo, precisa de comer, precisa de água, pre-
cisa de tomar banho, e a gente que tem que fazer 
isso. Mesmo tendo o apoio 100% do meu esposo, 
a gente é mãe, então a gente se sente na obriga-
ção de fazer tudo, entendeu? E leva muito tempo as 
crianças, e a faculdade leva também muito tempo. 
(A Sacerdotisa).

Os homens ao tentarem compartilhar as tarefas fa‑
zem com que muitas mães se sintam ameaçadas 
em seu papel social, e acabam boicotando-os ou 
desqualificando-os. Assim as mães se impõem es‑
sas obrigações exclusivas, temendo serem julgadas 
negativamente no seu papel materno.

O conflito entre maternidade e a carreira

Nessa categoria (Classe 2, Figura 1), a descoberta 
de gravidez dentro do ambiente acadêmico pode 
ser considerada um momento de intenso sofri‑
mento psíquico e ambivalências, acompanhado 
de várias emoções como medo e felicidade, além 
de grande impacto psicossocial, tendo um peso 
muito maior na vida da mulher8. Tais sentimentos 
levam as mulheres a tomarem decisões de grande 
repercussão em suas vidas, como foi exemplifica‑
do por uma das participantes, que diante do medo 
de precisar interromper precocemente o curso, es‑
colheu esconder a gestação.

[...] eu fiquei com medo sim, porque saiu uma reso-
lução, não sei se foi resolução ou se foi decreto, no 
ano retrasado, que a gente não poderia, é, ficar em 
lugar insalubres. Aí eu não contei da gravidez por 
muito tempo, eu acho que foi com sete meses eu fui 
contar pras pessoas. (A Sacerdotisa).

Existem exigências vindas dos filhos, do marido, 
da faculdade, do emprego, e existe uma tendência 
de elas esperarem muito de si mesmas, muitas das 
vezes cobrando a perfeição31. A constante autoco‑
brança gera o sentimento de frustração por não 
cumprir com excelência a todas as demandas.

Então como a gente já sabe que é uma coisa vela-
da eu evito então assim, além da gente se tornar 
invisível a gente já quer dar uma de mulher ma-
ravilha para tentar prevenir uma situação demar-
cada então a gente às vezes acaba tendo que se 
esforçar o dobro para dar conta de todas as res-
ponsabilidades e ainda não parecer que você está 
de ‘migué’ não parecer que você está fazendo pou-
co caso ou corpo mole por conta do [...]. (A Roda 
da Fortuna).

E assim, é muito difícil porque você fica eu tendo 
que dar carinho, mas eu tenho que estudar então as-
sim, é muito difícil fazer a escolha, não é assim ah 
tudo bem, eu vou parar tudo que estou fazendo ago-
ra e vou vestir minha capa de mãe e vou esquecer 
tudo que existe ((A Eremita concorda)). (A Estrela).

É um sofrimento também psicológico aí ela expres-
sou ‘mamãe você fica pouco tempo em casa, a ma-
mãe não tem tempo de brincar com a gente não 
tem tempo de levar pro parquinho’ porque eu che-
go já é de noite e o parquinho já fechou. (A Roda 
da Fortuna).

Ao longo do dia, trabalhar e estudar, ao chegar 
em casa encontra o cuidado familiar e os afazeres 
domésticos. Uma rotina sem hora para acabar, a 
jornada no lar não tem dia de folga e nem final de 
semana, é uma constante o que lhes permite pou‑
co ou nenhum tempo de lazer. Assim como em 
outra pesquisa7, as participantes têm plena cons‑
ciência que não darão conta de tudo e vão precisar 
cumprir tudo de uma maneira “mais ou menos”, 
expressando isso nas entrevistas individuais atra‑
vés das falas:

Então eu tive que levantar hoje duas da manhã, já 
pra deixar as coisas mais ou menos organizadas. 
(A Maga).

Porque acaba que nada fica bom. [...] E aí tipo ten-
tando focar em um ou outro não sai nada direito. 
(A Torre).

Com tantas coisas para fazer, pensar em si mesma 
é algo de último plano, o foco é nas atividades e 
no outro, como bem expresso já sou muito deixa-
da de lado, não me preocupo comigo normalmente, só 
que eu acho que nessa situação toda, piora, porque eu 
priorizo meus filhos e meu estudo (A Torre). Rotinas 
básicas de autocuidado são vistas como luxo pelas 
participantes, pois sempre há coisas mais impor‑
tantes para fazer. E mesmo com a participação do 
parceiro, ele é isentado da responsabilidade do‑
méstica e é visto como ajudante esporádico, com 
tudo isso os níveis de estresse aumentam, gerando 
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sentimentos como culpa e sofrimento por não dar 
conta de tudo7,31.

Nunca fiz isso de chegar em casa e sentar. Meu ma-
rido ele chega em casa e senta... se passar 40 minu-
tos ele vai estar do mesmo jeito. E a gente já chega 
e já vai fazendo assim ó: tem que fazer isso, isso e 
isso... (A Estrela).

... ‘Eu tô conseguindo ser mãe, eu tô conseguin-
do ser uma boa estudante, eu tô conseguindo ser 
uma boa esposa pro meu marido’ Eu sempre vejo 
assim, caramba, eu to priorizando alguma coi-
sa e outra coisa tá perdendo, eu to... Eu fiz uma 
atividade com minha filha na escola, eu perdi 
tempo de estudar, eu perdi tempo pra fazer ou-
tra coisa... Eu dormi e eu podia ter arrumado 
a casa pra no outro dia chegar em casa e con-
seguir estudar. Comer? Comer pra mim é luxo 
(risos). (A Força).

Esse sentimento de culpa emerge como herança 
do modelo patriarcal por conta da responsabiliza‑
ção social da mulher em ser mãe, não necessaria‑
mente ligada a uma satisfação pessoal, que pode 
estar relacionada a não cumprir as “etapas da vida 
feminina” (estudar, depois constituir família e en‑
tão ter filhos), a uma busca pelo perfeccionismo 
em atender a todas as demandas socialmente im‑
postas e pelo próprio desempenho estudantil7,16,31. 
Esses aspectos podem ser identificados nas se‑
guintes falas:

E daí vem aquele sentimento também né, de cul-
pa, né? ((A Eremita concorda)) Cara eu to ficando 
muito longe, eu to sem participar tanto, então você 
tem que saber dividir isso sabe? (A Justiça).

Mas também, essa mesma sociedade te cobra. Por 
que você não estudou? Por que você não se formou 
pra dar um futuro melhor pro seu filho? Por que 
você não cuidou do seu filho? ((Todas concordam)) 
(A Eremita).

O posicionamento que eu vi foi que quando eu falei 
que eu tava grávida foi ‘Ah, mas por que você en-
gravidou?’ (risos) ‘Por que agora? Por que você não 
terminou a faculdade primeiro?’. (A Força).

Justamente disso de errada e de que ou eu tenho que 
sair daqui ou eu tenho que interromper minha ges-
tação pra continuar, porque tudo gera um problema, 
que nem o negócio de repor. Porque eu tenho que ter 
minha licença maternidade, e se eu não tiver com 
quem deixar meu filho, eu não posso trazer também 
porque vai atrapalhar a discussão da tutoria, então 
tipo, velho, é desesperador [...]. (A Torre).

As estudantes carregam consigo não somente um 
desejo de concluir uma graduação, essa formação 
envolve muitos outros aspectos. Isso dá um signi‑
ficado muito maior e alimenta a motivação para 
resistir durante esse percurso, como representado 
nas falas a seguir.

Eu sou mulher, eu sou guerreira, eu busco, eu luto e 
eu não vou desistir da minha escola porque eu tenho 
filho, eu não vou desistir da minha formação porque 
eu tenho filhos. Até por eles que eu estudo. É por 
eles que quero morrer dia sim dia não aqui (risos). 
(A Temperança).

Foi escolha, eu nunca vejo meus filhos como difi-
cultador, como empecilho, pra mim eles são moti-
vadores. (A Diaba).

Apesar da falta de apoio e invisibilidade delas na 
instituição elas mostraram orgulho, mais do que 
isso, em seus discursos elas mostraram ter uma 
paixão por estar na instituição, uma conquista vi‑
sualizada nas falas:

De saber que você vai ser amparada na instituição 
que você tanto ama que você leva o nome, que você 
faz questão de estar aqui. (A Estrela).

Eu já tenho 44 anos, [...] Eu não quero formar por-
que é útil pra mim, porque quero uma profissão... 
Pra mim, muitos de vocês já sabem e eu sempre 
quis, desde muito jovem [...]. (A Eremita).

Isso retoma que o ensino superior é uma grande 
realização, um sonho, uma conquista profissional 
ainda mais para mulheres ingressantes após a vida 
adulta. As participantes desta pesquisa vivem uma 
realidade de violação de direitos para que possam 
ter acesso à educação superior.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As vivências das discentes mães dos dois cursos 
superiores se mostraram muito semelhantes e ape‑
sar de diferentes recortes econômicos e culturais, 
ainda há um tratamento baseado no machismo es‑
trutural que subjuga as mulheres e tenta limitá‑
-las, independentemente do status social.

As mães sofrem com preconceitos advindos do 
corpo docente desde o início do curso e isso se 
mantém em pequenos detalhes sabotando a ex‑
periência do ensino superior das mulheres mães. 
Percorrer esse caminho trouxe, nas falas, manifes‑
tações de sentimentos fortes como culpa, frustra‑
ção, insuficiência e principalmente desamparo. 
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Concomitante a isso, existe uma determinação 
ainda maior alimentada pela expectativa de pro‑
porcionar melhores condições aos filhos.

Nesse sentido, nessa pesquisa foi descoberto que 
os filhos não são empecilho ou problema, eles são 
a força que levam as mães a superar os obstáculos 
presentes na sociedade para o alcance da ascen‑
são socioeconômica. Essas mulheres não buscam 
privilégios e nem facilidades, elas aspiram apoio 
contra as situações de desigualdade e inequidade 
perpetuadas pelas instituições de ensino e pela so‑
ciedade em geral.

Entretanto, percebeu-se que concluir uma gradu‑
ação tem um preço alto para essas mães, que pre‑
cisam abrir mão de seus direitos, vivenciar sofri‑
mentos diários e sacrificar partes de si e de sua 

vida enquanto convivem com julgamentos, pre‑
conceitos e discriminações. A sobrecarga de fun‑
ções e as múltiplas cargas horárias de trabalho so‑
mam-se a isso não permitindo tempo para o auto‑
cuidado em suas formas mais básicas.

Os resultados do presente estudo também são 
oportunidade de feedback à instituição, demons‑
trando a importância de se planejar ações para 
acolher e apoiar a discente mãe.

Considera-se esse assunto um tema relevante pou‑
co explorado na literatura científica em especial a 
sua relação com metodologias ativas de ensino‑
-aprendizagem. Espera-se que sejam feitos estu‑
dos mistos para contemplar o impacto quantitati‑
vo desse fato social em sua incidência e prevalên‑
cia no ensino superior.
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ABSTRACT

Active methodologies are strategic for meaningful 
learning. In the health field, they represent an 
alternative to the content volume sometimes 
mechanically exposed to students before they 
can apply it in the practical field. Thus, they 
encourage the development of skills that will 
be used in practical activities with patients and 
other professionals. We present the experience 
developed in the discipline Person-Centered 
Clinical Interview (ECCP) at Ouro Preto Federal 
University for one semester, using an educational 
methodology based on gamification and clinical 
simulation through the appointment evaluation 
by the Calgary-Cambridge guide. Strategies, 
motivations, and results of an intervention are 
described, involving dramatization of activities and 
participation of students individually, in groups, 
and collectively in three moments, providing 
a significant learning experience. Adherence 
to the strategy was observed, expanding ECCP 
knowledge, upgrading learning and reflections on 
their respective practices during the simulations, 
registering the involvement of all actors in an 
active education-learning process.

Keywords: Medical Education; Patient-Centered 
Care; Active Learning; Gamification Experiential 
Learning; Patient Simulation. 

RESUMO 

Metodologias ativas são estratégicas para apren‑
dizagem significativa. Na área da saúde, repre‑
sentam uma alternativa ao volume de conteúdo 
exposto por vezes mecanicamente aos alunos, 
antes que possam aplicá-las no campo prático. 
Assim, estimulam o desenvolvimento de compe‑
tências que serão utilizadas em atividades prá‑
ticas com pacientes e com outros profissionais. 
Apresenta-se a experiência desenvolvida na dis‑
ciplina Entrevista Clínica Centrada na Pessoa 
(ECCP) na Universidade Federal de Ouro Preto 
por um semestre, sob metodologia educacional 
baseada na gamificação e simulação clínica a partir 
da avaliação de consultas pela guia de Calgary e 
Cambridge. Descrevem-se estratégias, motivações 
e resultados de uma intervenção que envolveu a 
dramatização de atividades e a participação dos 
alunos de forma individual, em grupos, e coleti‑
va em três momentos, propiciando um aprendiza‑
do significativo. Observou-se adesão à estratégia, 
ampliando os conhecimentos de ECCP, suscitan‑
do aprendizagem e reflexões sobre suas respecti‑
vas práticas durante as simulações, registrando -se 
o envolvimento de todos os atores num processo 
de educação-aprendizagem ativas.

Palavras-chave: Educação Médica; Assistência 
Centrada na Pessoa; Aprendizagem Ativa; 
Gamificação; Simulação de Paciente.
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INTRODUÇÃO

A formação médica passou por três grandes ciclos 
de reformas: a definição do ensino médico como 
ciência embasada e consequente fragmentação do 
ensino em ciclos básicos e profissionais1; a apren‑
dizagem baseada em problemas como forma de 
contextualizar a aquisição do conhecimento; e a 
aprendizagem baseada em competências, na qual 
o aluno tem níveis de habilidades, conhecimentos, 
atitudes e etapas crescentes de formação. Essa evo‑
lução trouxe consigo a necessidade de centrar no 
aluno o processo de ensino-aprendizagem, susci‑
tando a demanda por metodologias de aprendiza‑
do ‘ativas’, nas quais o aprendiz é parte do proces‑
so e o professor atua necessariamente como me‑
diador desta relação2.

A Escola de Medicina da Universidade Federal 
de Ouro Preto avançou no processo de forma‑
ção baseada em metodologias ativas, a partir 
de experiências de construção de cursos para 
a Rede UNA-SUS, baseados na construção re‑
versa – na qual objetivos de aprendizagem são 
definidos antes de definirem-se atividades ou 
conteúdos, tornando-os mais contextuais para 
a prática – e de objetivos de ação – centrados na 
lógica do saber-fazer, em que a prática no mun‑
do real define quais objetivos de aprendizagem 
estes alunos devem cumprir. Da mesma forma, 
a experiência com o Mestrado Profissional em 
Saúde da Família (PROFSAUDE) ampliou sa‑
beres voltados para a construção de ativida‑
des de aprendizagem contextual, visando li‑
dar justamente com a ensinagem centrada no 
aprendiz e com metodologias condizentes com 
a proposta do ensino de profissionais no cam‑
po do trabalho. 

As técnicas de ensino são desafiadas pelo per‑
fil do aluno que se quer formar e pelo merca‑
do de trabalho atual, fomentando inquietações 
frente ao modelo formativo dito “tradicional”, 
centrado na transmissão de saberes. Frente a 
isso, novas vertentes de ensino levaram em con‑
ta a ótica do discente como parte essencial do 
processo de aprendizagem, sendo a este dada 
maior autonomia, sob orientação docente para 
a solução de problemas inspirados no mundo 
real. Caracteriza-se, assim, o modelo ativo de 
ensino-aprendizagem que tem sido progressi‑
vamente adotado desde a Educação Básica até 
a Educação Superior, sobretudo nos cursos da 

área da saúde3. Exige-se a formação de um pro‑
fissional médico que não apenas adquire, mas 
que elabora, ressignifica e aplica conhecimento, 
orientando-o para o paciente de forma compar‑
tilhada; e que estabelece estratégias de atuação 
em equipe interdisciplinar, de maneira colabo‑
rativa dentro de uma atuação coletiva4.

Na formação médica, a utilização de metodolo‑
gias ativas apresenta diversas vantagens em re‑
lação ao modelo “tradicional”, dentre elas a per‑
cepção de maior preparo pelos estudantes, bem 
como uma melhor avaliação por parte de seus su‑
pervisores. O especial interesse nas metodologias 
ativas ocorre em razão da necessidade desses fu‑
turos profissionais irem além do conhecimento, 
ou das técnicas, adentrando as dimensões sub‑
jetivas, sociais e culturais das pessoas sob seus 
cuidados. A metodologia ativa, então, permite 
que os educadores direcionem suas práticas em 
função de atividades desempenhadas em um am‑
biente de trabalho, bem como criar reflexões crí‑
ticas sobre as mesmas5,6. 

Nesse cenário, em que o aluno assume o papel 
de sujeito no próprio aprendizado, algumas ferra‑
mentas e dinâmicas são úteis na orientação desse 
processo para o desenvolvimento de habilidades 
essenciais aos futuros profissionais, dentre elas a 
comunicação, que é fundamental na entrevista clí‑
nica para estabelecimento de vínculo médico-pa‑
ciente e, por conseguinte, execução de uma boa 
anamnese e construção dos planos propedêutico 
e terapêutico. 

Desse modo, é fundamental que durante a gra‑
duação os discentes sejam apresentados às técni‑
cas de comunicação para poderem desenvolver 
e, gradualmente, aperfeiçoar a habilidade de co‑
municar-se. Consoante a isso, a simulação clínica 
por representação de papéis – role-play – cons‑
titui uma técnica ativa de ensino-aprendizagem 
em que os estudantes simulam consultas médi‑
cas e, assim, são estimulados a aprenderem e a 
praticarem a anamnese e a comunicação adequa‑
da7. Faz saber que a comunicação referida abran‑
ge aspectos verbais, como uso adequado da lin‑
guagem para que o paciente entenda o que está 
sendo dito e, aspectos não verbais, como postura 
apropriada e respeitosa. 

Além disso, a simulação de consultas permi‑
te que o aluno seja estimulado a reconhecer 
os aspectos positivos e aqueles que precisam 
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ser aperfeiçoados na condução de sua consul‑
ta, colocando-o ativamente em seu processo de 
aprendizagem8. Ademais, os outros alunos, que 
assistiram à simulação, podem apontar as carac‑
terísticas boas e aquelas a serem melhoradas nas 
simulações dos colegas, o que também os colo‑
ca como parte ativa no aprendizado. Por conse‑
guinte, os discentes tornam-se críticos e ativos 
no processo de aprendizado, e o docente cons‑
titui o orientador desse processo e não via uni‑
lateral de transmissão do conhecimento.

Ainda no que concerne ao processo ativo de 
aprendizado, a “gamificação” – método baseado 
na utilização de jogos em atividades de não-jo‑
gos, no caso, no ambiente educacional – con‑
figura uma dinâmica em que se utilizam jogos 
como estratégia para estimular a aprendizagem9. 
Embora haja a competitividade inerente aos jo‑
gos, o uso da gamificação visa gerar um espaço de 
estímulo à atuação coletiva e à interação grupal, 
segundo os preceitos da Educação baseada em 
equipes (Team Based Learning) e estímulo à co‑
laboração, ao invés de apenas de fomentar uma 
disputa a fim de definir um vencedor4. No con‑
texto da educação médica, a realização de jogos, 
em que as atuações individuais e em grupo são 
avaliadas, incentiva a busca pelo conhecimen‑
to para realizar as atividades individuais, como 
também, para ser usada nas atividades em grupo, 
promovendo, assim, a troca de experiências e co‑
nhecimentos entre os participantes. Desse modo, 
a gamificação pode ser utilizada em conjunto com 
o role-play, para aprimorar ainda mais a aprendi‑
zagem de habilidades de comunicação e relacio‑
namento com pacientes9.

Nesse sentido, a gamificação pode se tornar uma 
ferramenta a ser utilizada junto ao role-play, pro‑
porcionando um ambiente lúdico para os estu‑
dantes de medicina, e estimulando o trabalho em 
equipe e a troca de conhecimentos. Somadas, as 
estratégias pedagógicas ativas, como o role-play e 
a gamificação, podem ser altamente benéficas para 
a formação médica humanizada e crítica7.

OBJETIVOS

Objetiva-se descrever a experiência em uma dis‑
ciplina do quarto período do curso de medici‑
na, denominada ‘Entrevista Clínica Centrada na 
Pessoa’, cujo propósito é a introdução da temática 
do Método Clínico Centrado na Pessoa a alunos 

de medicina, através de metodologias ativas de 
aprendizado, envolvendo as técnicas de simulação 
de consulta e a estratégia da gamificação. 

MÉTODO 

A disciplina de ‘Entrevista Clínica Centrada na 
Pessoa’, que tem como público-alvo alunos do 
quarto período de medicina, mesmo período de 
aprendizado da semiologia médica com foco na 
anamnese, aborda temáticas relacionadas à edu‑
cação médica direcionada à prática da Medicina 
Centrada na Pessoa. Tendo em vista a necessida‑
de da realização de atividades práticas para a se‑
dimentação dos conceitos teóricos, optou-se pela 
aplicação da metodologia ativa no processo de 
aprendizagem. Consoante a isso, foi empregada a 
estrutura de gamificação na composição das aulas, 
a fim de instigar os alunos à participação ativa no 
processo de aprendizagem. 

Assim, compondo a estrutura do “game” fo‑
ram criados os dois times que colaboraram in‑
ternamente durante o semestre. A saber, uma 
subturma composta por até 20 alunos, sob a 
orientação do mesmo professor, deu origem 
aos dois times da dinâmica, com média de 10 
alunos cada, que ao longo do semestre foram 
avaliados mediante a realização de simulações 
de consultas médicas. 

Os alunos simularam atendimentos médicos a pa‑
cientes, estes interpretados ora pelo docente, ora 
pelos monitores, que seguiram roteiros preestabe‑
lecidos de simulação de casos clínicos, sendo o 
aluno avaliado pelo docente, por meio dos crité‑
rios presentes na guia de Calgary e Cambridge10. 
Este consiste em um modelo de avaliação de uma 
entrevista centrada na pessoa, com etapas a serem 
realizadas durante a consulta, a fim de estabelecer 
o vínculo com o paciente, visando ampliar a efi‑
ciência da comunicação e do cuidado. As quais: 
“Iniciando a Consulta”; “Obtendo informações – 
Exploração dos problemas”; “Obtendo informa‑
ções – Compreendendo a perspectiva do pacien‑
te”; “Obtendo informações – Estruturando a con‑
sulta”; “Obtendo informações – Construindo a re‑
lação” e “Encerrando a consulta”. O seu uso justi‑
fica-se por ser um instrumento prático para avaliar 
a comunicação efetiva, indo ao encontro do obje‑
tivo da disciplina “Entrevista Clínica Centrada na 
Pessoa”, que tem como propósito colocar o indi‑
víduo como centro do cuidado. Um roteiro com‑
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posto por diversos pacientes com diferentes perfis 
– quanto ao sexo, gênero, idade, queixas e perfil 
biopsicossocial – foi construído com os monito‑
res, estabelecendo sempre algum item novo em 
relação a consulta anterior, que permitiu trazer 
desafios crescentes e o senso de ineditismo nos 
desafios da abordagem individual, mantendo o in‑
teresse e a atenção do grupo. 

Antes de cada encontro, era disponibilizado pelo 
Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle® um 
guia de leitura que apresentava o referencial teórico 
do tópico de discussão da aula. Dessa maneira, to‑
dos os alunos podiam ter um preparo para fomen‑
tar discussões antes do momento da simulação. 
Durante o período da aula propriamente dito, havia 
uma divisão em dois tempos, no primeiro momen‑
to o docente apresentava brevemente o conteúdo já 
disponibilizado na plataforma digital a fim de sus‑
citar reflexões aos alunos. Em seguida, a turma era 
mobilizada para as simulações, nas quais um aluno 
de cada time realizava o atendimento ao paciente 
simulado. Para tanto foi estabelecido um modelo 
de organização espacial, no qual as carteiras eram 
dispostas em forma de meia circunferência e duas 
cadeiras localizadas ao centro, conforme modelo 
esquemático das Figuras 1 e 2. 

Para fomentar o empenho dos alunos, utilizaram-
se analogias a modelos de competição comuns na 
internet no momento em que esta disciplina foi 
ministrada, a despeito de alguns anglicismos, pas‑
síveis de críticas que os próprios autores admitem 
como pertinentes. Outra estratégia que visou am‑
pliar a estrutura dinâmica de um jogo foi a iden‑
tificação de líderes, geralmente de gêneros opos‑
tos, que encabeçaram os respectivos times, dan‑
do nome aos mesmos. Após a divisão dos times, 
em um primeiro momento, o professor se colocou 
diante de todos os alunos e num primeiro encon‑
tro, apresentou-se como paciente, permitindo que 
cada grupo, alternadamente, fizesse três pergun‑
tas, o que contribuiu para dar menor sobrecarga 
de estresse aos alunos, aliviando o impacto da pri‑
meira dinâmica, e criar ao mesmo tempo compe‑
titividade entre os grupos, cumplicidade intragru‑
po, e leveza ao momento, permitindo em um se‑
gundo encontro que se optasse por levar os alunos 
ao centro da roda. 

A partir do segundo encontro, os alunos passaram 
a “atender” pessoas dramatizadas pelos monito‑
res, de forma individual, sendo o mesmo pacien‑

te atendido por ambos os alunos, e com início de 
anamnese de forma alternada, tornando o proces‑
so mais justo do ponto de vista da competição, e 
ao mesmo tempo permitindo ao grupo que esti‑
vesse atrás no placar uma melhor oportunidade de 
se aproximar da nota do outro grupo. Ao longo do 
semestre, poderia se lançar mão também de outra 
anamnese grupal, de acordo com o tamanho da 
turma, e com o avanço dos grupos no aprendiza‑
do, sob juízo do professor. 

Na Figura 1, observa-se que era selecionado um 
aluno de apenas uma equipe por vez para a ativi‑
dade. Seu posicionamento propiciava acesso visu‑
al aos demais alunos da sala proporcionando, as‑
sim, efetiva interação com o seu respectivo grupo 
no decorrer da dinâmica. Ao aluno escolhido era 
facultada a possibilidade de seguir algum roteiro 
de anamnese previamente elaborado por ele mes‑
mo, sendo necessário registrar a consulta em pa‑
pel e cumprir a etapa da anamnese por completo. 
Ao final da anamnese individual, ele poderia con‑
sultar os colegas do time ao qual pertencia, a fim 
de obter colaboração, bem como seus colegas po‑
deriam espontaneamente se colocar para realizar 
perguntas complementares. As perguntas, se per‑
tinentes, elevavam a nota do grupo no “game”, mas 
não interferiam na nota individual. Desse modo, 
dava-se a interação entre o aluno que estava par‑
ticipando da simulação e seu time, que ao contri‑
buir com perguntas para compor a anamnese po‑
deriam aumentar a nota do time.

Figura 1
Primeiro momento de organização da dinâmica. 	

Legenda: Rosa, alunos de um time; Verde, alunos de outro 
time; Azul: monitores; Preto: professor.
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Em seguida, conforme representado na Figura 2, 
um aluno da outra equipe, simbolizado pela cor 
verde, passava a exercer o papel de médico na 
mesma situação-problema que aquela executada 
pelo aluno anterior, com a mesma dinâmica de 
anamnese individual e com colaboração da equi‑
pe a qual pertencia. 

Ao final de cada simulação, os membros da equi‑
pe eram instados a complementar a consulta, po‑
dendo somar pontos que acresceram a nota do 
“time”, ainda que não aumentasse a nota da ava‑
liação individual. Tal proposta contribuiu para 
manter a atenção, favorecer a colaboração e pro‑
ver interações. 

Somente após o encerramento de ambas as si‑
mulações e das colaborações dos grupos, os 
alunos participavam de um feedback estrutu‑
rado, como representado na Figura 3, no qual 
o aluno avaliado era incentivado pelo profes‑
sor a trazer sua percepção sobre os pontos po‑
sitivos e negativos de sua performance, permi‑
tindo uma discussão frutífera sobre a atividade. 
Sucessivamente, havia o feedback do monitor 
que participou da dramatização e do professor, 
em que se abordaram os aspectos bem execu‑
tados, aqueles que faltaram ser explorados e os 
que mereciam melhor abordagem, seguida da 
avaliação do professor a partir dos itens da Guia 
de Calgary Cambridge. Por fim, abria-se a pos‑
sibilidade dos alunos responderem ao feedback,  

expressando sua concordância ou discordância 
ao mesmo, e propondo estratégias para avançar 
no aprendizado, o que representa a oportunida‑
de de elaborar e expressar o senso crítico acerca 
do feedback recebido. Ademais, o discente rece‑
bia uma nota entre 0 e 10 relativa ao atendimen‑
to, sendo que esta foi utilizada para compor a 
avaliação somativa final individual na disciplina 
e também para contabilizar a pontuação geral do 
time ao qual o aluno pertencia, ou seja, válida 
para o campeonato.

Para fins de regras de pontuação, foi estabele‑
cido que as ausências dos itens encontrados na 
guia de Calgary Cambridge seguiram a pontu‑
ação perdida naquele item. Para as regras do 
jogo, foram estabelecidas perdas de 0,1 pontos, 
se na colaboração do grupo, seus membros re‑
petissem algo que já fora perguntado pelo alu‑
no em avaliação, ou fizessem intervenções que 
representassem “erros” na guia (como fechar 
demais as perguntas, sugestionar as respostas, 
usar termos técnicos etc.). Assim, o desconto ou 
acréscimo na pontuação configurou uma estra‑
tégia do jogo para sustentar a atenção dos alu‑
nos nas simulações que ocorriam.

As avaliações dos casos simulados seguiam 
os critérios do guia Simplificado de Calgary e 
Cambridge em suas diferentes seções, a saber: 
“Iniciando a Consulta”; “Obtendo informações 
– Exploração dos problemas”; “Obtendo infor‑

Figura 2
Segundo momento de organização da dinâmica.

Figura 3
Terceiro momento de organização da dinâmica. Feedback 
conjunto. 

Legenda: Rosa, alunos de um time; Verde, alunos de outro 
time; Azul: monitores; Preto: professor. 

Legenda: Rosa, alunos de um time; Verde, alunos de outro 
time; Azul: monitores; Preto: professor.
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mações – Compreendendo a perspectiva do pa‑
ciente”; “Obtendo informações – Estruturando a 
consulta”; “Obtendo informações – Construindo 
a relação” e “Encerrando a consulta”. Por conse‑
guinte, nas primeiras simulações enfatizou-se a 
abertura da consulta e, nos últimos encontros, 
o encerramento do atendimento tornou-se o cri‑
tério de maior atenção. Ressalta-se que, embora 
tenha sido dada maior relevância a alguns mo‑
mentos específicos da consulta, os alunos foram 
avaliados considerando-se também a compreen‑
são e aplicação geral das técnicas abordadas na 
ECCP. Dessa maneira, o modelo de simulação 
objetivou a solidificação do conhecimento e a 
aplicação de uma espiral construtivista em tor‑
no do conteúdo lecionado.

Por fim, ao final do semestre e após a avaliação 
de todos os participantes, houve a apuração das 
pontuações e a premiação das duas equipes. As 
premiações consistiram em troféus, construídos 
com materiais recicláveis pelo docente, conforme 
Figura 4, e caixas de bombons. Com isso, o time 
com melhor desempenho ao longo do período foi 
considerado vencedor e recebeu como premiação 
o troféu de primeiro lugar e uma caixa de bom‑
bom. A equipe que ocupou a segunda colocação 
recebeu também a premiação com caixa de bom‑
bom e um troféu menos elaborado. Na Figura 5, 
estão ilustrados as premiações das duas equipes 
no segundo semestre de 2022.

DISCUSSÃO

Um dos pontos percebidos em experiências pré‑
vias da disciplina foi a dificuldade de mobilizar o 
interesse de uma turma com muitos alunos, sobre‑
tudo quando a simulação de consultas se dava de 
forma individual. Neste cenário, com o tempo, as 
pessoas que já haviam sido avaliadas pela guia de 
Calgary Cambridge, ou não estavam sendo avalia‑
das naquele momento, dispersavam sua atenção, 
tornando a aula muitas vezes enfadonha em boa 
parte do processo, e prejudicando o aprendizado 
ao final, tendo em vista que a lógica de progressão 
da disciplina era a de percorrer todas as seções da 
guia, numa construção espiral do conhecimento. 

Outras tentativas prévias incluíram anamneses 
grupais sucessivas, que se mostraram interessan‑
tes, mas seu uso em excesso também gerou dis‑
persão depois de dois ou três momentos de reali‑
zação. A anamnese intercalada entre individual e 
coletiva foi uma estratégia acertada, porém ainda 
assim, em alguns momentos, como a equipe não 
participava, manteve-se a dispersão, especialmen‑
te em semanas de provas, ou final de semestre. 

Por isto, as regras passaram a incluir a possibili‑
dade de a equipe contribuir ao final da anamnese 
individual, complementando-a, fazendo com que 
a nota da equipe (válida para o campeonato) pu‑
desse ser aumentada em relação à nota do indiví‑
duo sob avaliação (válida para avaliação somati‑

Figura 4
Material utilizado para a confecção dos troféus para a 
premiação. 

Figura 5
Troféus confeccionados para a premiação das equipes. 
Ouro Preto, 18 de outubro de 2022.
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va). As notas do grupo corresponderam à somató‑
ria das notas individuais pela avaliação pela guia 
de Calgary e Cambridge. 

A gamificação foi útil para manter a atenção e 
interesse dos alunos, despertando a necessida‑
de de apoiar o colega e, portanto, fomentando 
a atuação baseada na equipe, na qual os alunos 
trocavam ideias no grupo sobre a melhor manei‑
ra de elaborar perguntas a partir de seus rotei‑
ros, mas especialmente para além deles, procu‑
rando ampliar a avaliação e o seu conhecimento 
de forma a se tornarem responsáveis pelo seu 
aprendizado mediante o estímulo da colabora‑
ção. Sob este aspecto, as regras estimulavam a 
leitura dos textos base tanto para a participa‑
ção individual no primeiro momento da aula, 
quanto para o momento da simulação da entre‑
vista médica. Consoante a isso, como a organi‑
zação da dinâmica permitia o auxílio do estu‑
dante pelo seu grupo ao final da dramatização, 
incentivou-se uma troca orgânica e espontânea 
de saberes no desenvolver da atividade. 

Ademais, o observar das simulações de con‑
sultas permitiu que os alunos desenvolvessem 
a habilidade de perceber aspectos da consulta 
centrada na pessoa, bem como da correta utili‑
zação dos itens avaliados pela guia de Calgary 
e Cambridge. Soma-se a isso um outro aspec‑
to importante observado durante o processo de 
aprendizagem: essas práticas permitiram que 
estudantes com diminuta vivência em consul‑
tório médico pudessem ser expostos a uma plu‑
ralidade de situações que remontam a realidade 
profissional. Com isso, foram fortalecidos além 
dos conhecimentos inicialmente pretendidos, 
soft skills desejáveis no contexto de um atendi‑
mento, tais como a postura profissional, o tom 
de voz adequado e o como tocar o paciente du‑
rante um momento de acolhida. 

Na prática, o conjunto de gamificação e suas re‑
gras, a simulação de consultas, e a pontuação de 
atendimentos que geram notas individuais bem 
como pontuação para o grupo, potencializam o 
aprendizado do aluno ao assistir:

•	 A atuação do monitor/ professor e o atendimen‑
to do aluno de cada grupo;

•	 A participação do grupo ao final, mantendo 
a atenção para não ‘perder’ pontos de acordo 
com as regras, e tentando ‘subir’ a nota do gru‑
po ao acrescentar pontos não avaliados indivi‑
dualmente;

•	 O segundo atendimento, como um reforço 
do primeiro, quando o grupo adversário está 
atendendo;

•	 O feedback dado individualmente a cada um 
dos dois alunos ‘adversários’ na rodada;

•	 O feedback do monitor que fez a simulação dos 
paciente, que por ser uma figura que já fez a 
disciplina, e está mais próxima do aluno atual, 
é capaz de estabelecer uma comunicação perso‑
nalizada e contextual;

O feedback realizado ao final proporcionou um 
momento rico de aprendizado, pelas questões já 
estabelecidas, por ser um momento de interação 
entre os “competidores” avaliados, mas também 
entre todos os atores – professor, monitores, 
alunos avaliados e alunos da roda – proporcio‑
nando diferentes olhares que, ora se confirma‑
vam, ora se complementavam, tornando o mo‑
mento único. 

Por fim, a disciplina organizada de tal forma mos‑
trou-se um experimento válido também aos mo‑
nitores que são também alunos, mas de períodos 
mais avançados. A vivência enquanto figuras ati‑
vas junto ao professor permitiram um maior apro‑
fundamento do método de ECCP, suscitando re‑
flexões sobre suas respectivas práticas durante as 
consultas médicas, em um momento em que eles 
mesmos estão atendendo pacientes reais nos se‑
mestres seguintes. Desse modo, pode-se obser‑
var ganhos potencializados pela interação de ato‑
res em diferentes papéis e momentos formativos, 
conseguindo-se estabelecer o envolvimento ati‑
vo e participativo destes no processo de ensino‑
-aprendizagem descrito. 

CONCLUSÃO

A presente experiência sugere a importância 
de se estabelecer meios para a mobilização dos 
participantes como sujeitos ativos da constru‑
ção do próprio conhecimento. Ensinar basean‑
do-se em competências exige um aprendizado 
customizado e contextual, partindo do princí‑
pio de que as pessoas estão em momentos de 
vida diferentes e vêm de experiências diversas, 
demandando uma observação individual e um 
feedback personalizado para proporcionar ati‑
vidades profissionais consolidadas através de 
competências confiáveis, esperadas para o mo‑
mento de formação, mas que estarão em dife‑
rentes níveis de aquisição. 
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Também a criação de grupos em um processo de 
gamificação estabelece a necessidade de coopera‑
ção e sentimento de pertinência, criando estraté‑
gias para a atuação em equipe, complementação 
de saberes, aprendizagem colaborativa e capaci‑
dade de estabelecer feedback de forma constru‑
tiva. Assim, o grupo sobrepõe-se ao indivíduo 
construindo novos canais de aprendizagem pelo 
debate entre seus membros para colaborar no in‑
cremento de sua avaliação. 

Deste modo, os aprendizes tornam-se pessoas ati‑
vas e críticas face ao processo de aprendizado, dis‑
tanciando-se da posição passiva de recebimento 
de informações expositivas, a qual são colocadas 
durante a maior parte da trajetória acadêmica. A 
introdução de atividades de metodologia ativa, tal 

qual a gamificação e a simulação clínica por dra‑
matização e representação de papéis compõem es‑
tratégias de incentivo ao aprendizado, de modo a 
proporcionar um cenário dinâmico e necessaria‑
mente participativo. 

Nesse aspecto, é importante apontar que existem 
desafios a serem superados, como a transição do 
discente de sumariamente ouvinte para protagonis‑
ta no próprio aprendizado e a manutenção da aten‑
ção diante dessa ferramenta de ensino ativo, a fim 
de desenvolver habilidades essenciais para a forma‑
ção acadêmica, como a capacidade de realizar uma 
entrevista clínica realmente centrada no pessoa, 
que será exigido deste aluno ao longo do curso, e 
da vida, numa constante espiral de aprendizagem 
que o acompanhará ao longo da prática médica.
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ABSTRACT

Objectives: to map, characterize and analyze 
evidence, concepts and main characteristics of 
international studies on myths and stereotypes of 
old age and aging. 

Methodology: scoping review protocol on 
indexed literature, collected in databases. The 
eligibility of studies will be verified by independent 
researchers, responsible for evaluating titles, 
abstracts, keywords and full texts. Disagreements 
will be resolved by a third researcher. The Parsifal 
tool will be used for registration and process 
management. A customized data extraction form 
was produced from the studies included: original 
peer-reviewed articles published in English, until 
July 2022, which discuss or investigate old age 
and aging myths and stereotypes. 

Expected results: description of the main myths 
and stereotypes on the subject, regarding the types 
and concepts. 

Relevance: this is an unprecedented research, 
aiming to characterize and generate a database on 
the topic of interest at a global level.

Keywords: Stereotyping; Aged; Aging; Mythology.

RESUMO

Objetivos: mapear, caracterizar e analisar evidên‑
cias, conceitos e principais características de estu‑
dos internacionais sobre mitos e estereótipos da 
velhice e do envelhecimento. 

Metodologia: protocolo de revisão de escopo em 
literatura indexada, coletada em bases de dados. A 
elegibilidade dos estudos será verificada por pes‑
quisadores independentes, responsáveis por ava‑
liar títulos, resumos, palavras-chave e textos com‑
pletos. Divergências serão resolvidas por um ter‑
ceiro pesquisador. A ferramenta Parsifal será utili‑
zada para registro e gestão de processos. Produziu-
se um formulário personalizado para extração de 
dados dos estudos incluídos, a saber: artigos ori‑
ginais revisados por pares e publicados em língua 
inglesa, até julho de 2022, que discutam ou inves‑
tiguem mitos e estereótipos da velhice e do enve‑
lhecimento. 

Resultados esperados: caracterização dos princi‑
pais mitos e estereótipos sobre a temática, no que 
tange aos tipos e conceitos. 

Relevância: trata-se de pesquisa inédita, visando 
caracterizar e gerar um banco de dados sobre a te‑
mática em nível global.

Palavras-chave: Estereotipagem; Idosos; 
Envelhecimento; Mitologia.

Autor correspondente: Cristiano de Assis – Universidade de São Paulo – USP – E-mail: deassis@usp.br
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INTRODUÇÃO

Estudos recentes destacam impactos negativos 
de mitos e estereótipos da velhice e do envelhe‑
cimento em múltiplas dimensões. São enfatiza‑
dos prejuízos na saúde pública1-3, saúde mental4, 
cognitiva5, física5,6, sexual7, profissional8 e so‑
cial1. Em termos financeiros9,10, mitos e estereóti‑
pos tendem a fomentar o endividamento público 
e privado, por meio de práticas de prevenção e 
combate de signos e sinais associados ao enve‑
lhecimento11-13.

Definições de mitos e estereótipos variam de 
acordo com o contexto ou linha teórica de ori‑
gem. Para efeitos deste estudo, mitos serão en‑
tendidos como narrativas que buscam explicar 
a origem de algo14. Já os estereótipos como ge‑
neralizações acerca de indivíduos ou grupos15. 
Outros conceitos aqui adotados dialogam, prin‑
cipalmente, com o viés biopsicossocial da ge‑
rontologia. Assim, envelhecimento é entendido 
como um processo de desenvolvimento que se dá 
do início ao fim da vida15,16, envolvendo perdas 
e ganhos17. A velhice, por sua vez, é uma etapa 
desse processo, socialmente construída e histori‑
camente localizada18,19. Por fim, idoso ou velho, 
pela perspectiva jurídica brasileira, é toda pessoa 
com 60 anos ou mais de idade20.

Tais temas têm protagonizado as pautas do mundo 
contemporâneo, especialmente por parte de ins‑
tituições como a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e a Organização das Nações Unidas (ONU). 
A ONU foi a responsável pelo Plano de Ação 
Internacional de Viena Sobre o Envelhecimento 
(1982) e o Plano de Ação Internacional Para 
o Envelhecimento (2002). A coleta e análise de 
dados científicos integra as ações recomendadas 
por ambos os planos, para que melhores formas 
de envelhecer em sociedade sejam promovidas21. 
Compreender a construção sociocultural da velhi‑
ce, do envelhecimento e das narrativas em torno 
de suas condições organizam relevante interesse 
frente à gestão e produção de saber gerontológico.

Essa compreensão promove o adensamento e a 
instrumentalização do debate, como no que tange 
às ações e políticas regionais e globais a respeito 
da temática. Ressalta-se a pretensão da OMS em 
incluir a velhice na Classificação Internacional de 
Doenças (CID) em 2022. Por meio da mobilização 
de especialistas no tema, profissionais, pesquisa‑
dores, idosos e outros agentes sociais, a organiza‑
ção recuou e reformulou a proposta, retirando a 

velhice do CID. Entende-se que o repertório crí‑
tico e teórico disponível sensibiliza e mobiliza es‑
pecialistas, acadêmicos e a sociedade civil no en‑
frentamento de violências relativas à velhice e ao 
envelhecimento.

Mapear, caracterizar e analisar o saber científico 
gerontológico internacional, em língua inglesa, 
em torno dos mitos e estereótipos é o foco deste 
estudo. Em buscas realizadas em abril de 2022, 
não foram encontrados estudos ou protocolos de 
pesquisa similares a este projeto.

MÉTODOS

Esta pesquisa será realizada através de uma revisão 
de escopo. Trata-se de um tipo de revisão utiliza‑
da para mapear a cobertura da literatura acerca de 
temas, por exemplo, pouco conhecidos ou investi‑
gados. Logo, caracterizando o volume de publica‑
ções sobre aquele tópico em um ou mais campos 
do saber. Ainda, pode ser utilizada para identificar 
e sintetizar conceitos utilizados em uma área, ana‑
lisar como se estrutura o debate em torno de uma 
temática dentro de um campo, delinear lacunas e 
servir de recurso para verificar a viabilidade de se 
realizar revisões sistemáticas22. 

A estrutura de uma revisão de escopo pode ser 
resumida em nove etapas23: 1. Definição e ali‑
nhamento do objetivo e questão de pesquisa; 2. 
Desenvolvimento e alinhamento dos critérios de 
inclusão com o objetivo; 3. Descrição da aborda‑
gem planejada para busca de evidências, seleção, 
extração de dados e apresentação de evidências; 
4. Busca das evidências; 5. Seleção das evidências; 
6. Extração das evidências; 7. Análise das evidên‑
cias; 8. Apresentação dos resultados; 9. Resumo 
das evidências em relação ao objetivo da revisão, 
tirando conclusões e observando quaisquer impli‑
cações das descobertas.

Foram adotados os critérios estabelecidos pelo 
Instituto Joanna Briggs (JBI) e os Itens de Relatório 
Preferidos para Revisões Sistemáticas e Meta-
análises – Extensão para Revisões de Escopo – 
PRISMA-ScR (2018). O protocolo resumido foi 
registrado na plataforma Open Science Framework 
(OSF). Esta pesquisa não exige aprovação do co‑
mitê de ética.
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Definição da pergunta de pesquisa

Para constituir a questão norteadora, utilizou-se 
a estrutura mnemônica População/Participantes, 
Conceito e Contexto (PCC)23, a saber: “o que a li‑
teratura científica internacional em língua inglesa 
(contexto) têm discutido e publicado acerca dos 
mitos e estereótipos (conceitos) da velhice e do 
envelhecimento (população/participantes)?”.

Identificação de estudos relevantes e critérios 
de inclusão

Dois pesquisadores realizarão o levantamento bi‑
bliográfico de forma independente, visando iden‑
tificar estudos que atendam os seguintes critérios: 
artigos originais, revisados por pares, em língua 
inglesa, publicados até julho de 2022, que en‑
volvam a investigação e/ou discussão sobre mi‑
tos e estereótipos da velhice e do envelhecimento. 
Embora a produção sobre a temática não se limite 
à língua escolhida, optou-se pelo inglês em razão 
do grande número de resultados obtidos em bus‑
cas prévias, em comparação com outras línguas, 
assim como pelo fato de que a língua inglesa ten‑
de a ser adotada como padrão em periódicos in‑
ternacionais. Os critérios de exclusão são: textos 
incompletos; literatura cinzenta; não estar em lín‑
gua inglesa; publicado após julho de 2022; apenas 
mencionar superficialmente os termos, não envol‑
vendo a investigação/discussão da temática.

Estratégia de busca

Os agregadores e bases de dados seleciona‑
dos para a revisão foram: 1. BVS; 2. EBSCO; 3. 
EMBASE; 4. ScienceDirect; 5. SciELO. Serão utili‑
zados os seguintes descritores, adaptando-os de 
acordo com a plataforma de busca: (“aging” OR 
“ageing” OR “old age”) AND (“myth” OR “myths” 
OR “stereotype” OR “stereotypes”). Uma busca ex‑
ploratória prévia foi realizada nestes agregadores 
e bases de dados, contemplando os descritores e 
critérios de inclusão citados. Foi possível identi‑
ficar, em média, 6.000 (seis mil) resultados, so‑
mando todas as cinco fontes de busca. 

Seleção dos estudos

De forma independente, os dois pesquisadores fa‑
rão a inserção dos resultados do levantamento no 
Parsifal. Trata-se de um software online de acesso li‑
vre, desenvolvido para auxiliar pesquisadores nas 

etapas de planejamento, execução e organização 
dos resultados de revisões sistemáticas de literatu‑
ra. Nele, é possível elaborar, por exemplo, o pro‑
tocolo completo da pesquisa, a avaliação da elegi‑
bilidade das publicações encontradas, a extração 
dos dados e a subsequente exportação de todas 
as informações para planilhas. De mesmo modo, 
fortalece a integridade do processo ao garantir o 
registro automático e verificável das etapas reali‑
zadas por cada um dos pesquisadores. Por fim, in‑
clusões manuais poderão ser realizadas, por exem‑
plo, levando em consideração a lista de referências 
dos estudos encontrados.

Cada pesquisador fará a remoção dos artigos du‑
plicados. Após, será feita a leitura dos títulos, re‑
sumos e palavras-chave. Em seguida, a leitura in‑
tegral dos textos não descartados. Ao fim desta 
etapa, os artigos serão classificados como incluí‑
dos, excluídos ou duplicados. Finalmente, ambos 
os pesquisadores irão analisar juntos as inclusões 
e alinhar as classificações realizadas. Em caso de 
discordância, uma terceira pesquisadora será con‑
vidada para definir as inclusões/exclusões finais.

Extração dos dados 

Ao contrário de revisões sistemáticas, revisões 
de escopo não exigem a elaboração de formu‑
lários de avaliação de qualidade dos artigos re‑
visados. Assim, partiu-se para a elaboração de 
um formulário personalizado para a extração de 
dados (Figura 1). O formulário foi elaborado no 
Parsifal, que permite a extração facilitada de evi‑
dências provenientes dos artigos incluídos na re‑
visão. Um teste prévio com 10 artigos foi rea‑
lizado. Atualizações ou aprimoramentos podem 
ocorrer ao longo do estudo. 

A extração terá como norteador a pergunta de pes‑
quisa. Os dados extraídos serão divididos em da‑
dos externos e internos aos artigos. Os dados ex‑
ternos são: autores, área de formação, instituições 
associadas, periódico e local de origem. Em segui‑
da, os dados internos serão: título, ano de publi‑
cação, objetivos, tipo de estudo, métodos, resulta‑
dos, discussão, conclusão, se define ou não mitos 
e estereótipos, quais as definições de mitos e este‑
reótipos empregadas, quais os principais mitos e 
estereótipos discutidos, conceitos mais presentes e 
outros dados pertinentes ao objetivo da pesquisa. 
A lista preliminar de dados a serem extraídos pode 
ser aprimorada ao longo da execução da pesquisa.
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Apresentação e interpretação dos resultados 

Inicialmente, será apresentado o número de arti‑
gos encontrados, duplicados, excluídos (com as 
respectivas justificativas) e selecionados por meio 
do fluxograma PRISMA (Figura 2)24. 

Em seguida, os dados extraídos dos estudos indi‑
viduais e do conjunto revisado, serão organizados 
e apresentados por meio de tabelas, figuras e/ou 

gráficos. Estes serão acompanhados de resumos 
narrativos ancorados nos objetivos desta pesqui‑
sa. Uma planilha contendo os dados extraídos será 
disponibilizada no repositório OSF, associado ao 
protocolo resumido deste estudo. Nela, será pos‑
sível encontrar todos os artigos recuperados das 
bases de dados, assim como verificar quais foram 
incluídos e excluídos. Com relação aos artigos in‑
cluídos, todos os dados extraídos estarão disponí‑
veis para acesso e conferência.

Figura 1
Trecho do formulário de extração de dados construído via Parsifal. O software permite criar campos para preenchimento de 
texto ou seleção de respostas pré-elaboradas.
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A análise será realizada por meio dos referenciais 
teóricos do campo da gerontologia, pretendendo-
se abordar as variáveis biopsicossociais ao debater 
os resultados. Assim, interessa discutir não apenas 
mitos e estereótipos como fenômenos isolados, 
mas também, por exemplo, como elementos que 
integram mentalidades e práticas voltadas para a 
pessoa idosa.

Resultados esperados

Em suma, espera-se: 1) identificar os principais 
mitos e estereótipos sobre a velhice e o envelhe‑
cimento em âmbito internacional; 2) caracterizar 
os principais conceitos e definições; 3) identifi‑
car os desdobramentos de ambos os fenômenos 
sobre a qualidade de vida de indivíduos e coleti‑
vidades, em especial no que diz respeito à popu‑
lação idosa; 4) apontar lacunas no conhecimento 

que careçam de maior esclarecimento por meio 
de futuras pesquisas.

CONCLUSÃO

Em buscas realizadas nos bancos de dados pre‑
viamente citados, nenhum artigo ou protocolo si‑
milar a este protocolo de revisão foi encontrado. 
Sintetizar os achados e debates em torno da temá‑
tica poderá servir como norte para novas pesqui‑
sas no campo da gerontologia, assim como infor‑
mar, educar e orientar agentes políticos, sociais, 
midiáticos, estudantes e profissionais que atuam 
com a velhice e o envelhecimento. A disseminação 
desta revisão será realizada por meio de publica‑
ção em periódico revisado por pares e apresenta‑
ções em eventos científicos. 

Figura 2
Fluxograma PRISMA25. 
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